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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2022-TCM/PA
 (PA202213465)

Licitação no  https://www.licitacoes-e.com.br nº 961626
O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS - TCM/PA, CNPJ n.º 04.789.665/0001-87, localizado na Trav.
Magno de Araújo, n.º 474, Bairro do Telégrafo Sem Fio, por intermédio do Pregoeiro Leonardo Rafael Fernandes,
designado pela  Portaria  0638/2022,  de  14.06.2022,  publicada  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  TCM-PA do dia
20.06.2022, torna público para conhecimento dos interessados que, com observância às disposições da Lei Federal n.º
10.520, de 17/06/2002, Lei Estadual n.º 6.474, de 06/08/2002, Decreto Estadual n.º 534/2020, e subsidiariamente pela
Lei n.º  8.666, de 21/06/1993 e Lei  Complementar  n.º  123, de 14/12/2006, fará realizar  licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob o tipo MENOR PREÇO por LOTE, modo de disputa  “aberto”, sob a forma de
execução indireta, no regime de empreitada por preço global mediante forma, condições e exigências, estabelecidas
neste Edital e seus anexos:
Data da sessão: 30 DE SETEMBRO DE 2022.
Horário: 10:00h (DEZ) HORAS - HORÁRIO DE BRASÍLIA
Local: Portal E-Licitações, do Banco do Brasil S/A - https://www.licitacoes-e.com.br/
1. DO OBJETO  :

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de pessoa jurídica
especializada na prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o
provimento de cargos efetivos de nível médio e superior do quadro de pessoal do TRIBUNAL DE CONTAS
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será realizada em dois lotes, sendo o Lote 01 formado por 02 itens e o Lote 02 formado por
01 item,  conforme  especificação  contida  no Anexo  VII  com a  divisão  dos  lotes,   devendo o licitante  oferecer
proposta para todos os itens que o compõem.
1.3. O critério de julgamento adotado será o  menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrada no E-Licitações e as
consignadas no Termo de Referência, prevalecem as consignadas no termo de referência 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  :

2.1. Os recursos  financeiros  para  atender  às  despesas  decorrentes  desta  licitação  estão previstos  na  dotação
orçamentária, sob a seguinte classificação funcional programática: 
Classificação: 03101.01.122.1454-8743 - Operacionalização da Gestão de Pessoas;
Elemento: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
Fonte: 0101 - Recursos Ordinários.
3. DO CREDENCIAMENTO  :

3.1. O Credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para
acesso ao sistema eletrônico (art. 9º, §1º do Decreto Estadual n.º 534/2020), no site http://www.licitacoes-e.com.br.
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art.
19, inciso III do Decreto Estadual n.º 534/2020).
3.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico
(http://www.licitacoes-e.com.br), assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances (art. 19, inciso III do
Decreto  Estadual  n.º  534/2020),  inclusive,  os  atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a
responsabilidade  do  provedor  do  sistema  ou  do  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório,
ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 19, inciso IV do Decreto Estadual n.º 534/2020).
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  :

4.1. Poderão participar deste Pregão:
4.1.1. Instituições de ensino superior e suas fundações, bem como empresa cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação, devidamente constituídas;
4.1.2. Instituições de ensino superior e suas fundações, bem como empresas que atendam às exigências constantes neste
Edital e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação requerida.
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4.2. Não será admitida, nesta licitação, a participação de:
4.2.1 Empresa punida com suspensão do direito de licitar e/ou impedida de contratar com este Tribunal, durante o prazo
da sanção aplicada;
4.2.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, por qualquer outro Órgão
desta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
4.2.3 Empresa estrangeira que não esteja autorizada a funcionar no País;
4.2.4 Empresas que estejam reunidas em consórcio e/ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, em
mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, qualquer que seja sua forma
de constituição;
4.2.5 Qualquer interessado enquadrado nas vedações previstas no art. 9º da Lei n.º 8.666/93.
4.2.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n.º 746/2014-
TCU-Plenário);
4.2.7 Instituições sem fins lucrativos;
4.2.8 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).
4.3.  Aplica-se  neste  certame  o  previsto  na  Lei  Complementar  n.º  123/2006,  de  14  de  dezembro  de  2006,  que
estabelece  normas gerais  relativas  ao tratamento diferenciado  e favorecido  a ser  dispensado às microempresas  e
empresas de pequeno porte;
4.3.1 As  microempresas  (ME)  e  empresas  de  pequeno  porte  (EPP)  que  quiserem      usufruir  dos  benefícios
concedidos pela Lei Complementar n.º 123/2006 deverão declarar em campo próprio do sistema eletrônico a sua
condição de ME ou EPP.
4.3.2 A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela LC n.º 123/2006
por  licitante  que  não  se  enquadra  na  definição  legal  reservada  a  essas  categorias  configura  fraude  ao  certame,
sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital  e das demais cominações legais.
4.3.3 Os lotes deste certame, cujo valor estimado são superiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), não terá previsão
de cota destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, pois se trata de
serviços, conforme art. 48, III, Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006.
5.   DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  :
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto  ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar n.º
123, de 2006.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação     e julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  :

6.1. O licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o preenchimento,  no  sistema eletrônico,  dos seguintes
campos:
6.1.1 Valor unitário e total dos itens  de cada lote;

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
6.3.1 A  Contratada  deverá  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de
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1993.
6.3.2 Caso o eventual  equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele  superior  às  necessidades  da
contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento
dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação
contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e alterações
posteriores.
6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como de fornecer   os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando  requerido,  sua
substituição.
6.6. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva
responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob  alegação  de  erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.7.1 Esse prazo fica suspenso pelo tempo necessário à conclusão de diligências e no caso de interposição de
recurso, inclusive até seu julgamento;
7. DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E  FORMULAÇÃO  DE  
LANCES:
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham  vícios  insanáveis,  ilegalidades,  ou  não
apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.
7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.
7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em  sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor  consignado no registro.
7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global de cada lote;

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
7.8. O intervalo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de, no mínimo, R$ 10,00 (dez reais).
7.9. Cada lance é de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito a pleitear alteração ou
desistência.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  10  (dez)  minutos  e,  após  isso,  será  prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da
sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances,  de que trata o item anterior,  será de 02 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.
7.13. Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública  encerrar-se-á
automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro,
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assessorado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,  admitir  o  reinício  da  sessão  pública  de  lances,  em prol  da
consecução do melhor preço.
7.15. Em  caso  de  falha  no  sistema,  os  lances  em  desacordo  com  os  subitens  anteriores  deverão  ser
desconsiderados pelo Pregoeiro.
7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido no Anexo VII deste Edital;

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta para cada lote.

7.22. Não havendo itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme
item 4.3.3,  uma vez  encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação  automática  do porte  da  entidade
empresarial. O sistema  identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto n.º 8.538, de 2015.
7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.
7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta  para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo  de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será  realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º,
§ 2º, da Lei n.º 8.666, de 1993, assegurando-se á preferência, sucessivamente, aos serviços:
7.27.1.1. Prestados por empresas brasileiras;

7.27.1.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.1.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas
na legislação.
7.28. Persistindo  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema  eletrônico  dentre  as  propostas
empatadas.
7.29. Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  Pregoeiro  deverá  encaminhar,  pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de  até 04h (quatro horas), envie a
proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  :

8.1. Como condição prévia  à  aceitação  da proposta,  caso o licitante detentor  da proposta   classificada  em
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primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n°
123/2006, o Pregoeiro consultará os sistemas governamentais necessários para verificar se o somatório dos valores
das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei
Complementar n° 123/2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de
início de atividade no exercício considerado. 
8.1.1 Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para
verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da
licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que  trata o
artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123/2006.
8.1.2 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro deverá
indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da
Lei Complementar n° 123/2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades
incidentes (ver TCU, Ac. n. 1.793/2011 - Plenário).
8.2. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
8.3. A análise da exequibilidade da proposta de preços poderá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos
e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, que poderá adotar o modelo da
IN 05/2017, adequado aos seus custos.
8.4. A  Planilha de  Custos  e  Formação de  Preços deverá  ser  encaminhada  pelo licitante  exclusivamente  via
sistema,  no  prazo  até  04h  (quatro  horas),  contado  da  solicitação  do  Pregoeiro,  com  os  respectivos  valores
readequados  ao  lance  vencedor,  e  será  analisada  pelo  Pregoeiro  no  momento  da  aceitação  do  lance  vencedor.
Podendo o Pregoeiro solicitar documentos comprobatórios dos custos informados. 
8.4.1 A  ausência  de  apresentação  da  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços  e/ou  dos  documentos
comprobatórios implicará a desclassificação do licitante, quando a análise dos custos ou sua comprovação não puder
ser aferida de outra forma.
8.5. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não
caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem as exigências legais.
8.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:

8.6.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.6.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.6.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.6.4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), ou que
apresentar preço manifestamente inexequível;
8.6.4.1.Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
8.6.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela
ou à totalidade da remuneração.
8.6.4.1.2. Apresentar  um ou mais  valores  da planilha  de  custo  que sejam inferiores  àqueles  fixados  em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho
vigentes.
8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666/1993 e a exemplo
das enumeradas abaixo, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos
com indícios de inexequibilidade;
b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho;

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

f) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;

g) pesquisa  de  preço  com fornecedores  dos  insumos  utilizados,  tais  como:  atacadistas,  lojas  de  suprimentos,
supermercados e fabricantes;
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h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

j) estudos setoriais;

k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estaduais ou Municipal; e

l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha
para a prestação dos serviços.
8.8. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados
para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos,
não  sendo  possível  a  sua  imediata  desclassificação,  será  obrigatória  a  realização  de  diligências  para  aferir  a
legalidade e exequibilidade da proposta.
8.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
8.8.2 O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital  complementar,  por  meio  de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 04h (quatro horas), sob pena de não aceitação da proposta.
8.8.3 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.8.4 Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro,  destacam-se  as  planilhas  de  custo
readequadas com o valor final ofertado.
8.9. Todos  os  dados  informados  pelo  licitante  em  sua  planilha  deverão  refletir  com  fidelidade  os  custos
especificados e a margem de lucro pretendida.
8.10. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação
de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias
envolvidas na contratação. 
8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.
8.11.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na
forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18,
da Lei Complementar n.º 123/2006.
8.11.2 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer
outras  condições  que  importem  em  modificações  de  seus  termos  originais,  ressalvadas  apenas  as  alterações
absolutamente formais,  destinadas a  sanar  evidentes  erros  materiais,  sem nenhuma alteração  do conteúdo e  das
condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes;
8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.13. Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  ou  lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.
8.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita,  e  antes  de o Pregoeiro passar  à subsequente,  haverá nova verificação,  pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.16. Serão  desclassificadas  as  propostas  que  apresentarem  preços  superiores  aos  definidos  no  critério  de
aceitabilidade do preço global e por item:
8.16.1 O CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO PREÇO UNITÁRIO da proposta cotada pelos licitantes será de
no máximo o valor orçado pela Administração para cada item do lote , conforme  previsto no quadro constante no
item 1.11. do Termo de Referência, na coluna “Valor Unitário Por Candidato”;
8.16.2 O CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO PREÇO GLOBAL da proposta cotada pelos licitantes será de no
máximo o valor orçado pela Administração para cada lote  do certame, conforme  previsto no quadro constante no
item 1.11. do Termo de Referência, especificado na  na coluna “Valor Total Estimado”;.
8.17. Irregularidades formais que evidencie lapso isento de má-fé e que não afetem o conteúdo da proposta, não
constituirão,  por  si,  motivo  de  desclassificação,  podendo  o  Pregoeiro  sanar  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a
substância  da  proposta,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado
devidamente em ata.
8.18. Posteriormente não serão admitidas alegações de enganos, erros ou distrações na elaboração das propostas
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de  preços  como  justificativas  de  solicitação  de  quaisquer  acréscimos,  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  da
proposta, de indenizações, ou ressarcimentos de qualquer natureza. Os licitantes deverão arcar com todos os custos
decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
8.19. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  Pregoeiro  verificará  a  habilitação  do  licitante,
observado o disposto neste Edital.
9. DA HABILITAÇÃO  :

9.1. Os documentos exigidos para a habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a proposta,
exclusivamente por meio do sistema http://www.licitacoes-e.com.br/, até as 08h (oito horas) do dia marcado para a
abertura da Sessão Pública, conforme prevê o Edital.
9.1.1. Os documentos  complementares  à  proposta  e  à  habilitação,  quando necessários  à  confirmação  daqueles
exigidos no Edital  e já apresentados,  deverão ser enviados pelo sistema ou e-mail  no mesmo prazo da proposta
adequada ao último lance ou valor negociado, desde que solicitados pelo Pregoeiro.
9.1.2. As cópias autenticadas em cartório competente deverão ser encaminhadas no prazo máximo de três (03) dias
úteis, a contar da solicitação do Pregoeiro, para a Comissão Permanente de Licitações do Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado do Pará, sito à Tv. Magno de Araújo, 474, Telégrafo Sem Fio - Belém - PA, CEP 66113-055.
9.2. Para  a  habilitação,  a  licitante  detentora  da  melhor  oferta  deverá  apresentar  os  documentos  a  seguir
relacionados:
9.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual e empresa individual de responsabilidade limitada (Lei
n.º 12.441 de 11/07/2011); 
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, em conformidade com o Código Civil Brasileiro,
devidamente  registrado,  em  se  tratando  de  sociedades  comerciais,  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,
acompanhado  de  documento de  eleição  de seus  atuais  administradores,  com a  devida  indicação  da atividade
comercial compatível com o objeto da solicitação, vigente na data de abertura desta licitação;
b.1) Os documentos de que trata  a  alínea anterior  deverão  estar  acompanhados  de todas as  alterações  ou da
consolidação respectiva;
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização, para funcionamento expedido por órgão competente, quando a atividade assim o
exigir; e 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de provas de diretoria em
exercício.
9.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se for o caso, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à dívida ativa da União e Previdenciária, expedida
pelo Ministério da Fazenda (Portaria PGFN/RFB n.º 1751, de 02 de outubro de 2014);
d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante a apresentação de Certidão Negativa de Natureza
Tributária e não Tributária da Secretaria da Fazenda Estadual do domicílio da proponente, ou certidão equivalente;
e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante a apresentação de Certidão de Débito e Certidão de
Regularidade Fiscal do domicílio ou sede do licitante, ou certidão equivalente que abranja todos os tributos municipais;
f) Prova  de  Regularidade  para  com  o  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS  (Certificado  de
Regularidade  de  Situação  -  CRS).  Será  aceito  Certificado  da  matriz  em  substituição  ao  da  filial,  quando
comprovadamente houver arrecadação centralizada.
9.2.3. Relativos à Regularidade Trabalhista:

9.2.3.1.Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas,  nos termos  do Art.  642-A da  Consolidação  das  Leis  do
Trabalho (Lei n.º 12.440 de 07/07/2011).
9.2.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

9.2.4.1.Certidão negativa de FALÊNCIA ou RECUPERAÇÃO JUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica.
9.2.4.1.1. No caso de empresa que esteja em processo de recuperação judicial, em homenagem a decisão
do STJ proferida no AREsp 309.867/ES, Dje 08/08/18, a exigência da certidão negativa será relativizada a fim de
possibilitar a participação da empresa no certame, desde que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade
econômica, por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que evidencie que a empresa está
apta, econômica e financeiramente, para participar de procedimento licitatório nos termos da Lei n.º 8.666/93.
9.2.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na

http://www.licitacoes-e.com.br/
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forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta;
9.2.4.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.2.4.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social;

9.2.4.3. A comprovação  da situação financeira  da empresa será constatada  mediante obtenção de índices  de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
LG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO
NÃO CIRCULANTE)
SG = (ATIVO TOTAL) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) 
LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)
9.2.4.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (cinco
por cento) dos valores estimados da contratação ou do item pertinente.
9.2.4.4.1. A Comprovação do patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação,
por  meio  da  apresentação  do  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contáveis  do  último  exercício  social,
apresentados  na  forma  da  lei,  vedada  a  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios,  podendo  ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;
9.2.5. Relativo à Qualificação Técnica:

9.2.5.1. A  empresa  deverá  apresentar  Atestado(s)  de  Capacidade  Técnica,  fornecido(s)  por  pessoa(s)
jurídica(s)  de  direito  público  ou  privado,  comprovando  a  aptidão  da  empresa  na  prestação  de  serviços  de
organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível médio e
superior, correspondente a no mínimo 50% (cinquenta por cento) da estimativa de candidatos inscritos, consoante
entendimento fixado pelo Acórdão n.º 2924/2019/Plenário/TCU.
9.2.5.1.1.  O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) estar emitidos em nome e com CNPJ/MF da matriz
e/ou da(s) filial(ais) da licitante; 
9.2.5.2.Tratando-se de pessoa jurídica de direito privado o atestado ou certidão deverá ter firma reconhecida.

9.2.6. Demais Documentos De Apresentação Obrigatória

9.2.6.1.A licitante deverá  enviar também, sob pena de inabilitação, junto com os documentos de habilitação
exigidos no Edital:
9.2.6.2.Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal  empregado menor de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Anexo
V);
9.2.6.3.Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação conforme exige o art. 4º, VII, da Lei Federal
n.º 10.520/02 (Anexo III);
9.2.6.4.Declaração de inexistência de fato impeditivo, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei n.º 8.666, de 1993
(Anexo IV);
9.2.6.5.Não  serão  aceitos  documentos  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo  aqueles  legalmente
permitidos.
9.2.6.6.Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.2.6.7.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do  recolhimento  dessas
contribuições.
9.2.6.7.1. O documento  que  não  tiver  prazo  de  vigência  estabelecido  pelo  órgão  expedidor  não  será
habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura da presente
licitação for superior a 90 (noventa) dias corridos;
9.2.6.7.2. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado;

9.2.6.7.3. As microempresas,  empresas  de pequeno porte ou sociedades  cooperativas,  assim declaradas,  na
forma da Lei Complementar n.º 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.2.6.8.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias  úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao  momento  da  divulgação  do  resultado  da  fase  de  habilitação,
prorrogável  por  igual  período,  para  a  regularização  da  documentação,  na  forma  do  art.  43,  §  1º,  da  Lei
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Complementar n.º 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.º 147/2014;
9.2.6.9.A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência do
direito à contratação,  sem prejuízo das sanções previstas  no art.  81 da Lei n.º  8.666/1993, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato ou
revogar a licitação;
9.2.6.10. Será  inabilitada  a licitante  que  deixar  de  apresentar,  no prazo  estipulado,  de  acordo  com o
exigido, qualquer documento solicitado, ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.2.6.11. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para
verificar as condições de habilitação das licitantes.
9.2.6.12. Constatado  o  atendimento  pleno  às  exigências  editalícias,  será  declarada  a  proponente
vencedora, e, não havendo manifestação pela interposição de recurso, ser-lhe-á adjudicado o objeto para o qual
apresentou proposta.
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  :

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 04h (quatro horas),
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, ou
assinada via certificação eletrônica.
10.1.2. Apresentar preços, devidamente ajustado ao lance vencedor,

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.1.4. E-mail, endereço e telefone da licitante;

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei n.º 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas
de  preço  ou  de  qualquer  outra  condição  que  induza  o  julgamento  a  mais  de  um  resultado,  sob  pena  de
desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo  considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.6. As propostas  que  contenham a  descrição  do  objeto,  o  valor  e  os  documentos  complementares  estarão
disponíveis na internet, após a homologação.
10.7. A ausência ou falha no encaminhamento da proposta vencedora não gera desclassificação imediata, podendo
ser suprida mediante diligência prevista no item 11 deste edital.
11. DA DILIGÊNCIA  :

11.1. Quando solicitado pelo Pregoeiro, a licitante deverá enviar em até 04 (quatro) horas após a solicitação, por
meio  Sistema  Banco  do  Brasil  e  na  sua  impossibilidade  através  de  e-mail  licitacoes.cpl@tcm.pa.gov.br,  os
documentos,  inclusive  catálogo  e/ou  prospectos,  que  o  pregoeiro  entenda  necessários  para  esclarecer  ou
complementar a instrução do processo.
11.1.1. O prazo definido no item 11.1 poderá ser prorrogado a critério do Pregoeiro(a), que informará o tempo de
prorrogação no Sistema Banco do Brasil.
11.1.2. A documentação enviada fora do prazo ou não enviada ao(à) Pregoeiro(a) poderá ensejar a desclassificação
ou inabilitação da empresa, se a referida documentação era essencial para o esclarecimento ou complementação da
instrução do processo.
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  :

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.
12.2.1. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos
termos  do  art.  43,  §1º  da  LC  n.º  123/2006,  serão  adotados  os  procedimentos  imediatamente  posteriores  ao
encerramento da etapa de lances.

mailto:licitacoes.cpl@tcm.pa.gov.br
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12.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.3.1. A  convocação  se  dará  por  meio  do  sistema  eletrônico  (“chat”)  ou  e-mail,  de  acordo  com  a  fase  do
procedimento licitatório.
12.3.2. A  convocação  feita  por  e-mail  dar-se-á  de  acordo  com  os  dados  contidos  no  Processo,  sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
13. DOS RECURSOS  :
13.1. Declarado  o  vencedor,  qualquer  licitante  poderá  manifestar,  exclusivamente  por  meio  do  sistema
www.licitacoes-e.com.br, imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03
(três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, que deverão ser encaminhadas ao Pregoeiro por meio do
sistema do Banco do Brasil (http://www.licitacoes-e.com.br), ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a
apresentarem as contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
asseguradas vista imediata dos autos.
13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante no campo próprio do sistema, importará na decadência
do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação somente dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.4. Os  autos  do  processo  permanecerão  com vista  franqueada  aos  interessados  na  Comissão  Permanente  de
Licitação do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, na Tv. Magno de Araújo, 474, Telégrafo Sem
Fio - Belém - PA, CEP 66113-055, em dias úteis, no período de 8h às 14h, respeitado o fuso horário para Belém/PA.
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  :

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório.
15. DO TERMO DE CONTRATO  :

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar  o  Termo  de  Contrato  ou  aceitar  instrumento  equivalente,  conforme  o  caso  (Nota  de  Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura,  mediante  correspondência  postal  com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 06 (seis) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:
15.3.1. Referida  Nota  está  substituindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de  negócios  ali  estabelecida  as
disposições da Lei n.º 8.666/1993;
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n.º
8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
15.4. Previamente  à  contratação,  a  Administração realizará  consulta  para  identificar  possível  suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.
15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital,
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou
se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais
cabíveis  a  esse  licitante,  poderá  convocar  outro  licitante,  respeitada  a  ordem  de  classificação,  para,  após  a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato.
16. DO PAGAMENTO  :

16.1. Conforme item 6 do Termo de Referência, anexo deste edital.

16.2. Conforme Cláusula Quinta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.

17. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  :

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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17.1. Conforme Cláusula Sexta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.

18. DO REAJUSTE  :

18.1. Conforme Cláusula Sétima da Minuta do Contrato, anexo deste edital.

19. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO  :

19.1. Conforme item 2 do Termo de Referência, anexo deste edital.

19.2. Conforme Cláusula Oitava da Minuta do Contrato, anexo deste edital.

20. DA VIGÊNCIA  :

20.1. Conforme Cláusula Nona da Minuta do Contrato, anexo deste edital.

21. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  :

21.1. Conforme item 4 do Termo de Referência, anexo deste edital.

21.2. Conforme Cláusula Décima da Minuta do Contrato, anexo deste edital.

22. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  :

22.1. Conforme item 3 do Termo de Referência, anexo deste edital.

22.2. Conforme Cláusula Décima Primeira da Minuta do Contrato, anexo deste edital.

23. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  : 

23.1. A CONTRATADA deverá prestar a garantia de execução do contrato, no valor de 2% (dois por cento) do
contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n.º 8.666/1993, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa)
dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes
requisitos:
23.1.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar
por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária;
23.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.
23.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem
23.1.2 acima, observada a legislação que rege a matéria;
23.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil S/A em conta específica com correção
monetária, em favor do contratante;
23.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
23.1.6. O atraso  superior  a  15  (quinze)  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  rescisão  do  contrato  por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º
8.666/1993;
23.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;
23.1.8. A garantia será considerada extinta:
a) Com a devolução da apólice, carta-fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que
a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e
b) Com  o  término  da  vigência  do  contrato,  observado  o  prazo  previsto  no  subitem  23.1,  que  poderá,
independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.
23.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

23.2. O Contratante fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir as imperfeições na execução do Objeto deste
contrato ou reparar danos decorrentes da ação ou omissão do Contratado ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer
qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.
23.3. O Contratado se obriga a repor, no prazo de 48h (quarenta e oito horas), o valor da garantia que vier a ser
utilizado pelo Contratante.
23.4. Em caso de acréscimo ao valor contratual, por meio de termo aditivo, o Contratado fica obrigado a prestar
garantia adicional de 2% (dois por cento) sobre o valor acrescido;
23.4.1. A garantia  prestada será retida definitivamente,  integralmente ou pelo saldo que apresentar,  no caso de
rescisão por culpa do Contratado, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
23.4.2. A garantia será restituída, automaticamente ou por solicitação, somente após integral cumprimento de todas
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as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados ao Contratante.
23.4.3. Em se tratando de modalidade fiança bancária,  deverá constar  do instrumento a expressa renúncia pelo
fiador dos benefícios previstos nos arts. 827 e 835 do Código Civil.
24. DA PENALIDADE DE EXECUÇÃO  :

24.1. Conforme item 10 do Termo de Referência, anexo deste edital.

24.2. Conforme Cláusula Décima Terceira da Minuta do Contrato, anexo deste edital.

25. DA RESCISÃO  :

25.1. Conforme Cláusula Décima Quarta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.

26. DA FISCALIZAÇÃO  :

26.1. Conforme item 7 do Termo de Referência, anexo deste edital.

26.2. Conforme Cláusula Décima Quinta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.

27. DAS PENALIDADES  :

27.1. No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da contratação, ficará sujeita à
aplicação das penalidades abaixo descritas, respeitado seu direito ao Contraditório e à Ampla Defesa.
27.2. ADVERTÊNCIA:  
27.2.1. Advertência  pelo  não  cumprimento  de  obrigações  assumidas,  desde  que  não  interfira  na  execução  dos
serviços ou na sua conclusão e não traga prejuízos econômicos e funcionais a este Órgão;
27.3. MULTAS:  
27.3.1. MULTA INDENIZATÓRIA  
27.3.1.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato a cada reincidência do motivo
determinante da aplicação da penalidade de advertência;
27.3.1.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por deixar de entregar as listas e
relatórios  nas  formas previstas  nos subitens  2.4.1.2,  2.4.1.3,  2.4.1.4 e  2.12.1 e respectivas  alíneas  do Termo de
Referência;
27.3.1.3. De 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por descumprir as
datas acordadas ou negociadas de qualquer fase do cronograma oficial de realização do concurso;
27.3.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução parcial
do objeto;
27.3.1.5. De 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução total
do objeto;
27.3.1.6. De  0,1%  (um  décimo  por  cento)  sobre  o  valor  global  do  contrato  nas  outras  hipóteses  de
irregularidade na prestação dos serviços;
27.3.2. MULTA MORATÓRIA:  
27.3.2.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso injustificado,
limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, caso a contratada não inicie a execução dos serviços nas
condições avençadas, considerando como tal a realização da reunião inicial prevista no subitem 3.1 do Termo de
Referência.  Após  o  10º  (décimo)  dia,  os  serviços  poderão,  a  critério  da  Administração,  não  mais  ser  aceitos,
configurando-se,  nesta  hipótese,  a  inexecução  total  do  contrato,  com  as  consequências  previstas  em lei,  neste
documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
27.3.2.2. De 0,2% (dois décimos por cento)  sobre o valor global do contrato por dia de atraso de cada
evento,  por  deixar  de  publicar  tempestivamente,  na  página  da  Instituição  contratada  na  internet,  quaisquer  dos
eventos elencados no subitem 2.1.1 do Termo de Referência;
27.3.2.3. De  0,4%  (quatro  décimos  por  cento)  sobre  o  valor  global  do  contrato  por  dia  de  atraso,  na
apresentação do cronograma e o planejamento no prazo previsto no subitem 3.2 do Termo de Referência;
27.3.2.4. De 0,8% (oito décimos por cento)  sobre o valor global do contrato por dia de postergação da
publicação da homologação do resultado do concurso, por alterar qualquer fase do cronograma oficial do concurso
sem a anuência do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ;
27.3.2.5. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por item e por ocorrência/dia,
por atrasar injustificadamente quaisquer dos itens do edital e dos seus anexos não previstos nesta nos itens 6.2 e 6.3
do Termo de Referência;
27.3.2.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois  por
cento);
27.3.2.7. De 1% (um por cento) sobre o valor global da adjudicação por dia de atraso injustificado, limitada
sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, no caso de atraso injustificado nos prazos de assinatura do Contrato.
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Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se,
nesta hipótese,  a inexecução  total  do contrato,  com as  consequências  previstas  em lei,  neste documento,  no ato
convocatório e no instrumento contratual.
27.3.3. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra;

27.3.4. Havendo garantia apresentada pela empresa,  o valor da multa será descontado da mesma. Não havendo
garantia ou caso o valor da multa seja superior à referida, a multa ou a diferença será cobrada administrativamente
pela Contratante, podendo ser descontado dos créditos devidos, ou ainda judicialmente.
27.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR:  
27.4.1. Ficará impedida de licitar e de contratar com o Estado do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuízo  das  multas  previstas  neste  edital,  garantido  o  direito  prévio  da  citação  e  da  ampla  defesa,  enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
a) Não celebrar contrato ou ata de registro de preços;
b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;
c) Apresentar documentação falsa;
d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
e) Não mantiver a proposta;
f) Falhar ou fraudar na execução do objeto;
g) Comportar-se de modo inidôneo;
h) Fizer declaração falsa;
i) Cometer fraude fiscal,
27.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,  observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei  n.º
8.666/1993, e subsidiariamente na Lei Estadual n.º 8.7920/2020.
27.6. A autoridade competente,  na aplicação das sanções,  levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,  observado  o  princípio  da
proporcionalidade.
27.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e na
minuta do contrato.
28. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO  :

28.1. A autoridade  competente  para  homologar  o procedimento  licitatório  de  que  trata  este  Decreto
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício
ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado (art. 50, Decreto Federal n.º
10.024/2019).

28.2. Os licitantes  não  terão  direito  a  indenização em  decorrência  da  anulação  do  procedimento  licitatório,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do
contrato.
29. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  :

29.1. Até 02  (dois)  dias  úteis antes  da  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  qualquer  pessoa  poderá
impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica (art. 24, Decreto Estadual n.º 534/2020).
29.1.1. A  impugnação  deverá  ser  encaminhada  exclusivamente  por  meio  eletrônico,  no  e-mail
licitacoes.cpl@tcm.pa.gov.br, não sendo aceitas pela administração outras formas de envio;
29.1.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre
a impugnação no prazo de 24h (vinte e quatro horas), contado da data de recebimento da impugnação.
29.1.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

29.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico
via internet, no e-mail licitacoes.cpl@tcm.pa.gov.br, não sendo aceitas pela administração outras formas de envio.
29.2.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado da data
de recebimento do pedido.
29.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

29.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro,
nos autos do processo de licitação.
29.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
Administração.
30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  :

about:blank
mailto:pregao@mppa.mp.br
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30.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

30.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
30.3. Todas as  referências  de tempo no Edital,  no aviso e durante a  sessão pública observarão  o horário de
Brasília - DF.
30.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
30.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

30.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
30.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não  será,  em nenhum caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da  condução  ou  do  resultado  do
processo licitatório.
30.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
30.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
30.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.
30.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.tcm.pa.gov.br e www.licitacoes-
e.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Trav. Magno de Araújo, n.º 474, Bairro do Telégrafo Sem Fio,
Belém-Pará, CEP 66015-165, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 15:00 horas, mesmo endereço e período
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
30.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

30.12.1. ANEXO I - Termo de Referência.

30.12.2. ANEXO II - Minuta do Contrato.

30.12.3. ANEXO III - Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação;

30.12.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação;

30.12.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da
Constituição Federal;
30.12.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte;

30.12.7. ANEXO VII - Modelo de Proposta

Belém (Pa), 16  de agosto de 2022.

LEONARDO RAFAEL FERNANDES
PREGOEIRO/TCM PA

http://www.tcm.pa.gov.br/
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  :

1.1. Do objeto
Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de organização, planejamento e realização de 
concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível médio e superior do quadro de pessoal do TRIBUNAL 
DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, consoante às condições estabelecidas neste documento.
1.2. Da justificativa
O último concurso público realizado pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ
para provimento de cargos efetivos de nível médio e superior, destinados aos cargos de Técnico de Controle Externo
(nível médio) e de Auditor de Controle Externo (nível superior), expirou em 2014, havendo cargos vagos decorrentes
de aposentadorias, exonerações e falecimentos, cujo provimento visa o interesse da instituição, sempre observando a
disponibilidade  orçamentária  e  financeira  do Órgão,  a partir  das disposições estabelecidas  pela Lei  Estadual  n.º
9.493/2021 (Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração do TCM/PA).
Ademais, relativamente aos Conselheiros Substitutos, os 04 (quatro) cargos previstos pela Constituição Estadual e
Lei Complementar n.º 109/2016, ainda que integralmente preenchidos, por não comportarem substituição temporária,
decorrentes de aposentadorias, exonerações ou falecimentos, exigem a realização de concurso público, para formação
exclusiva  de  cadastro  de  reserva,  visando  o  interesse  da  instituição  e  a  racionalidade  administrativa,  sempre
observando a disponibilidade orçamentária e financeira do Órgão.
Trata-se de serviço de “natureza comum” sendo caracterizado como aquele cujos padrões de desempenho e qualidade
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, conforme os termos do parágrafo
único, do art. 1º da Lei Federal n.º 10.520/2002.
1.3. Da especificação dos cargos a serem providos
O concurso público se destina ao provimento imediato de cargos efetivos do quadro de servidores, previstos pela Lei
Estadual n.º 9.493/2021 e atualmente vagos, assim como formação de cadastro de reserva destes mesmos cargos e,
ainda, para a formação de cadastro de reserva para os cargos de Conselheiros Substitutos, previstos pela Constituição
do Estado do Pará e na Lei Complementar  n.º  109/2016, conforme quantitativo constante deste instrumento e a
síntese das atividades, conforme disposto também neste Termo de Referência e na Legislação de regência. 
1.4. Da qualificação exigida para o cargo:

CARGO EFETIVO ESCOLARIDADE

Auditor
de

Controle
Externo

Área Jurídica
Diploma  de  Bacharelado  em  Direito,  devidamente  registrado,
fornecido  por  instituição  de  ensino  superior  reconhecida  pelo
Ministério da Educação.

Área Contábil
Diploma de Bacharelado em Contabilidade, devidamente registrado,
fornecido  por  instituição  de  ensino  superior  reconhecida  pelo
Ministério da Educação

Área de Engenharia

Diploma  de  Bacharelado  nas  diversas  áreas  de  Engenharia
(Ambiental, Civil e Elétrica),  devidamente registrado, fornecido por
instituição  de  ensino  superior  reconhecida  pelo  Ministério  da
Educação

Área de Governança
Pública

Diploma  da  Licenciatura  ou  Bacharelado,  de  nível  superior,
devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo Ministério da Educação.

Técnico de Controle Externo
Formação  de  nível  médio,  expedida  por  instituição  de  ensino
reconhecida pelo Ministério da Educação

Conselheiro Substituto

Diploma  de  Graduação  em  direito,  ciências  contábeis,  ciências
econômicas ou administração, devidamente registrado, fornecido por
instituição  de  ensino  superior  reconhecida  pelo  Ministério  da
Educação.

1.5 Do vencimento mensal, da jornada de trabalho:

CARGO CLASSE NÍVEL
REMUNERAÇ

ÃO

JORNADA DE
TRABALHO
SEMANAL

Auditor de Controle Externo A I R$-6.888,00¹ 30 horas
Técnico de Controle Externo A I R$-3.577,50² 30 horas
Conselheiro Substituto -- -- R$-33.689,11 30 horas

¹ Vencimento Base + Gratificações e Adicional (Lei Estadual n.º 9.493/2021)
² Vencimento Base + Gratificação e Adicional (Lei Estadual n.º 9.493/2021)
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1.5.1 - A jornada de trabalho dos cargos efetivos observa o disposto na Lei Estadual n.º 5.810/1994 (Regime
Jurídico Único dos Servidores Civis do Estado do Pará) sendo possível alterações de jornada em virtude de leis e
regulamentações específicas.
1.6 Do valor do preço de inscrição

1.6.1 - Os valores estimados do preço da inscrição serão estipulados após a conclusão do certame licitatório.

1.7 Da estimativa de candidatos

1.7.1 - Estima-se um contingente de aproximadamente  20.000 (vinte mil) candidatos concorrendo no concurso
público para os cargos Auditor de Controle Externo (nível superior); 3.000 (três mil) para os cargos de Técnico de
Controle Externo (nível  médio),  1.600 (um mil e seiscentos)  para o cargo de Conselheiro Substituto/Auditor
(nível superior), podendo o quantitativo final, apurado no encerramento das inscrições, ser superior ou inferior a
essa estimativa.
1.8 Das descrições sumárias dos cargos e da respectiva escolaridade

1.8.1 - A descrição e atribuições dos cargos serão as constantes neste Termo de Referência.

1.9 Das etapas do concurso

1.9.1 - O concurso público terá etapas diferenciadas, conforme discriminado a seguir.

Cargos Etapa Provas
N.º mínimo de

itens
Caráter

Nível superior 1ª
Conhecimentos gerais 30

Eliminatório e classificatórioConhecimentos
específicos

40

Discursiva 03
2ª Avaliação de títulos - Classificatóri

o

Nível médio 1ª
Conhecimentos gerais 30

Eliminatório e classificatórioConhecimentos
específicos

40

2ª Discursiva 01 Classificatório

Conselheiro 
Substituto

1ª
Conhecimentos gerais 40

Eliminatório e classificatórioConhecimentos
específicos

60

Discursiva 05
2ª Avaliação de títulos - Classificatóri

o

1.10Das disciplinas e conteúdo das provas

1.10.1. O conteúdo programático  será  oportunamente  elaborado pela  contratada,  o  qual  deverá  ser  aprovado
previamente pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e comporá o edital de
abertura do certame.
1.10.2. Até a publicação do edital, o conteúdo programático a que se refere o subitem 1.10.1 deste Termo de
Referência poderá sofrer alterações.
1.11.Da Quantidade estimada de candidatos: CLASSIFICAÇÃO MENOR PREÇO GLOBAL

ITEM Especificação do serviço
Quantidade
Estimada de 
Candidatos

Valor
Unitário por 
Candidato

Valor Total 
Estimado

1

Prestação  de  serviços  de  organização,
planejamento e realização de concurso público
para o provimento de cargos efetivos de nível
superior  (Auditor  de  Controle  Externo),  do
quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL
DE  CONTAS  DOS  MUNICÍPIOS  DO
ESTADO DO PARÁ.

20.000 119,25
2.385.000,00

2

Prestação  de  serviços  de  organização,
planejamento e realização de concurso público
para o provimento de cargos efetivos de nível
médio  (Técnico  de  Controle  Externo),  do

3.000 90,00
270.000,00
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quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL
DE  CONTAS  DOS  MUNICÍPIOS  DO
ESTADO DO PARÁ.

3

Prestação  de  serviços  de  organização,
planejamento e realização de concurso público
para  a  formação  de  cadastro  de  reserva
destinado ao provimento de cargos efetivos de
Conselheiro  Substituto (nível  superior),  do
quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL
DE  CONTAS  DOS  MUNICÍPIOS  DO
ESTADO DO PARÁ

1.600 177,50 284.000,00

OBS. 1: Não serão aceitas propostas para quantidades inferiores às estimadas, nem itens faltantes. 
OBS. 2: Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais.
OBS. 3: O valor estimado do certame é de R$ 2.939.000,00 (dois milhões, novecentos e trinta e nove mil reais), que
deverão ser considerados na apresentação das propostas, para cada lote ofertado, conforme Anexo VII;
OBS. 4: Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrado no Portal E-Licitações,
do Banco do Brasil S/A - https://www.licitacoes-e.com.br/e as consignadas no Termo de Referência, prevalecem as
consignadas no  Termo de Referência.
1.11.1. O valor global estimado do presente certame é de R$ 2.939.000,00 (dois milhões, novecentos e trinta e nove

mil reais),  correspondente a R$-119,25 (cento e dezenove reais e vinte e cinco centavos), R$-90,00 (noventa reais) e
R$-177,50 (cento e setenta e  sete reais  e cinquenta  centavos)  por candidato  efetivamente  inscrito  (Auditor  de
Controle  Externo,  Técnico  de  Controle  Externo  e  Conselheiro  Substituto/Auditor,  respectivamente),  exceto  os
candidatos  isentos  (conforme  itens  2.2.3 e  2.2.3.1  deste  Termo),  consoante  o  disposto na  proposta  da licitante
vencedora.

1.11.2. O  valor  global  é  mera  estimativa,  sendo  o  pagamento  de  acordo  com  a  quantidade  de  candidatos
efetivamente  inscritos,  exceto  os  candidatos  isentos  (conforme  itens  2.2.3  e  2.2.3.1  deste  Termo)  não  havendo
quantitativo mínimo.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E PRODUTOS  :
Caberá à pessoa jurídica contratada realizar o concurso público e garantir a completa e efetiva consecução do
objeto explicitado neste Termo de Referência, com a observância das normas legais incidentes e das disposições
que se seguem:
2.1 Dos editais e da divulgação

2.1.1A instituição contratada para realizar o concurso público deverá elaborar e submeter à aprovação prévia da
Comissão do Concurso Público, os editais em número de dois, sendo o primeiro edital especificamente para os
cargos de Auditor  de Controle Externo e Técnico  de Controle Externo,  e  o  segundo edital  para o cargo  de
Conselheiro Substituto, e demais comunicados referentes a todos os atos necessários ao regular desenvolvimento
do concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e atual, e ainda, os comunicados
referentes, em especial à/ao:
a) Abertura das inscrições;

b) Convocação para todas as etapas do concurso;

c) Divulgação dos gabaritos preliminares e definitivos;

d) Resultados das provas;

e) Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos;

f) Resultado da análise dos pedidos de isenção de inscrições;

g) Convocação para inspeção médica dos candidatos com deficiência;

h) Convocação para verificação dos candidatos autodeclarados pretos, pardos, quilombolas ou indígenas;

i) Resultado final, em duas listas, contendo a primeira a pontuação de todos os candidatos aptos a serem
nomeados, inclusive dos candidatos com deficiência e os que se declararem pretos, pardos, quilombolas ou
indígenas, e a segunda somente a pontuação destes últimos, sempre pela ordem decrescente da nota obtida.
Ambas as listas deverão  conter,  no mínimo,  informações  de número  de inscrição,  nome completo do
candidato, classificação, nota final e se concorreu como pessoa com deficiência e dado sobre o tipo de
deficiência, bem como se concorreu na condição de raça/cor.

2.1.2A instituição contratada deverá ainda providenciar às próprias custas:

2.1.2.1A publicação integral, no Diário Oficial do Estado do Pará e em seu sítio eletrônico, de todos os editais,
incluindo alterações de datas e locais de realização de cada etapa previstos no edital, comunicados e convocações
individuais e coletivas mencionados no subitem 2.1.1, além de outros que sejam necessários ao bom andamento do
certame, de acordo com a formatação e dimensões exigidas pela Imprensa Oficial do Estado do Pará.
2.1.2.2 A publicação do extrato do edital, obrigatoriamente em jornal de grande circulação local e, optativamente,
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no âmbito  nacional,  com antecedência  mínima  de  15  (quinze)  dias  corridos,  contados  da  data  de  início  das
inscrições.
2.1.2.3 A publicação,  na íntegra,  em sua página na internet,  de todos os editais e comunicados referidos no
subitem 2.1.1;
2.1.2.4 A republicação tanto no Diário Oficial do Estado do Pará, quanto em sua página de internet, de quaisquer
dos editais e comunicados previstos no subitem 2.1.1, em caso de incorreção que comprometa o entendimento e as
diretrizes essenciais para a realização do concurso.
2.2 Das inscrições

2.2.1As inscrições para o concurso público deverão ser abertas pelo período de, no mínimo, 30 (trinta) dias,
improrrogáveis, contados a partir do primeiro dia útil após a publicação do edital no Diário Oficial do Estado, e
serão realizadas por intermédio da internet, no endereço eletrônico da instituição contratada, disponível 24 (vinte e
quatro) horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição.
2.2.2O valor da taxa de inscrição deverá ser recolhido em conta corrente do Tribunal de Contas dos Municípios
do Estado do Pará específica para esse fim, no Banco do Brasil S/A, até a data do respectivo vencimento, mediante
boleto pagável em qualquer estabelecimento da rede bancária.
2.2.2.1 O  saldo  das  taxas  de  inscrição  será  destinado  ao  Fundo  de  Reaparelhamento  do  TRIBUNAL  DE
CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme disposto no art. 3º, VII, da Lei Estadual n.º
5.832/94.
2.2.2.2 O valor repassado à contratada como forma de pagamento de acordo com o cronograma constante do item
6 deste Termo de Referência, será o valor firmado no instrumento contratual, observado a quantidade total de
inscritos no certame, deduzidas eventuais taxas bancárias de responsabilidade da contratada porventura debitadas
da conta-corrente do Contratante.
2.2.2.3A emissão do boleto deverá ser de responsabilidade da contratada, assim como o pagamento de eventuais
taxas bancárias, previsto no item 2.15, observado o item 2.2.2 quanto ao beneficiário da taxa de inscrição;
2.2.2.4O custo das isenções será de responsabilidade da contratada;

2.2.3 Não haverá isenção, total ou parcial, do valor da taxa de inscrição, exceto para o(s) candidato(s) que for
Pessoa com deficiência ou necessidade especial, nos termos da Lei Estadual n° 6.988, de 2 de julho de 2007 e ao
cidadão que, amparado pelo Decreto Federal n.º 6.593/2008, de 2/10/2008 estiver inscrito no Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo Federal - CADÚNICO e que for membro de família de baixa renda, nos termos do
Decreto Federal n.º 6.135/2007, de 26/6/2007.
2.2.3.1 A análise dos pedidos de isenção é de responsabilidade da contratada, que encaminhará ao TRIBUNAL
DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ relatório detalhado no prazo de 05 (cinco) dias
corridos após o encerramento das inscrições.
2.2.4 A contratada deverá fazer constar no edital do concurso público, que o valor referente ao pagamento da taxa
de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo no caso de cancelamento do concurso público por
conveniência  da  Administração  Pública  ou  anulação  nos  termos  descritos  no  subitem  3.11  deste  Termo  de
Referência.
2.2.5As inscrições observarão as disposições a seguir:

2.2.5.1 No ato da inscrição, o candidato deverá indicar em campo próprio a opção pelo cargo (identificado por
código) ao qual concorrerá e apresentar declaração de que:
2.2.5.1.1 A formalização da inscrição implicará sua aceitação a todas as regras e condições estabelecidas no
edital de abertura de inscrição; e
2.2.5.1.2Os dados  ou  informações  e  eventuais  documentos  que  fornecer  serão  considerados  de  sua  inteira
responsabilidade;
2.2.5.2A inscrição  de  candidatos  com deficiência,  bem como os  pretos,  pardos,  quilombolas  ou  indígenas,
obedecerá aos mesmos procedimentos descritos nos itens anteriores;
2.2.5.2.1 No ato da inscrição, se for o caso, o candidato deverá juntar laudo médico detalhado e recente que
comprove a deficiência alegada e que indique a espécie e o grau de deficiência de que é portador, com expressa
referência  ao  código correspondente  da  Classificação  Internacional  de Doenças  (CID)  e  a  provável  causa  ou
origem dessa deficiência, declarar que é portador de deficiência e que deseja concorrer às vagas destinadas às
pessoas com deficiência, que está ciente das atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e que, se vier a
exercê-lo,  estará  sujeito  à  avaliação  de  desempenho  dessas  atribuições  para  fins  de  habilitação  no  estágio
probatório, nos termos da legislação vigente;
2.2.5.2.2 O candidato com deficiência que necessitar de tratamento diferenciado na realização das provas deverá
requerê-lo, no ato da inscrição no concurso público, em prazo determinado em edital e indicará as tecnologias
assistivas e condições específicas de que necessita para a realização das provas, conforme previsto nos artigos 4º,
§1º e art. 7º do Decreto n.º 9.508, de 24 de setembro de 2018; e
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2.2.5.2.3O candidato  com deficiência  que  necessitar  de  tempo adicional  para  realização  das  provas  deverá
requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer  emitido por equipe multiprofissional ou por profissional
especialista, no prazo estabelecido no edital do concurso conforme previsto nos artigos 4º, §2º e art. 7º do Decreto
n.º 9.508, de 24 de setembro de 2018.
2.2.6 Aos candidatos com deficiência  será reservado o percentual mínimo de 10% (dez por cento) dos candidatos
nomeados por cargo e, em caso de resultado  de número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número
inteiro subsequente.
2.2.6.1.Caso a aplicação do percentual de que trata o item anterior resulte em número fracionado, este deverá ser
elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
2.2.6.2. A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do edital
para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que concorreram na condição de Pessoa com Deficiência,
observado as normas legais vigentes;
2.2.7 As vagas reservadas aos candidatos com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por
reprovação  no  concurso  ou  por  não  enquadramento  como  pessoa  com  deficiência  na  perícia  médica  serão
preenchidas pelos demais candidatos habilitados com estrita observância da ordem classificatória.
2.2.8 Os candidatos com deficiência participarão em igualdade de condições com os demais, no que se refere ao
conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas, e à nota
mínima exigida para todos os demais candidatos.
2.2.9 Conforme  previsto  na  Lei  n.º  9.493/2021,  de  21.12.2021,  subsidiariamente  e  integrativamente,  as  Leis
Federais  n.º  12.990/2014,  n.º  13.146/2015  e  Decreto  Federal  n.º  9.508/2018,  o  concurso  público,  observará,
impositivamente,  a  reserva  de  percentual  mínimo  de  10%  (dez  por  cento)  de  vagas,  dentro  os  cargos
disponibilizados, para pessoas com deficiência e, ainda, de percentual mínimo de 10% (dez por cento) de vagas,
dentre os cargos disponibilizados para pessoas que se autodeclarem pretas,  pardas,  quilombolas ou indígenas,
conforme quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
2.2.9.1.Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas deverão assim, se autodeclarar no momento da
inscrição no certame, presumindo-se verdadeiras as informações, sem prejuízo da apuração das responsabilidades
administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa. 
2.2.9.2.A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do edital
para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que se autodeclararem pretos,  pardos,  quilombolas ou
indígenas, conforme o quesito cor ou raça utilizada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e estatística –
IBGE, observando as exigências de apresentação de declaração, nos seguintes termos mínimos:
2.2.9.4.1 A  Declaração  de  Pertencimento  a  Povo  Indígena  deverá  trazer  informações  sobre  vínculo  de
pertencimento, atuação e residência do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por três lideranças
tradicionais da mesma etnia do/a candidato/a ou lideranças políticas reconhecidas pelo povo indígena do território
de origem do/a candidato/a, fornecendo-se os números de CPF e RG das respectivas lideranças.
2.2.9.4.2 A  Declaração  de  Pertencimento  à  Comunidade  Quilombola  deverá  conter  informações  sobre
vínculo de pertencimento, atuação e residência do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por três
membros da Diretoria da Associação que representa legalmente a comunidade, de acordo com a lista previamente
encaminhada pelo Centro de Estudos e Defesa do Negro do Pará (CEDENPA), fornecendo-se os números de CPF
e RG das respectivas lideranças.
2.2.9.4.3 A Declaração de Pertencimento pode ser substituída por Declaração Administrativa emitida pela
FUNAI ou Fundação Cultural Palmares.
2.2.10 As vagas reservadas aos candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência
que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não enquadramento como
pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, perante a Comissão de Verificação, serão preenchidas  pelos demais
candidatos  habilitados  com  estrita  observância  da  ordem  classificatória,  observado  no  que  couber  as  vagas
reservadas pelas mesmos cotas legais.
2.2.11 Os candidatos  pretos,  pardos,  quilombolas  ou  indígenas  e/ou  com deficiência  participarão  em
igualdade de condições com os demais, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de
aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
2.2.12 Os  candidatos  pretos,  pardos,  quilombolas  ou  indígenas  e/ou  com  deficiência,  concorrerão
concomitantemente às vagas a eles reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua
classificação no concurso. Não sendo possível preencher as vagas reservadas aos candidatos por cotas, com os
candidatos que nelas se enquadrarem, serão as mesmas oferecidas para ampla concorrência. 
2.2.13 Além das vagas ofertadas no item 2.2.9, os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas
poderão optar por concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, de
acordo com a sua classificação no concurso.
2.2.14 Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência, classificados tanto na
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vaga a eles destinadas quanto às reservadas às pessoas com deficiência, quando convocados concomitantemente,
deverão manifestar opção por uma delas. Não havendo manifestação, os candidatos serão nomeados dentro das
vagas destinadas à cota de raça/cor. 
2.2.15 Em caso de desistência do candidato pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência
aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato que se enquadre na mesma condição legal,
posteriormente classificado.
2.2.16 Em caso de exoneração do candidato nomeado na vaga reservada aos pretos, pardos, quilombolas
ou indígenas e/ou com deficiência, a vaga será preenchida pelo candidato de ampla concorrência.
2.2.17 Os candidatos com deficiência, bem como os pretos, pardos, quilombolas ou indígenas concorrerão
a todas as vagas oferecidas, e a utilização das vagas reservadas por tais candidatos dar-se-á, em cada uma das
etapas  do  certame,  quando,  tendo  sido  aprovados,  a  classificação  obtida  no  quadro  geral  de  candidatos  for
insuficiente para habilitá-los a prosseguir no concurso.
2.3 Da produção de materiais necessários à inscrição

2.3.1A instituição contratada deverá colocar à disposição na sua página da internet, com opção para impressão, o
edital de abertura de inscrição, as instruções para o recolhimento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário,
com a opção de preenchimento on-line, e o recibo de inscrição.
2.4 Do cadastramento dos candidatos

2.4.1A instituição contratada deverá:

2.4.1.1 Compor  o  cadastro  geral  de  candidatos  inscritos  a  partir  das  informações  constantes  nas  inscrições
realizadas exclusivamente por meio eletrônico.
2.4.1.1.1O cadastro a que se refere o item anterior deverá conter, obrigatoriamente e no mínimo, o nome, a
identidade, o CPF, o telefone, o endereço e o e-mail do candidato e garantir ao candidato transgênero o desejo de
ser tratado pelo nome social durante a realização das provas.
2.4.1.2 Elaborar as listas dos candidatos inscritos em ordem alfabética, contendo o número de inscrição, o nome
do candidato, o número do documento de identidade, o cargo, o horário e o local onde fará as provas.
2.4.1.2.1 As listas referidas no subitem anterior, elaboradas em meio magnético, deverão ser remetidas à
Comissão  Organizadora  do  Concurso  Público  em até  5  (cinco)  dias  corridos,  contados  do  encerramento  das
inscrições.
2.4.1.3 Encaminhar,  anexas  às  listas  de  que  trata  o  subitem  2.4.1.2,  as  seguintes  informações  estatísticas,
graficamente organizadas: número de candidatos inscritos por vaga de cada cargo e de inscritos com deficiência e
inscritos como  pretos ou pardos, indígenas e quilombolas, por cargo ao qual concorrerão.
2.4.1.4Receber, durante o processo seletivo, as alterações de endereço informadas pelos candidatos e, após o
encerramento do certame.
2.4.1.5É imprescindível  que  o  candidato  mantenha atualizados  o  seu  e-mail,  endereço  e  o  número  de  seu
telefone, conforme item 2.4.1.4, a fim de viabilizar os contatos necessários.
2.5 Do atendimento aos candidatos

2.5.1A instituição contratada deverá:

2.5.1.1 Colocar à disposição dos candidatos equipe de atendimento, devidamente treinada, para  o orientá-los em
todas as etapas do concurso, por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, sem quaisquer ônus para os
candidatos e sem que isso implique acréscimos aos preços contratados. 
2.5.1.2Responder  aos  questionamentos  formulados  pelos  candidatos  em  tempo  hábil,  a  fim  de  garantir  a
participação destes nas etapas relacionadas à consulta.
2.5.1.3Encaminhar a todos os candidatos inscritos, por meio eletrônico, por aplicativo de mensagens ou pelos
Correios,  quando não informado o endereço eletrônico, o cartão de convocação para a realização das provas,
contendo: nome,  número do documento de identidade,  local  e  endereço da realização das provas,  número de
inscrição,  característica  da  vaga  (ampla  concorrência  ou  reservada  a  pessoas  com  deficiência  e  que  se
autodeclararem pretos, pardos, quilombolas ou indígenas) e cargo ao qual o candidato concorre.
2.5.1.4Colocar à disposição em sua página na Internet, em link próprio, consulta ao local de provas por nome,
número de inscrição e/ou CPF do candidato, permitindo-lhe obter informações idênticas às contidas no cartão de
que trata o subitem 2.5.1.3 deste Termo de Referência.
2.6 Das provas objetivas e discursiva

2.6.1 As provas objetivas e a prova discursiva serão realizadas na data estabelecida no cronograma de atividades
previsto no item 8 deste Termo de Referência.
2.6.1.1O horário de realização das provas objetivas e prova discursiva observará o horário local de BELÉM/PA,
a ser expressamente informado no Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horário
das provas objetivas e prova discursiva, e poderá ser realizada em qualquer um dos turnos, manhã e/ou tarde.
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2.6.2 A contratada deverá elaborar e especificar os conteúdos das provas de conhecimentos gerais e específicos,
devendo levar em consideração o detalhamento da atribuição do cargo a ser apresentado pelo TRIBUNAL DE
CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme dispõe o subitem 1.10.1 deste Termo de
Referência.
2.6.3 A contratada deverá elaborar provas especiais para candidatos com deficiência indicada no formulário de
inscrição,  conforme  subitem  2.2.5.2.2  deste  Termo  de  Referência,  assim  como  disponibilizar  os  meios  e
instrumentos para que o candidato realizar a prova do concurso.
2.6.4As provas objetivas deverão conter questões inéditas de múltipla escolha e devem ser elaboradas de modo a
abranger  as  capacidades  de  compreensão,  aplicação,  análise  e  síntese,  privilegiando  a  reflexão  sobre  a
memorização e a qualidade sobre a quantidade.
2.6.5 Os membros das bancas a que se refere o subitem 2.9.1 devem elaborar as questões de forma isolada, de
modo a assegurar que nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.
2.6.6 As questões elaboradas deverão ser submetidas a uma banca de revisão com a mesma qualificação descrita
no subitem 2.9.1 deste Termo de Referência, composta por profissionais distintos da banca de elaboração, para
verificação da correta formulação das questões, assegurando que nenhum dos profissionais obtenha conhecimento
do conteúdo global a ser aplicado.
2.6.7 A instituição contratada deverá  comparar,  por  sistema de processamento computadorizado,  os gabaritos
fornecidos pela banca de elaboração com os gabaritos da banca de revisão, e, em caso de divergências, a banca de
elaboração deverá reformular a questão.
2.6.8As questões elaboradas deverão compor um banco que permita o embaralhamento aleatório das questões por
sistema de processamento computadorizado, de modo a permitir, no mínimo, 4 (quatro) tipos de provas, com os
respectivos gabaritos diversificados para o cargo.
2.6.8.1 A  contratada  demonstrará  previamente  à  Comissão  do  Concurso  Público  o  sistema  utilizado  para
processar o embaralhamento das questões, assim como o sistema de processamento computadorizado referido no
subitem 2.6.7 e os critérios estabelecidos no subitem 2.6.9.
2.6.9O cartão de resposta das questões das provas objetivas e a folha de resposta da prova discursiva deverão ser
personalizados e identificados por meio de mecanismo de segurança, a ser estabelecido pela instituição contratada.
2.6.10 O cartão de resposta  das provas  objetivas  deverá  ser  adequado ao sistema de correção  e avaliação  e
sistema de processamento de dados.
2.6.11 O preenchimento das questões no cartão de respostas das provas objetivas e da folha de resposta da prova
discursiva será feito, obrigatoriamente, à tinta indelével, não sendo permitida a identificação do candidato.
2.6.12 O caderno de questões, o cartão de respostas das provas objetivas e a folha de resposta da prova discursiva
deverão  ser  produzidos  em  impressoras  de  alto  desempenho  que  garantam  a  qualidade  da  impressão  e  a
legibilidade dos produtos, utilizando, no corpo do texto, uma fonte do tamanho de, no mínimo, 11 (onze) pontos.
2.6.13O caderno de questões deverá conter espaço próprio para rascunho.

2.6.14 A prova discursiva será aplicada a todos os candidatos inscritos, e serão corrigidas somente as provas dos
candidatos habilitados na forma do subitem 2.6.24.
2.6.15A correção da prova discursiva deverá abranger o conteúdo e o uso do idioma.

2.6.16 A  prova  discursiva  será  realizada  em  formulário  próprio,  personalizado  e  identificado  por  meio  de
mecanismo de segurança, obrigatoriamente à tinta indelével, exigindo-se, no mínimo, 20 (vinte) e, no máximo, 30
(trinta) linhas por questão.
2.6.17Deverá ser retirada da prova discursiva a identificação pessoal do candidato por qualquer meio, à exceção
do mecanismo de segurança previsto no subitem 2.6.16.
2.6.18 Os temas da prova discursiva será definido pela instituição contratada, devendo recair sobre assunto da
atualidade relacionado ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará.
2.6.19O caderno de questões e a folha de respostas deverão conter todas as instruções necessárias à realização
das provas.
2.6.20O  caderno  de  questões  deverá  ser  produzido,  conferido  e  impresso  em  quantidade  suficiente  às
necessidades do concurso público, e os seus exemplares deverão ser montados e acondicionados em embalagem
lacrada, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da realização do concurso.
2.6.21 Todo o material impresso deve ser produzido em parque gráfico próprio (com equipamentos próprios ou
locados), com acesso restrito à equipe da instituição contratada, a ser verificado pela comissão organizadora do
concurso público, conforme previsto no subitem 2.14.21.
2.6.21.1 É vedada  à  instituição  contratada  a  subcontratação  de  serviços  de  produção,  impressão,  manuseio,
separação e envelopamento do material gráfico do concurso público.
2.6.22 Os  gabaritos  das  provas  objetivas  deverão  ser  divulgados  no  site  da  instituição  contratada  na  data
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estabelecida no cronograma de atividades, a ser definido na forma prevista no item 8 deste Termo de Referência.
2.6.23As  provas  de  conhecimentos  gerais  e  de  conhecimentos  específicos  terão  caráter  habilitatório  e
classificatório e serão avaliadas, cada uma, na escala de 0 (zero) a 10 (dez).
2.6.24Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos melhores classificados de cada cargo, desde
que alcancem nota igual ou superior:
2.6.24.1. A 60% (sessenta por cento) dos pontos possíveis nas provas de conhecimentos gerais e específicos.

2.6.24.2.Havendo notas idênticas na posição de classificação 200 (duzentos), todos estes candidatos empatados
terão a prova discursiva corrigida.
2.6.25 Somente serão avaliadas as provas dissertativas dos candidatos que atingirem o desempenho mínimo de
60% dos pontos possíveis nas provas, nos termos do item 2.6.24.1 e que estejam listados em ordem decrescente de
pontos até 200ª (ducentésima) posição da lista de classificação geral, por cargo, observado o item 2.6.24.2.
2.6.26Os candidatos não habilitados à classificação nas provas objetivas serão excluídos do concurso.

2.6.27 Os candidatos que não obtiverem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da nota da prova discursiva
serão excluídos do concurso.
2.6.28Ocorrendo  igualdade  da  NOTA FINAL  DE CLASSIFICAÇÃO entre  2  (dois)  ou  mais  candidatos,  o
desempate far-se-á pela aplicação sucessiva dos critérios seguintes em favor do candidato que:
a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme art. 27, parágrafo único,

da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);
b) pertencer ao serviço público de qualquer ente da Federação, com maior tempo de serviço público no Estado do

Pará, contado em anos, meses e dias até a data de publicidade do edital do concurso público;
c) possui maior idade (§2º do art. 10 da Lei Estadual n.º 5.810/94)

d) obtiver maior nota na prova discursiva;

e) obtiver maior nota final nas provas objetivas;

f) obtiver maior nota na prova de conhecimentos específicos da prova objetiva de múltipla escolha;

g) obtiver maior nota na prova de conhecimentos gerais da prova objetiva de múltipla escolha.

2.6.29A contratada deverá apresentar à comissão de concurso público a grade de correção da prova discursiva,
fornecida pela banca de elaboração.
2.7 Da avaliação de títulos

2.7.1 A avaliação de títulos aplica-se exclusivamente a candidatos aos cargos de nível superior e de conselheiros
substitutos.
2.7.2 O recebimento dos títulos e  a avaliação  por banca especializada  são de responsabilidade da instituição
contratada.
2.7.3 A pontuação  dos títulos  será  definida  pela  instituição  contratada  em conjunto  com o  TRIBUNAL DE
CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, por ocasião da elaboração  do edital  de abertura  de
inscrição.
2.7.4Serão  aceitos  os  títulos  de  conclusão  de  cursos  de  pós-graduação  lato  e  stricto  sensu,  na  área  de
conhecimento a que o candidato concorre, realizados de acordo com a Resolução CNE n.º 01, de 3 de abril de
2001, alterada pela Resolução CNE n.º 01, de 8 de junho de 2007.
2.7.5 Serão  desconsiderados  os  títulos  que  não  forem  entregues  na  forma,  no  prazo,  no  horário  e  no  local
estipulado no edital de convocação para a avaliação de títulos.
2.7.6 Os títulos deverão ser apresentados em cópia autenticada em cartório e encaminhados via Correios, com
Aviso de Recebimento (AR), pessoalmente ou por procurador,  para o local indicado no edital de convocação,
anexados ao formulário próprio a ser colocado à disposição pela contratada em sua página na internet.
2.7.6.1 A entrega dos títulos será de inteira responsabilidade do candidato, não cabendo nenhum recurso para o
encaminhamento fora do prazo.
2.7.7 Deverão ser convocados, mediante publicação no Diário Oficial do Estado e no site da contratada, ou ainda
via aplicativo de mensagens, para a avaliação de títulos os candidatos habilitados nas provas objetivas e na prova
discursiva, conforme estabelecido no subitem 2.6.14.
2.8 Dos locais de aplicação das provas

2.8.1 Os locais  de  aplicação  das  provas  deverão  ser  selecionados  entre  aqueles  que  possuam infraestrutura
adequada à boa acomodação física dos candidatos, facilidade de acesso, inclusive para pessoas com deficiência, e
sinalização para orientar a movimentação dos candidatos no dia das provas.
2.8.2 Os locais indicados para a aplicação das provas devem, antes de confirmados junto aos candidatos, ser
submetidos à comissão de concurso público, com endereço completo de cada local, para avaliação e emissão de
parecer quanto ao aspecto de localização e fácil acesso, considerando-se a utilização de transporte coletivo pelos
candidatos, sendo facultado ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ recusar
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um ou mais locais indicados e solicitar nova indicação.
2.8.3 Os locais indicados devem ser estabelecimentos de ensino localizados, obrigatoriamente, no Município de
Belém (PA).
2.8.4 Todos os locais deverão dispor de banheiros femininos e masculinos, bebedouros coletivos, iluminação e
ventilação  adequada,  assegurando-se  a  acessibilidade  naqueles  onde  as  pessoas  com  deficiência  estejam
designadas para realização da prova.
2.8.5Em cada local de prova deve haver pelo menos uma sala específica para lactantes.

2.8.5.1 À candidata lactante, com lactente de até seis meses, será oportunizado o direito de amamentação em
espaço adequado, conforme os termos da Lei Estadual n.º 7.613, de 2 de abril de 2012, devendo solicitar através de
requerimento, o atendimento especial para tal fim, observado o seguinte:
a) O requerimento com cópia da certidão de nascimento deverá ser encaminhado via SEDEX ou carta registrada

com aviso de recebimento para a CONTRATADA;
b) No dia da realização das provas a candidata deverá levar acompanhante (adulto) que ficará em sala reservada

durante a feitura da prova e que será responsável pela guarda da criança;
c) A lactante terá o direito de proceder a amamentação a cada intervalo de duas horas, por até trinta minutos,

podendo ausentar-se da sala de prova acompanhada de uma fiscal;
d) O tempo despendido pela amamentação será compensado durante a realização das provas em igual período;

e) Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal;

f) A candidata que não levar acompanhante não realizará as provas.

2.9 Do pessoal

2.9.1 As bancas examinadoras, para a elaboração e correção das provas, deverão ser compostas por profissionais
de  notório  saber,  especializados  nas  áreas  de  conhecimento  exigidas,  de  preferência  professores  Mestres  ou
Doutores, de ilibada reputação.
2.9.2 O TRIBUNAL  DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS  DO ESTADO  DO PARÁ deverá  acatar  o  critério
tradicional da isenção e confidencialidade de constituição das bancas,  para garantir  a segurança e o sigilo da
seleção dos membros destas.
2.9.3 Cada  membro  componente  das  bancas  examinadoras  deverá  assinar  termo  de  compromisso,  a  fim  de
garantir o sigilo em cada etapa do concurso, e declarar que não tem conhecimento da participação de parentes no
certame, inclusive até o terceiro grau em linha reta e colateral, consanguíneo e afim, e que não possui qualquer
vínculo profissional com instituições que ofereçam cursos preparatórios para concursos.
2.9.4 A instituição contratada deverá selecionar e treinar profissionais em número suficiente que          garanta o
atendimento aos candidatos em cada etapa do certame,  conforme previsto nos subitens 2.5.1.1 e 2.5.1.2 deste
Termo de Referência.
2.9.5 A  instituição  contratada  deverá,  ainda,  selecionar  e  capacitar  os  fiscais  que  atuarão  na  aplicação  dos
instrumentos de avaliação, inclusive com treinamento específico para proceder à identificação dos candidatos.
2.9.6 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ reserva-se o direito de exigir a
comprovação dos treinamentos referidos nos subitens 2.9.4 e 2.9.5 ou acompanhar a sua realização, se for o caso.
2.9.7A instituição contratada deverá colocar à disposição equipe para aplicação das provas objetivas e discursiva,
composta de pelo menos 1 (um) fiscal para cada 20 (vinte) candidatos, sendo, no mínimo, 2 (dois) por sala; 2
(dois) fiscais para acompanhar os candidatos ao banheiro, munidos de detector de metal, para cada grupo de até
300 (trezentos) candidatos; 3 (três) fiscais encarregados do recebimento de aparelhos eletrônicos, para até 700
(setecentos) candidatos; 2 (dois) fiscais equipados com detector de metal, para cada 700 (setecentos) candidatos; 1
(um) médico  para  cada  local  de  prova;  4  (quatro)  serventes  para  cada  local  de  prova;  pelo  menos  2  (dois)
seguranças por local de prova; 1 (um) representante da instituição contratada por local de prova, para coordenar a
aplicação das provas do concurso público.
2.9.8 Dispor de assessoria técnica, jurídica e linguística em todas as etapas do concurso, para fins de elaboração
de editais, comunicados, instruções aos candidatos, análise de recursos e demais documentos necessários.
2.10Da perícia médica dos candidatos com deficiência 

2.10.1 Antes da homologação do resultado final do concurso, o candidato que tenha declarado ser portador de
deficiência  será  encaminhado  a  uma  junta  médica  para  realização  de  perícia,  a  fim  de  ser  avaliada  a
compatibilidade da deficiência ou das necessidades especiais  com o cargo a que concorre,  sendo permitido à
comissão de concurso público programar a realização de quaisquer outros procedimentos prévios, se a junta os
requerer para elaboração do próprio laudo.
2.10.1.1A junta  médica  poderá  ter  assistência  de  outros  profissionais  integrantes  da  carreira  almejada  pelo
candidato, bem como de profissionais do quadro do Departamento Médico-Odontológico do Tribunal de Contas
dos Municípios do Estado do Pará do Estado Pará.
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2.10.1.2O candidato com deficiência deverá comparecer à perícia médica munido de laudo circunstanciado que
ateste  a  espécie  e  o  grau  de  deficiência,  com expressa  referência  ao  código  correspondente  da  Classificação
Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência.
2.10.2 O candidato com deficiência participará do concurso público em igualdade de condições com os demais
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de
aplicação das provas e à nota mínima exigida dos demais candidatos, observado o subitem 2.2.5.2.2.
2.10.3 São consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas pela
Lei n.º 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei Brasileira de Inclusão, art. 4º do Decreto Federal
n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da
Lei, as que se enquadram nas categorias de I a V a seguir; e as contempladas pelo enunciado da Súmula 377 do
Superior Tribunal de Justiça: “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em Seleção Competitiva
Pública, às vagas reservadas aos deficientes” e no § 1º do art. 1º da Lei n.º 12.764/2012 (Transtorno do Espectro
Autista):

I -  deficiência  física:  alteração  completa  ou  parcial  de  um ou mais  segmentos  do  corpo  huma-  no,
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia,
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemi- plegia, hemiparesia, ostomia,
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de
funções próprias do cargo ao qual o candidato concorre;
II - deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 41 (quarenta e um) decibéis (dB) ou mais,
aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;
III - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com
a melhor correção ótica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,03 e 0,05 no melhor olho, com
a melhor correção ótica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
IV - deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação
antes dos 18 (dezoito) anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidade adaptativas, tais
como:

a) comunicação;

b) cuidado pessoal;

c) habilidades sociais;

d) utilização dos recursos da comunidade;

e) saúde e segurança;

f) habilidades acadêmicas;

g) lazer; e

h) trabalho;

V - deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.

2.10.4Caso a deficiência alegada não seja atestada pela junta de especialistas, a opção de concorrer às vagas
destinadas aos candidatos com deficiência será desconsiderada, passando, então, o candidato a participar da ampla
concorrência.
2.10.5O custo das perícias médicas será de responsabilidade da contratada;

2.11 Das Comissões de Verificação para avaliação da condição de pretos, pardos, quilombolas ou indígenas.

2.11.1 - Os candidatos classificados, que tiverem se autodeclarado pretos ou pardos, serão convocados, por meio
de Edital  específico,  para  confirmar  tal  opção,  mediante  a  assinatura  de  declaração  nesse  sentido,  perante  a
Comissão  Organizadora  do  concurso,  que  avaliará  o  candidato  primordialmente  com  base  no  fenótipo  ou,
subsidiariamente, em quaisquer outras informações que auxiliem a análise acerca de sua condição.
2.11.2 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e a Comissão organizadora
do Concurso, eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos convocados pela Comissão de que
trata este item.
2.11.3.O candidato  que  se  autodeclarou  preto  ou pardo  não  deverá  ser  considerado  enquadrado  na  referida
condição quando:
2.11.3.1. Não comparecer a entrevista;

2.11.3.2. Não assinar a declaração;

2.11.3.3. Por maioria dos integrantes da Comissão considerarem que o candidato não atendeu à condição de
pessoa preta ou parda;
2.11.4. O candidato  não  enquadrado  na  condição  de  preto  ou  pardo  será  comunicado  por  meio  de  decisão
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fundamentada da Comissão.
2.11.5.O candidato cujo enquadramento na condição de preto ou pardo seja indeferido poderá interpor recurso,
em prazo e forma a serem definidos pela Comissão.
2.11.6.Comprovando-se falsa a declaração, o candidato será eliminado do concurso e se houver sido nomeado,
ficará sujeito à anulação da sua nomeação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
2.11.7. A comissão  designada  para  a  verificação  da  veracidade  da  autodeclaração  deverá  ter  seus  membros
distribuídos por gênero e cor.
2.11.8. O não enquadramento  do  candidato  na  condição  de  pessoa  preta  ou  parda  não  se  configura  em ato
discriminatório de qualquer natureza, representando, tão somente, que o candidato não se enquadrou nos quesitos
cor ou raça, utilizados pelo (IBGE).
2.11.9. A Contratada será responsável pela apuração, por meio de Comissão de Verificação, nos termos da
Resolução 170/2017-CNMP e Portaria Normativa n.º 4, de 6 de abril de 2018, da condição autodeclarada de
preto ou pardo;
2.11.10 Os candidatos classificados que tiverem se autodeclarado indígenas ou quilombolas serão convocados
perante a Comissão de Verificação responsável pela avaliação, que esclarecerá sobre os critérios de avaliação
acerca de sua condição de pessoa indígena ou quilombola, e as consequências legais da declaração falsa, para que
o candidato confirme tal opção, mediante a assinatura de declaração nesse sentido.
2.11.11 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, a Comissão Organizadora
do  Concurso  e  a  Comissão  de  Verificação,  eximem-se  das  despesas  com  viagens  e  estada  dos  candidatos
convocados para a  apuração que trata este item.
2.11.12 O candidato não será considerado enquadrado na condição de indígena ou quilombola, quando:

2.11.12.1 Não comparecer à entrevista;

2.11.12.2 Não  apresentar  a  Declaração  de  Pertencimento  nos  termos  dos  subitens  2.2.9.4.1,  2.2.9.4.2  e
2.2.9.4.3 ;
2.11.12.3 Por  maioria,  os  integrantes  da  Comissão  de  Verificação,  depois  de  avaliarem a  documentação
apresentada  e  a  veracidade  das  informações,  decidirem  pela  não  condição  do  candidato  como  indígena  ou
quilombola.
2.11.13 O candidato  não  enquadrado  na  condição  por  ele  indicado  será  comunicado  por  meio  de  decisão
fundamentada da Comissão.
2.11.14 Comprovando-se falsa a declaração, o candidato será eliminado da seleção e, se houver sido nomeado,
ficará sujeito à anulação de sua nomeação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
2.11.15 A Contratada será responsável pela apuração, por meio de Comissão de Verificação do Concurso, da
condição autodeclarada indígena e quilombola.
2.12Dos recursos

2.12.1A  contratada  deverá  dispor,  durante  a  validade  do  concurso  público,  de  profissionais  legalmente
habilitados para receber,  analisar e prestar  informações quanto aos eventuais recursos administrativos e ações
judiciais interpostas por candidatos ou por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas).
2.12.2 A interposição de recursos dar-se-á por meio de formulário próprio, disponível na página da instituição
contratada na internet, com o preenchimento e envio on-line à contratada mediante recibo.
2.12.3Será admitido recurso quanto:

a) às questões das provas objetivas e gabaritos preliminares;

b) ao resultado provisório da prova discursiva;

c) ao resultado da perícia médica das pessoas com deficiência.

d) a não inclusão do nome na lista de candidatos inscritos como pretos ou pardos;

e) a não inclusão do nome na lista de candidatos inscritos como indígenas ou quilombolas

2.12.4As demais orientações serão definidas pela instituição contratada em conjunto com o TRIBUNAL DE
CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e constarão nos respectivos editais.
2.12.5 - Não serão conhecidos os recursos coletivos e também aqueles que não atenderem às formas e aos prazos
determinados neste Edital.
2.13Dos resultados

2.13.1 A contratada  deverá  encaminhar  diretamente  ao  TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS  DO
ESTADO DO PARÁ, as listagens de candidatos, com os resultados das provas, em duas vias impressas e em meio
magnético compatível com a plataforma Windows, no prazo estabelecido no cronograma previsto no item 8 deste
Termo de Referência e conforme discriminado a seguir:
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a) habilitados  em  ordem  alfabética,  por  cargo  contendo:  número  de  inscrição,  nome,  número  do  CPF  e
classificação do candidato;

b) habilitados, em ordem de classificação, por cargo, contendo os mesmos dados da lista anterior;

c) inscritos, em ordem alfabética, contendo número de inscrição, nome, número do CPF, notas das provas, total
de pontos, cargo e classificação do candidato;

d) portadores de deficiência habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo número de inscrição, nome,
número do CPF, classificação do candidato e tipo de deficiência nos moldes do item 2.1.1, alínea “i” do Termo
de Referência;

e) portadores  de  deficiência  habilitados,  em ordem classificatória,  por  cargo,  contendo número  de  inscrição,
nome, número do documento de identidade, classificação do candidato e tipo de deficiência nos moldes do
item 2.1.1, alínea “i” do Termo de Referência;

f) Candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas habilitados, em ordem alfabética,  por cargo, contendo
número de inscrição, nome, número do CPF, classificação do candidato dentro das vagas destinadas a esses
candidatos, após a avaliação da Comissão de Verificação para avaliação da condição de raça/cor, nos moldes
do item 2.1.1, alínea “i” do Termo de Referência;

g) Candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas habilitados, em ordem classificatória, por cargo, contendo
número de inscrição, nome, número do documento de identidade, classificação do candidato dentro das vagas
destinadas a esses candidatos, após a avaliação da Comissão de Verificação para avaliação da condição de
pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, nos moldes do item 2.1.1, alínea “i” do Termo de Referência;

h) candidatos habilitados, por cargo, em ordem alfabética, com endereço, telefone e e-mail; e

i) estatística dos candidatos inscritos, presentes, ausentes e habilitados.

2.13.2 A instituição contratada deverá colocar à disposição na sua página da internet todos os resultados dos
candidatos, com busca por nome e/ou CPF.
2.14.Dos mecanismos de segurança

2.14.1 A contratada deverá atender todas as exigências de segurança e sigilo contidas no presente Termo de
Referência, em face das especificidades do objeto da contratação.
2.14.2Em caso de locação de parque gráfico para os serviços de impressão do material do concurso público, de
forma alguma haverá isenção de responsabilidade da contratada quanto a esses serviços, bem como aos requisitos
de segurança estabelecidos no subitem 2.14.
2.14.3A contratada deverá apresentar, em data a ser fixada no cronograma a que se refere o item 8 deste Termo
de Referência, projeto de segurança do local de impressão do material do concurso público, em parque gráfico,
próprio ou locado, de total responsabilidade da instituição contratada, indicando as condições de segurança para
produção,  impressão,  manuseio,  separação  e  envelopamento  do  material  gráfico  do  concurso  público,  com
referência aos recursos humanos envolvidos no processo de segurança, devendo alocar equipes de vigilantes de
empresa de vigilância legalizada pela Polícia Federal, conforme legislação vigente.
2.14.4 É de  responsabilidade  da  instituição  contratada  a  adoção  de  critérios  rigorosos  de  segurança  para  o
software/programa de diagramação das provas que envolvem, no processo de desenvolvimento, a junção entre
texto, ilustrações vetoriais e imagens, adequando estética e tecnicamente o documento, de forma que possa ser
impresso com qualidade e legibilidade.
2.14.5 Por  se  tratar  de processo  de impressão  sigilosa,  a  contratada  deverá  transferir  para  o parque gráfico,
próprio ou locado, o material do concurso público em meios magnéticos/ópticos, com arquivos criptografados em
alta definição, com marcas de corte (sangria), contendo a arte final necessária para a produção gráfica de cada um
dos materiais a serem impressos.
2.14.6O acesso a todas as áreas utilizadas no processo de impressão do material do concurso público deverá ser
totalmente monitorado por circuito de câmeras filmadoras com gravação ininterrupta, sendo o acesso vistoriado
por segurança 24h (vinte e quatro horas), com detector de metais e revista nos momentos de entrada e saída dessas
áreas.
2.14.7 A contratada deverá dispor, no mínimo, dos seguintes recursos tecnológicos no local de impressão do
material do concurso público:
2.14.7.1Sistema de comunicação com rádios portáteis,  legalizados conforme legislação vigente,  em todos os
postos de vigilância;
2.14.7.2Sistema de controle de acesso informatizado em todos os acessos às áreas de produção do material a ser
impresso, utilizando leitores biométricos, crachás de identificação com fotografia e dados atualizados;
2.14.7.3Sistema de CFTV, com modo de gravação digital específico (com qualidade HD) dedicado à execução
dos serviços de impressão por todo o período do processo, devendo os HDs ser preservados por 12 (doze) meses;
2.14.7.4Sistema de backup (cópias de segurança) de todo o banco de imagens geradas pelo sistema de CFTV,
dedicado à execução dos serviços de impressão do material a ser utilizado no concurso público.
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2.14.8Somente terão acesso às áreas perimetrais de diagramação, impressão e acabamento do local de impressão
do material do concurso público os funcionários da instituição contratada, que deverão ser cadastrados no sistema
de controle de acesso às áreas restritas, aos quais serão concedidos crachá especial e registro biométrico.
2.14.9O procedimento de pré-impressão e aprovação das provas impressas em parque gráfico próprio ou locado
ficará exclusivamente a cargo da instituição contratada.
2.14.10Após a produção e aprovação das provas impressas, todos os arquivos eletrônicos deverão ser apagados
das memórias dos equipamentos.
2.14.11 As mídias  utilizadas  para  a  elaboração  das  provas  devem ser  mantidas  em compartimento  fechado,
lacrado e vigiado ininterruptamente pelo sistema de câmeras e por vigilância física 24h (vinte e quatro horas).
2.14.12 As máquinas de impressão e demais equipamentos a serem utilizados para impressão e acabamento dos
cadernos de provas e demais materiais administrativos, bem como a área reservada à montagem das encomendas
(pacotes,  malotes,  etc.),  deverão  estar  concentrados  em espaços  físicos  segregados,  com proteção  integral  de
acesso e totalmente monitorados por circuito de câmeras filmadoras (CFTV) com gravação ininterrupta por 24h
(vinte e quatro horas).
2.14.13 A visualização do conteúdo das provas, mesmo que parcialmente, deve ser limitada exclusivamente aos
operadores de equipamentos, desde que essa visualização seja indispensável para a impressão das provas.
2.14.14Todo  material  descartado  durante  o  processo  de  acerto  dos  equipamentos  impressores,  refiles,
grampeamento, ajustes de qualidade e acabamento, e no decorrer da produção das provas, deve ser segregado,
lacrado e mantido sob guarda, em local monitorado (CFTV), até a realização das provas, quando então poderá ser
tratado como rejeito de produção normalmente.
2.14.15 Os funcionários  responsáveis  pela  produção,  impressão,  manuseio,  separação  e  envelopamento  do
material gráfico do concurso público devem adotar uniforme diferenciado, sem bolsos ou compartimentos que
possibilitem a guarda de objetos.
2.14.16 Os cadernos de provas deverão ser lacrados e acondicionados em envelopes de plástico opaco, com lacre
inviolável, selado com dispositivo próprio (aba autocolante), de forma a não permitir abertura involuntária sem
danificar a embalagem. Sobre essa dobra deverá ser aposta uma etiqueta de segurança com numeração sequencial.
Os envelopes devem ser guardados em ambiente seguro da instituição contratada, com antecedência de 3 (três)
dias úteis da aplicação das provas.
2.14.17Os envelopes de que trata o item anterior deverão ser identificados com etiqueta autoadesiva contendo as
informações da quantidade de cadernos de provas, tipo de prova, sala, endereço de destino, cidade, CEP, etc.
2.14.18O  material  de  aplicação  das  provas  deverá  estar  acondicionado  em  malotes  de  lona  inviolável,
devidamente lacrado e com cadeado, para o transporte aos locais das provas, devendo os envelopes de que trata o
subitem 2.14.16 ser abertos na presença dos candidatos, mediante termo de abertura, no momento da aplicação das
provas e contar com a assinatura de até 03 (três) candidatos-testemunhas voluntários.
2.14.18.1 A contratada deverá garantir a segurança no transporte dos malotes até o local de aplicação das
provas.
2.14.19Caberá  à  contratada  definir  a  forma  mais  segura  quanto  ao  procedimento  concernente  ao  porte  de
equipamentos eletrônicos por candidatos nas salas onde serão aplicadas as provas, de modo a garantir absoluta
segurança do certame
2.14.19.1A contratada deverá manter, nos locais de aplicação de provas, quaisquer equipamentos, mecanismos
ou tecnologias disponíveis que visem o rastreamento de “cola eletrônica”.
2.14.20Além do estipulado neste Termo de Referência, a instituição contratada deverá dispor de todos os meios
necessários para assegurar absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do concurso público, desde a elaboração
das questões das provas até a homologação dos resultados finais do concurso.
2.14.21O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ realizará diligência na fase
de aceitação da proposta, para verificar a capacidade técnico-operacional da empresa, especialmente quanto ao
especificado no subitem 2.14 deste Termo de Referência.

2.15 Do deslocamento, transporte, postagem, taxa bancária, encargos, impostos e outros
2.15.1. A contratada, para realizar o concurso público, arcará com todas as despesas relativas ao deslocamento do
pessoal  de apoio, à coordenação e fiscalização,  ao transporte de todo o material  do concurso,  à postagem de
comunicados, as taxas bancárias, bem como a encargos e impostos e outras despesas.
3. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
Além das obrigações previstas neste Termo de Referência, deverá a instituição contratada:
3.1 Iniciar os serviços contratados mediante a realização da reunião inicial em até 05 (cinco) dias corridos após a
data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado do Pará.
3.2 A contratada deverá apresentar em até 05 (cinco) dias úteis, contados da reunião inicial:

3.2.1 Cronograma de atividades, a ser submetido à apreciação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS
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DO ESTADO DO PARÁ, no qual estejam discriminados todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser
executadas,  dentre as quais: publicação do edital; garantia e fixação de período razoável  para inscrições  após
publicação do edital; prazo realização de provas após formalização contrato; entrega de resultados, contado da
aplicação das provas, etc;
3.2.1.1.A execução do objeto deste contrato deverá obedecer aos seguintes prazos;
a) Publicar o edital aprovado no prazo máximo de 40 (quarenta) dias, contados da data de assinatura do contrato;
b) Garantir o período de inscrição entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) dias após a publicação do edital;
c) Realizar as provas no prazo máximo de 04 (quatro) meses, contados da data de assinatura do contrato;
d) Entregar o resultado final no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de aplicação da prova.
3.2.2 Planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS
DO ESTADO DO PARÁ, discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados, especialmente
quanto:
a) à elaboração do edital do concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e atual e

demais editais, bem como das notas de divulgação;
b) à inscrição de candidatos, inclusive os portadores de deficiência;

c) ao cadastramento dos candidatos;

d) à seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora;

e) aos critérios para elaboração dos conteúdos e questões das provas;

f) à confecção do caderno de provas e da folha de respostas;

g) à reprodução do material;

h) à logística para a aplicação das provas;

i) aos locais das provas, com base no que é descrito no subitem 2.8 deste Termo de Referência;

j) à aplicação das provas;

k) aos métodos de segurança a serem empregados na elaboração das provas, à identificação dos candidatos e à
aplicação das provas;
k.1)Cabe à contratada definir qual a forma de identificação dos candidatos mais segura e o número de vezes a
ser aplicada durante o certame;

l) ao treinamento dos profissionais a que se referem os subitens 2.9.4 e 2.9.5;

m)à avaliação das provas;

n) à divulgação dos resultados das provas;

o) ao encaminhamento de recursos;

p) à apreciação dos recursos;

q) à perícia médica dos candidatos com deficiência;

r) aos serviços de informação e apoio aos candidatos; e

s) aos serviços de informação à comissão do concurso.

3.3 Prestar pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas) no
esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do concurso, tornando disponíveis para tanto: profissionais
capacitados por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, correspondência e outros.
3.4 Manter  sigilo  nos  assuntos  relacionados  ao  concurso,  responsabilizando-se  pela  divulgação,  direta  ou
indireta, por quaisquer meios, de informações que comprometam a sua realização.
3.5 Apresentar  ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, as relações  de
candidatos  aprovados  e classificados  no concurso,  bem como o resultado  definitivo das  provas  objetivas  e  o
resultado provisório da prova discursiva, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma a que se refere o subitem
3.2.1.
3.6 Dispor de todos os  meios necessários  para  assegurar  absoluto sigilo  e  segurança  em todas as  etapas  do
concurso  público,  desde  a  elaboração  das  questões  das  provas  até  a  homologação  dos  resultados  finais  do
concurso.
3.7 Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
para a contratação.
3.8 Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às suas
expensas as correspondentes despesas de serviços em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções durante ou
após sua prestação.
3.9 Responder  por  quaisquer  ônus,  despesas  e  obrigações  de  natureza  trabalhista,  previdenciária,  fiscal,
bancária,  acidentária  e  demais  custos  diretos  e  indiretos,  assim  como  por  encargos  relativos  à  alimentação,
transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da prestação de serviços e/ou relação de emprego
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do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato, e ainda, com os
custos decorrentes de participação de candidatos isentos de pagamento de taxa de inscrição.
3.10Solicitar a prévia e expressa aprovação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO
PARÁ quanto aos procedimentos a serem adotados e às características do concurso público, em todas as suas
etapas.
3.11 Assegurar todas as condições para que o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO
DO PARÁ fiscalize a execução do contrato por meio de comissão de fiscalização.
3.12 Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com
todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo.
3.13 Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos:

3.13.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições estabelecidas neste
instrumento;
3.13.2.Receber o atesto do recebimento do serviço contratado após verificação das especificações;

3.13.3. Receber  formalmente  a  notificação  de ocorrência  de irregularidades  que a fiscalização  identificar  na
execução do Contrato, até para que possa a empresa proceder às correções;
3.13.4.Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.

3.14 Responsabilizar-se pela seleção, treinamento e pagamento dos profissionais das bancas de elaboração,
revisão, correção e recurso, assim como pela disponibilização dos locais de realização de prova;
3.15 A empresa contratada  deverá  possuir  requisitos técnicos e  tecnológicos que permitam a emissão e o
registro  online  dos títulos através de serviço de comércio eletrônico, bem como capacidade para elaboração de
arquivos eletrônicos no layout  e padrão Febraban, além de suporte tecnológico para o recebimento e leitura dos
arquivos retornados de bancos com a informação dos pagamentos.

4. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  :

4.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará as seguintes
garantias:

4.1.1.Receber os serviços contratados de acordo com o que consta neste instrumento;

4.1.2.Rejeitar a prestação do serviço em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento.

4.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens:

4.2.1. Cumprir  todos  os  compromissos  financeiros  assumidos  com a  CONTRATADA  no  prazo  estipulado,
emitindo Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente aos serviços contratados;
4.2.2. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato, para que a
empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições deste instrumento.
4.2.3. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os
aspectos  quantitativos  e  qualitativos,  prazos  de  vigência  e  entregas,  anotando  em registro  próprio  as  falhas
detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu
critério, exijam medidas corretivas por parte desta, indicando servidor com competência necessária para proceder
ao recebimento do serviço licitado e atestar as Notas Fiscais após a verificação das especificações,  qualidade,
quantidade e preços pactuados, acompanhando e fiscalizando a perfeita execução do Contrato.
4.2.4.Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento.

5. DA HABILITAÇÃO  :

5.1 Além das condições legais de habilitação previstas no edital de licitação será exigida da Instituição contratada:
certidão(ões) ou atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa
licitante, comprovando a aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características,
quantidades  e  prazos  com  o  objeto  da  licitação,  bem como a  satisfação  quanto  à  qualidade  dos  serviços  e
cumprimento dos prazos contratuais. 
5.2 Para fins de avaliação da(s) certidão(ões) ou atestado(s), serão entendidos como serviços   similares ao objeto
desta licitação, compatíveis em características e quantidades, aqueles em cuja descrição conste a realização de
concurso público para os níveis médio e superior, com o número mínimo total de 12.300 (doze mil e trezentos)
candidatos, que correspondem a 50% (cinquenta por cento) da estimativa de candidatos inscritos, nos termos do
Acórdão n.º 2924/2019-Plenário/TCU.

6. DO PAGAMENTO  :

6.1. O  pagamento  à  empresa  contratada  será  efetuado  pelo  Departamento  Financeiro  do  TRIBUNAL  DE
CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, em conta corrente bancária do licitante vencedor por ele
fornecida,  de  acordo  com  o  cronograma  abaixo,  deduzindo-se  as  taxas  bancárias  de  responsabilidade  da
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Contratada porventura debitadas na conta corrente do Contratante.
a) 30% (trinta por cento)  após o encerramento das inscrições  e a entrega das listas de candidatos,  conforme

previsto no subitem 2.4.1.2, combinado com os subitens 2.4.1.2.1 e 2.4.1.3 deste Termo de Referência;
b)30% (trinta por cento) após a aplicação das provas;

c) 20%  (vinte  por  cento)  após  o  resultado  definitivo  das  provas  objetivas,  o  resultado  provisório  da  prova
discursiva e a entrega dos relatórios indicados no subitem 2.13.1 deste Termo de Referência; e

d)20% (vinte por cento) após a homologação do resultado do concurso.

6.1.1.O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da Administração Direta e
Indireta do Estado do Pará somente será efetuado mediante crédito em conta-corrente aberta no Banco do Brasil
S/A.
6.1.1.1. Caso o prestador não possua conta no Banco do Brasil S/A, será cobrada pelo banco taxa referente ao
DOC/TED,  sendo  o  valor  desta  taxa  automaticamente  descontado  no  valor  depositado  para  pagamento  da
prestação do serviço.
6.2. O atesto da nota fiscal / fatura será efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de
sua apresentação, pelo responsável pela Fiscalização;
6.3. A nota fiscal  /fatura  que contiver  erro será  devolvida à contratada  para retificação  e reapresentação,
iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da nota fiscal / fatura corrigida.
6.4. A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal / fatura, os seguintes documentos:

6.4.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;

6.4.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;

6.4.3. Certificado de regularidade do FGTS - CRF;

6.4.4. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

6.4.5. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;

6.4.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;

6.5. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a
CONTRATADA tome medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data de
reapresentação do mesmo.

7. DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO:  
Será designado servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos do art. 67 da Lei n.º
8.666/93.

8. DO CRONOGRAMA  :
O  cronograma  de  realização  do  concurso  público  será  definido  entre  o  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e a instituição contratada,  após a celebração do contrato,  obedecido o
previsto no item 3.2.1.

9. DO PERÍODO DE VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO  :

9.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do seu extrato no Diário
Oficial do Estado, não podendo ser prorrogado salvo se ocorrer qualquer um dos motivos do art. 57 §1º, da lei
8.666/93,  que  implique  a  prorrogação  dos  prazos  de  execução  e,  consequentemente,  exija  a  prorrogação  da
vigência do contrato, observado o caput do mesmo dispositivo legal.
9.2. A execução do contrato dar-se-á dentro do seu período de vigência e terá como referência os prazos contidos
no cronograma apresentado pela contratada e aprovado pelo contratante,  com previsão para conclusão, em no
máximo, 6 (seis) meses da data de início dos trabalhos.

10. DAS PENALIDADES  :
No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da contratação,  ficará sujeita     à
aplicação das penalidades abaixo descritas, respeitado seu direito ao Contraditório e a Ampla Defesa:
10.1.ADVERTÊNCIA

10.1.1. Advertência pelo não cumprimento de obrigações assumidas, desde que não interfira na execução dos
serviços ou na sua conclusão e não traga prejuízos econômicos e funcionais a este Órgão;
10.2.MULTA INDENIZATÓRIA

10.2.1.De  0,1%  (um  décimo  por  cento)  sobre  o  valor  global  do  contrato  a  cada  reincidência  do  motivo
determinante da aplicação da penalidade de advertência;
10.2.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por deixar de entregar as listas e
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relatórios nas formas previstas nos subitens 2.4.1.2, 2.4.1.3, 2.4.1.4 e 2.12.1 e respectivas alíneas deste Termo de
Referência;
10.2.3.De 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por descumprir as datas
acordadas ou negociadas de qualquer fase do cronograma oficial de realização do concurso;
10.2.4.De 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução parcial do
objeto;
10.2.5.De 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução total do
objeto;
10.2.6. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de irregularidade na
prestação dos serviços;
10.3.MULTA MORATÓRIA

10.3.1.De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso injustificado, limitada
sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, caso a contratada não inicie a execução dos serviços nas condições
avençadas,  considerando  como  tal  a  realização  da  reunião  inicial  prevista  no  subitem  3.1  deste  Termo  de
Referência.  Após o 10º (décimo) dia,  os serviços poderão,  a  critério da Administração,  não mais ser aceitos,
configurando-se,  nesta hipótese,  a  inexecução  total  do contrato,  com as  consequências  previstas  em lei,  neste
documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
10.3.2.De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso de cada evento, por
deixar  de  publicar  tempestivamente,  na  página  da  Instituição  contratada  na  internet,  quaisquer  dos  eventos
elencados no subitem 2.1.1 deste Termo de Referência;
10.3.3. De 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso, na apresentação do
cronograma e o planejamento no prazo previsto no subitem 3.2 deste Termo de Referência;
10.3.4.De 0,8% (oito décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de postergação da publicação
da homologação do resultado do concurso, por alterar qualquer fase do cronograma oficial do concurso sem a
anuência do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ;
10.3.5.De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por item e por ocorrência/dia,  por
atrasar injustificadamente quaisquer dos itens do edital e dos seus anexos não previstos nesta cláusula;
10.3.6.A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
10.3.7. De 1% (um por cento) sobre o valor global da adjudicação por dia de atraso injustificado, limitada sua
aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, no caso de atraso injustificado nos prazos de assinatura do Contrato.
Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se,
nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei, neste documento, no ato
convocatório e no instrumento contratual.
10.4.As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra;

10.5.O valor da multa será descontado da garantia apresentada pela Contratada. Caso o valor da multa seja superior
à garantia referida, a diferença será cobrado administrativamente pela Contratante, ou ainda judicialmente.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

11.1 O concurso público terá validade de 02 (dois) anos, contado da data da homologação do resultado final,
publicado no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do Tribunal de Contas
dos Municípios do Estado do Pará;
11.2 Caso a contratada não possua conta no Banco do Brasil S/A, será cobrada uma taxa estipulada por este banco
referente ao DOC;
11.3 As  empresas  licitantes,  antes  de  apresentarem  suas  propostas,  deverão  analisar  toda  a  documentação
referente a presente licitação, dirimindo oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões
que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos;
11.4 O presente Termo de referência foi elaborado conforme orientações do Grupo Multidisciplinar de Termo de
Referência;
11.5 O Contratado deverá estar regularizado quanto à emissão de nota fiscal  / fatura de acordo com sua legislação
estadual;
11.6 O julgamento das propostas de preços apresentadas para o objeto deste Termo de Referência será realizado
pelo critério de menor preço global, considerando esta ser mais atraente economicamente para a Contratante, ou
seja, quando uma única empresa licitante formula a proposta para a prestação do serviço tanto para o concurso de
nível  médio  como  o  superior.  Caso  contrário,  acarretará  profundo  aumento  do  valor  dos  serviços  a  serem
contratados e perda de economia de escala; 
11.7 Quadro descritivo dos cargos ofertados:
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CARGO
VAGAS DE

PROVIMENTO
IMEDIATO

VAGAS DE CADASTRO DE
RESERVA

Auditor
de

Controle
Externo

Área Jurídica 25 25
Área Contábil 15 15
Área Engenharia 11 11
Área Governança Pública 10 10

Técnico de Controle Externo 09 09
Conselheiro Substituto 00 04

TOTAL VAGAS 70 74

11.8 Atribuição dos cargos ofertados no concurso público:

CARGO ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

Auditor de
Controle Externo

Área Jurídica
Atribuições do cargo estabelecidas na Lei Estadual n.º
9.493/2021, DOE de  DOE N.º 34.814, de 29.12.2021.

Área Contábil
Área Engenharia
Área Governança Pública

Técnico de Controle Externo
Atribuições do cargo estabelecidas na Lei Estadual n.º
9.493/2021, DOE N.º 34.814, de 29.12.2021.

Conselheiro Substituto
Atribuições do cargo estabelecidas na Constituição do
Estado  do  Pará  e  na  Lei  Complementar  Estadual  n.º
109/2016, DOE N.º 33.281, de 29/12/2016.

ANEXO II
MINUTA CONTRATO N.º______/2022-TCM/PA

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O TRIBUNAL DE
CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ E A
EMPRESA ___________

TRIBUNAL  DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ,  inscrito  no  CNPJ/MF sob  o  n.º
04.789.665/0001-87, estabelecido na Trav. Magno de Araújo,  n.º 474, Bairro do Telégrafo Sem Fio, Belém-PA,
doravante denominado CONTRATANTE, neste   ato   representado   pelo(a) seu(sua) Conselheiro(a)-Presidente,
____________, residente e domiciliado(a) em Belém-PA e, de outro lado, a Empresa ____________, portadora do
CNPJ/MF n.º ____________, estabelecida à ____________ representada pelo(a) Sr(a). ____________, residente e
domiciliado  em  ____________,  inscrito  do  CPF/MF  sob  o  n.º  ____________,  doravante  denominada
CONTRATADA, têm por justo e contratado o que melhor se declara nas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO JURÍDICO
1.1. O presente Contrato decorre de licitação na modalidade  Pregão Eletrônico n.º 012/2022/TCMPA,  por
execução  indireta,  empreitada  por preço  global  por  lote, no  tipo  menor  preço,  vinculada  ao  Processo  n.º
PA202213465, e tem como fundamento as Lei Federal n.º 8.666/93 e Decreto Federal n.º 10.520/2002, observadas as
alterações e demais regras de direito público e privado aplicáveis à matéria que o subsidiarem.
1.2. Nos casos omissos serão aplicadas as normas referidas no subitem anterior.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1  O presente  Contrato  tem por  objeto  a  prestação  de  serviços  de  organização,  planejamento  e  realização  de
concurso  público  para  o  provimento  de  cargos  efetivos  de  nível  médio  e  superior  do  quadro  de  pessoal  do
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DA QUANTIDADE E DA ESPECIFICAÇÃO
3.1. O valor global estimado   do presente contrato é de   R$ ______ (____________________), correspondente a R$
______ (______); R$ ______ (______) e R$ ______ (______), por candidato efetivamente inscrito, para os cargos de
Técnico de Controle Externo (nível  médio),  Auditor de Controle Externo (nível  superior),  e de Conselheiro
Substituto (nível superior), respectivamente, exceto os candidatos isentos (conforme itens 2.2.3 e 2.2.3.1 do Termo de
Referência), conforme o disposto abaixo e na proposta da Contratada, datada de __/__/2022, pela execução do objeto
contratado.
LOTE I:

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
Quantidade

Estimada de
Candidatos

Valor
Unitário por
Candidato 

Valor
Total

estimado

1

Prestação  de  serviços  de  organização,
planejamento  e  realização  de  concurso  público
para  o  provimento  de  cargos  efetivos  de  nível

20.000
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ITEM ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
Quantidade

Estimada de
Candidatos

Valor
Unitário por
Candidato 

Valor
Total

estimado
superior  (Auditor  de  Controle  Externo),  do
quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL
DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO
DO PARÁ.

2
Prestação  de  serviços  de  organização,
planejamento  e  realização  de  concurso  público
para  o  provimento  de  cargos  efetivos  de  nível
médio (Técnico de Controle Externo), do quadro
de  pessoal  de  servidores  do  TRIBUNAL  DE
CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO
PARÁ.

3.000

TOTAL
LOTE II:

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
Quantidade
Estimada de
Candidatos

Valor
Unitário por
Candidato 

Valor
Total

estimado

1

Prestação  de  serviços  de  organização,
planejamento  e  realização  de  concurso  público
para a formação de cadastro de reserva destinado
ao provimento de cargos efetivos de Conselheiro
Substituto (nível superior), do quadro de pessoal
de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.

1.600

TOTAL
Parágrafo  primeiro  -  O valor  global  deste  contrato  é  mera  estimativa,  sendo  o  pagamento  de  acordo  com a
quantidade de candidatos efetivamente inscritos, exceto os candidatos isentos (conforme itens 2.2.3 e 2.2.3.1 do
Termo de Referência) não havendo quantitativo mínimo.
Parágrafo segundo - Em caso de acréscimos ou alterações previstos na cláusula sexta, o valor unitário do custo por
candidato será limitado ao consignado no item 3.1 deste instrumento.
Parágrafo terceiro - No valor estabelecido nesta cláusula estão incluídos todos os tributos, contribuições fiscais e
parafiscais  previstos  na legislação em vigor incidentes,  direta  ou indiretamente e  despesas  de  qualquer natureza
decorrentes da execução do presente contrato, sendo o valor fixo e irreajustável.
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
4.1. Para atender às despesas do presente Contrato, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, valer-se-á
de recursos orçamentários na função programática:  Classificação: 03101.01.122.1454-8743 - Operacionalização da
Gestão de Pessoas.  Elemento:  339039 - Outros Serviços de Terceiros  - Pessoa Jurídica.  Fonte:  0101 - Recursos
Ordinários.
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado
do Pará no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, no Banco: ___________, Agência n° ___________, Conta
Corrente n° ___________, após o recebimento definitivo do objeto contratado, mediante a apresentação da nota
fiscal/fatura  devidamente  atestada  pelo  FISCAL,  os  quais  observarão  a  quantidade  de  candidatos  efetivamente
inscritos e as especificações exigidas neste instrumento e de acordo com o cronograma abaixo,  deduzindo-se as
taxas bancárias de responsabilidade da Contratada porventura debitadas na conta-corrente do Contratante:
a) 30% (trinta por cento) após o encerramento das inscrições e a entrega das listas de candidatos, conforme previsto
no subitem 8.8.4.1.2, combinado com os subitens 8.8.4.1.2.1 e 8.8.4.1.3 deste instrumento;
b) 30% (trinta por cento) após a aplicação das provas;
c) 20% (vinte por cento) após o resultado definitivo das provas objetivas, o resultado provisório da prova discursiva e
a entrega dos relatórios indicados no subitem 8.8.13.1 do Termo de Referência; e
d) 20% (vinte por cento) após a homologação do resultado do concurso.
5.1.1. Caso o prestador não possua conta no Banco do Brasil  S/A, será cobrada pelo banco taxa referente ao
DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor depositado para pagamento da prestação
do serviço.
5.2. O atesto da  nota fiscal   /  fatura  será  efetuado no prazo  máximo de  05 (cinco)  dias  úteis  contados  do
recebimento definitivo do objeto pelo responsável pela Fiscalização no local anteriormente mencionado.
5.3. A nota  fiscal  /  fatura  que  contiver  erro  será  devolvida  à  contratada  para  retificação  e  reapresentação,
iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da nota fiscal  / fatura corrigida.
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5.4. A CONTRATADA deve encaminhar, junto com a nota fiscal / fatura, os seguintes documentos:

5.4.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União;

5.4.2. Certidão negativa  de débitos  relativos às  Contribuições  Previdenciárias e  Certificado de regularidade  do
FGTS - CRF;
5.4.3. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

5.4.4. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;

5.4.5. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal.

5.5. Ocorrendo erro no documento da cobrança,  este será devolvido e o pagamento será sustado para que a
CONTRATADA adote  medidas  necessárias,  visando a  regularização  dos documentos,  passando o prazo  para  o
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
5.6. Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido na  subcláusula 5.1, e desde que
não haja culpa da ADJUDICADA, os valores correspondentes à fatura serão atualizados financeiramente com base
no critério abaixo especificado, em observância ao art. 40, XIV, “c” da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.
EM=I x N x VP
Onde:
EM=Encargos Monetários
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento VP=Valor da parcela
a ser paga
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado:
I= (TX/100)
I= (6/100)
I=0,0001644 365 365
TX=Percentual da taxa anual=6%
CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES E DEMAIS ALTERAÇÕES
6.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em decorrência de alteração quantitativa sobre a
unidade do item, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93, salvo a exceção prevista no § 2º do referido artigo
6.2. Este instrumento poderá ainda ser alterado, exceto no objeto, nos termos do art. 65 da Lei n.º 8.666/93 e
com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - Unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de
seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;
II - Por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento,
em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido
o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO
7.1. O valor proposto e contratado poderá ser reajustado, em consonância com as disposições desta Cláusula.

7.1.1. Caso  assim  queira,  a  contratada  deverá  requerer  o  reajustamento  do  preço,  mediante  protocolo  no
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, até a data em que se completar cada
período de 12 (doze) meses de vigência do contrato, sob pena de preclusão quanto ao período correspondente;
7.1.2. A data-base para o cálculo do reajuste é a data da apresentação da proposta;

7.1.3. Para o cálculo do reajuste, deverá ser adotado o IGP-DI (da Fundação Getúlio Vargas), em sua variação para
o período de 12 (doze) meses, a contar da data-base referida no item 7.1.2;
7.1.4. O valor  reajustado será concedido somente a partir  da data de cada  prorrogação,  ainda que posterior  à
anualidade da proposta, e observados os itens anteriores;
7.2. Se  a  contratada  requerer  o  reajustamento  do  preço  em  conformidade  com o  item  7.1.1,  mas  o  valor
reajustado ainda não puder ser concedido na data da prorrogação contratual, por indisponibilidade do índice para a
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variação referida no item 7.1.3, constará do termo aditivo de prorrogação a ressalva do direito da contratada ao
reajuste  do  preço,  que  ocorrerá  efetivamente  mediante  termo  aditivo  específico  e  quando  houver  aquela
disponibilidade, com retroatividade à data de cada prorrogação.
7.3. Não serão admitidos requerimentos de reajustes para períodos preclusos.

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO E GARANTIA
8.1. Da especificação dos cargos a serem providos

8.1.1. O concurso público se destina ao provimento de cargos efetivos do quadro de servidores, vagos nos termos
da Lei Estadual n.º 9.493/2021, publicada no DOE N.º 34.814, de 29.12.2021 e, ainda, formação de cadastro de
reserva, conforme quantitativo no anexo I deste instrumento e síntese das atividades conforme disposto no anexo II,
deste instrumento e conforme disposto na Legislação de regência das atribuições de cada cargo efetivo.
8.2. Da qualificação exigida para os cargos:

CARGO EFETIVO ESCOLARIDADE

Auditor de
Controle
Externo

Área Jurídica
Diploma de Bacharelado em Direito, devidamente registrado, fornecido
por  instituição  de  ensino  superior  reconhecida  pelo  Ministério  da
Educação.

Área Contábil
Diploma de Bacharelado em Contabilidade, devidamente registrado,
fornecido  por  instituição  de  ensino  superior  reconhecida  pelo
Ministério da Educação

Área de Engenharia
Diploma de Bacharelado nas diversas áreas de Engenharia (Ambiental,
Civil e Elétrica), devidamente registrado, fornecido por instituição de
ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação

Área de Governança
Pública

Diploma  da  Licenciatura  ou  Bacharelado,  de  nível  superior,
devidamente  registrado,  fornecido  por  instituição  de  ensino  superior
reconhecida pelo Ministério da Educação.

Técnico de Controle Externo
Formação  de  nível  médio,  expedida  por  instituição  de  ensino
reconhecida pelo Ministério da Educação

Conselheiro Substituto
Diploma  de  Graduação  em  direito,  ciências  contábeis,  ciências
econômicas  ou administração,  devidamente  registrado,  fornecido  por
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.

8.3. Do valor do preço de inscrição

8.3.1. Os valores do preço da inscrição serão estipulados exclusivamente pela administração após a conclusão do
certame licitatório, não vinculados ao valor contratado para a execução do serviço.
8.4. Da estimativa de candidatos

8.4.1. Estima-se um contingente de aproximadamente  20.000 (vinte mil)  candidatos concorrendo no concurso
público para os cargos de Auditor de Controle Externo (nível superior),  3.000 (três mil) para os cargos Técnico de
Controle  Externo  (nível  médio)  e  1.600 (um mil  e  seiscentos)  para  o  cargo  de  Conselheiro  Substituto  (nível
superior),  podendo o quantitativo final,  apurado no encerramento  das inscrições,  ser  superior  ou inferior  a  essa
estimativa.
8.5. Das descrições sumárias dos cargos e da respectiva escolaridade

8.5.1. A descrição e especificação do cargo serão as constantes do Anexo I desde instrumento.

8.6. Das etapas do concurso

8.6.1. O concurso público terá etapas diferenciadas, conforme discriminado a seguir:

Cargos
Etap

a
Provas N.º mínimo de itens Caráter

Nível superior 1ª
Conhecimentos gerais 40

Eliminatório e classificatórioConhecimentos específicos 30
Discursiva 03

2ª Avaliação de títulos - Classificatório

Nível médio 1ª
Conhecimentos gerais 40

Eliminatório e classificatório
Conhecimentos específicos 30

2ª Discursiva 01 Classificatório

Conselheiro 
Substituto

1ª
Conhecimentos gerais 40

Eliminatório e classificatórioConhecimentos específicos 60
Discursiva 05

2ª Avaliação de títulos - Classificatório
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8.7. Das disciplinas e conteúdo das provas

8.7.1. O  conteúdo  programático  será  oportunamente  elaborado  pela  contratada,  o  qual  deverá  ser  aprovado
previamente pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e comporá o edital de
abertura do certame do concurso.
8.7.2. Até a publicação do edital, o conteúdo programático a que se refere o subitem 8.7.1 deste instrumento
poderá sofrer alterações.
8.8. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E PRODUTOS:  Caberá  à  pessoa  jurídica  contratada  realizar  o
concurso  público  e  garantir  a  completa  e  efetiva  consecução  do  objeto  explicitado  neste  instrumento,  com  a
observância das normas legais incidentes e das disposições que se seguem:
8.8.1. Dos editais e da divulgação

8.8.1.1.A instituição contratada para realizar o concurso público deverá elaborar e submeter à aprovação prévia da
Comissão  do  Concurso  Público,  os  editais  e  comunicados  referentes  a  todos  os  atos  necessários  ao  regular
desenvolvimento do concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e atual, e ainda, os
comunicados referentes, em especial à/ao:
a) Abertura das inscrições;

b) Convocação para todas as etapas do concurso;

c) Divulgação dos gabaritos preliminares e definitivos;

d) Resultados das provas;

e) Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos;

f) Resultado da análise dos pedidos de isenção de inscrições;

g) Convocação para inspeção médica dos candidatos com deficiência;

h) Convocação para verificação dos candidatos autodeclarados pretos, pardos, quilombolas ou indígenas;

i) Resultado final,  em duas listas, contendo a primeira a pontuação de todos os candidatos  aptos a serem
nomeados,  inclusive  dos  candidatos  com  deficiência  e  os  que  se  declararem  negros  ou  pardos,  indígenas  e
quilombolas, e a segunda somente a pontuação destes últimos, sempre pela ordem decrescente da nota obtida. Ambas
as listas deverão conter, no mínimo, informações de número de inscrição, nome completo do candidato, classificação,
nota final e se concorreu como pessoa com deficiência e dado sobre o tipo de deficiência bem como se concorreu na
condição de pretos, pardos, quilombolas ou indígenas.
8.8.1.2.A instituição contratada deverá ainda providenciar às próprias custas:
8.8.1.2.1. A publicação integral, no Diário Oficial do Estado do Pará e em seu sítio eletrônico, de todos os editais,
incluindo alterações de datas e locais de realização de cada etapa previstos no edital, comunicados e convocações
individuais e coletivas mencionados no subitem 8.8.1.1, além de outros que sejam necessários ao bom andamento do
certame, de acordo com a formatação e dimensões exigidas pela Imprensa Oficial do Estado do Pará.
8.8.1.2.2. A publicação do extrato do edital, obrigatoriamente em jornal de grande circulação local e, optativamente,
no âmbito nacional, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos, contados da data de início das inscrições.
8.8.1.2.3. A publicação, na íntegra, em sua página na internet, de todos os editais e comunicados referidos no subitem
8.8.1.1;
8.8.1.2.4. A divulgação e disponibilização, obrigatoriamente, no sistema braille, dos editais de seleção, bem como os
respectivos gabaritos das provas realizadas, conforme os termos da Lei N.º 7.601, de 9 de março de 2012, cabendo a
esta definir o local de disponibilização do documento; e
8.8.1.2.5. A republicação tanto no Diário Oficial do Estado do Pará, quanto em sua página de internet, de quaisquer
dos editais e comunicados previstos no subitem 8.8.1.1, em caso de incorreção que comprometa o entendimento e as
diretrizes essenciais para a realização do concurso.
8.8.2. Das inscrições

8.8.2.1.As inscrições para o concurso público deverão ser abertas pelo período de, no mínimo, 30 (trinta) dias,
improrrogáveis, contados a partir do primeiro dia útil após a publicação do edital no Diário Oficial do Estado, e serão
realizadas por intermédio da internet, no endereço eletrônico da instituição contratada, disponível 24 (vinte e quatro)
horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição.
8.8.2.2.O valor da taxa de inscrição deverá ser recolhido em conta-corrente do Tribunal de Contas dos Municípios
do Estado do Pará específica para esse fim, no Banco do Estado do Pará,  até a data do respectivo vencimento,
mediante boleto pagável em qualquer estabelecimento da rede bancária.
8.8.2.2.1. O saldo das taxas de inscrição será destinado ao Fundo de Reaparelhamento do TRIBUNAL DE CONTAS
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme disposto no art. 3º, VII, da Lei Estadual n.º 5.832/94.
8.8.2.2.2. O valor repassado à contratada como forma de pagamento de acordo com o cronograma constante da
cláusula quinta deste instrumento,  é o valor firmado no instrumento contratual,  observado a quantidade total  de
inscritos no certame, deduzidas eventuais taxas bancárias de responsabilidade da contratada porventura debitadas da
conta corrente do Contratante.
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8.8.2.2.3. A emissão do boleto deverá ser de responsabilidade da contratada, assim como o pagamento de eventuais
taxas bancárias, previsto no item 8.8.15, observado o item 8.8.2.2 quanto ao beneficiário da taxa de inscrição;
8.8.2.2.4. O custo das isenções será de responsabilidade da contratada;
8.8.2.3.Não haverá isenção, total ou parcial, do valor da taxa de inscrição, exceto para o(s) candidato(s) que for
Pessoa com deficiência ou necessidade especial, nos termos da Lei Estadual n° 6.988, de 2 de julho de 2007 e ao
cidadão que, amparado pelo Decreto Federal n.º 6.593/2008, de 2/10/2008 estiver inscrito no Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo Federal - CADÚNICO e que for membro de família de baixa renda, nos termos do
Decreto Federal n.º 6.135/2007, de 26/6/2007.
8.8.2.3.1. A análise dos pedidos de isenção é de responsabilidade da contratada, que encaminhará ao TRIBUNAL DE
CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ relatório detalhado no prazo de 05 (cinco) dias corridos
após o encerramento das inscrições.
8.8.2.4.A contratada deverá fazer constar no edital do concurso público, que o valor referente ao pagamento da taxa
de  inscrição  não  será  devolvido  em hipótese  alguma,  salvo  no  caso  de  cancelamento  do  concurso  público  por
conveniência da Administração Pública ou anulação nos termos descritos no subitem 11.2.6 deste instrumento.
8.8.2.5.As inscrições observarão as disposições a seguir:

8.8.2.5.1. No ato da inscrição, o candidato deverá indicar em campo próprio a opção pelo cargo (identificado
por código) ao qual concorrerá e apresentar declaração de que:
8.8.2.5.1.1. A formalização da inscrição implicará sua aceitação a todas as regras e condições estabelecidas no
edital de abertura de inscrição; e
8.8.2.5.1.2. Os dados  ou  informações  e  eventuais  documentos  que  forem  fornecidos  pela  candidato  serão
considerados de sua inteira responsabilidade;
8.8.2.5.2. A inscrição de candidatos com deficiência, bem  como os pretos, pardos, quilombolas ou indígenas,
obedecerá aos mesmos procedimentos descritos nos itens anteriores;
8.8.2.5.2.1. No ato da inscrição, se for o caso, o candidato deverá juntar laudo médico detalhado e recente que
comprove a deficiência alegada e que indique a espécie e o grau de deficiência de que é portador, com expressa
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) e a provável causa ou origem
dessa deficiência, declarar que é portador de deficiência e que deseja concorrer às vagas destinadas às pessoas com
deficiência, que está ciente das atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e que, se vier a exercê-lo, estará
sujeito à avaliação de desempenho dessas atribuições para fins de habilitação no estágio probatório, nos termos da
legislação vigente;
8.8.2.5.2.2. O candidato com deficiência que necessitar de tratamento diferenciado na realização das provas
deverá requerê-lo, no ato da inscrição no concurso público, em prazo determinado em edital e indicará as tecnologias
assistivas e condições específicas de que necessita para a realização das provas, conforme previsto nos artigos 4º, §1º
e art. 7º do Decreto n.º 9.508, de 24 de setembro de 2018; e
8.8.2.5.2.3. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas deverá
requerê-lo,  com justificativa  acompanhada  de  parecer  emitido  por  equipe  multiprofissional  ou  por  profissional
especialista, no prazo estabelecido no edital do concurso conforme previsto nos artigos 4º, §2º e art. 7º do Decreto n.º
9.508, de 24 de setembro de 2018.
8.8.2.6.Aos  candidatos  com deficiência  será  reservado  o  percentual  mínimo  de  10% (dez  por  cento) dos
candidatos nomeados, em caso de resultado de número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número
inteiro subsequente.
8.8.2.6.1. Caso a aplicação do percentual  de que trata o item anterior resulte em número fracionado, este
deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
8.8.2.6.2. A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do edital
para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que concorreram na condição de Pessoa com Deficiência,
observado as normais legais vigentes.
8.8.2.7.As vagas reservadas aos candidatos com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por
reprovação no concurso ou por não enquadramento na perícia médica serão preenchidas pelos demais candidatos
habilitados com estrita observância da ordem classificatória.
8.8.2.8.Os candidatos com deficiência participarão em igualdade de condições com os demais, no que se refere ao
conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas, e à nota
mínima exigida para todos os demais candidatos.
8.8.2.9.Conforme previsto na Lei n.º 12.990/2014, de 09.06.2014, e na Resolução n.º 170, de 13 de junho de 2017,
aos candidatos que se autodeclararem pretos,  pardos,  quilombolas ou indígenas,  conforme o quesito cor ou raça
utilizada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, será reservado o percentual mínimo de
10% (dez por cento) das vagas dos candidatos nomeados.
8.8.2.9.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o item anterior resulte em número fracionado, este deverá ser
elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou
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diminuindo para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos);
8.8.2.9.3. Os  candidatos  pretos,  pardos,  quilombolas  ou  indígenas  deverão  assim,  se  autodeclarar  no
momento  da  inscrição  no  certame,  presumindo-se  verdadeiras  as  informações,  sem  prejuízo  da  apuração  das
responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa;
8.8.2.9.4. A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do
edital para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que se autodeclararem pretos, pardos, quilombolas ou
indígenas, conforme o quesito cor ou raça utilizada pela Fundação Instituo Brasileiro de Geografia e estatística -
IBGE;
8.8.2.10. As vagas  reservadas  aos  candidatos  pretos,  pardos,  quilombolas  ou  indígenas  que  não  forem
providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não enquadramento de cor ou raça, perante a
Comissão de Verificação, serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados com estrita observância da ordem
classificatória, observado no que couber as vagas reservadas a candidatos portadores de necessidade especiais.
8.8.2.11. Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas participarão em igualdade de condições
com os demais, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, aos horários e locais
de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
8.8.2.12. Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, concorrerão concomitantemente às vagas a
eles reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. Não
sendo possível preencher as vagas reservadas a candidatos pretos, pardos,  quilombolas ou indígenas,  estas serão
oferecidas para ampla concorrência. 
8.8.2.13. Além das vagas ofertadas no item 8.8.2.9, os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas
poderão optar por concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, de acordo
com a sua classificação no concurso.
8.8.2.14. O candidato preto,  pardo, quilombola ou indígena, classificado tanto na vaga a eles destinadas
quanto às reservadas às pessoas com deficiência, quando convocados concomitantemente, deverão manifestar opção
por uma delas. Não havendo manifestação os candidatos serão nomeados dentro das vagas destinadas à cota de raça
ou cor.
8.8.2.15. Em caso de desistência do candidato pretos, pardos, quilombolas ou indígenas aprovado em vaga
reservada, a vaga será preenchida pelo candidato com opção de raça ou cor posteriormente classificado.
8.8.2.16. Em caso de exoneração do candidato nomeado na vaga reservada a pretos, pardos, quilombolas ou
indígenas, a vaga será preenchida pelo candidato de ampla concorrência.
8.8.2.17. Para fins de enquadramento dos candidatos que se autodeclarem indígenas ou quilombolas, será
exigida a apresentação de Declaração de Pertencimento ao Povo Indígena ou Quilombola. 
8.8.2.17.1. A  Declaração  de  Pertencimento  a  Povo  Indígena  deverá  trazer  informações  sobre  vínculo  de
pertencimento, atuação e residência do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por três lideranças
tradicionais da mesma etnia do/a candidato/a ou lideranças políticas reconhecidas pelo povo indígena do território de
origem do/a candidato/a, fornecendo-se os números de CPF e RG das respectivas lideranças.
8.8.2.17.2. A  Declaração  de  Pertencimento  à  Comunidade  Quilombola  deverá  conter  informações  sobre
vínculo de pertencimento, atuação e residência do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por três
membros da Diretoria da Associação que representa legalmente a comunidade, de acordo com a lista previamente
encaminhada pelo Centro de Estudos e Defesa do Negro do Pará (CEDENPA), fornecendo- se os números de CPF e
RG das respectivas lideranças.
8.8.2.17.3. A Declaração de Pertencimento pode ser substituída por Declaração Administrativa emitida pela
FUNAI ou Fundação Cultural Palmares.
8.8.2.18. Os candidatos  com deficiência,  pretos,  pardos,  indígenas e  quilombolas  concorrerão  a todas as
vagas  oferecidas,  e  a  utilização  das  vagas  reservadas  por  tais  candidatos  dar-se-á,  em cada  uma das  etapas  do
certame, quando, tendo sido aprovados, a classificação obtida no quadro geral de candidatos for insuficiente para
habilitá-los a prosseguir no concurso.
8.8.2.19. Além das vagas ofertadas nos termos dos itens 8.8.2.6, 8.8.2.9, 8.8.2.17 e 8.8.2.18, os candidatos
pretos, pardos, quilombolas ou indígenas poderão optar por concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência,
se atenderem a essa condição, de acordo com a sua classificação no concurso.
8.8.2.20. O candidato preto, pardo, quilombola ou indígena classificado tanto na vaga a ele destinada quanto
às reservadas às pessoas com deficiência, quando convocados concomitantemente, deverá manifestar opção por uma
delas. Não havendo manifestação, o candidato será nomeado dentro das vagas destinadas à cota de raça ou cor.
8.8.2.21. Em caso  de  desistência  do candidato  preto,  pardo,  quilombola ou indígena  aprovado em vaga
reservada,  a  vaga  será  preenchida  pelo  candidato  que  atender  aos  requisitos  de  cota  ou  raça,  posteriormente
classificado.
8.8.2.22. Em caso de exoneração do candidato nomeado na vaga reservada ao preto, pardo, quilombola ou



Diretoria de Administração - DAD

Seção de Contratos Convênios e Licitações - SCCL

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________

indígena, a vaga será preenchida pelo candidato de ampla concorrência.
8.8.2.23. A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do
edital para o provimento das vagas destinadas aos candidatos indígenas e quilombolas.
8.8.3. Da produção de materiais necessários à inscrição

8.8.3.1.A instituição contratada deverá colocar à disposição na sua página da internet, com opção para impressão, o
edital de abertura de inscrição, as instruções para o recolhimento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário,
com a opção de preenchimento on-line, e o recibo de inscrição.
8.8.4. Do cadastramento dos candidatos

8.8.4.1.A instituição contratada deverá:

8.8.4.1.1. Compor o cadastro geral de candidatos inscritos a partir das informações constantes nas inscrições
realizadas exclusivamente por meio eletrônico.
8.8.4.1.1.1. O cadastro a que se refere o item anterior deverá conter, obrigatoriamente e no mínimo, o nome, a
identidade, o CPF, o telefone, o endereço e o e-mail do candidato e garantir ao candidato transgênero o desejo de ser
tratado pelo nome social durante a realização das provas.
8.8.4.1.2. Elaborar as listas dos candidatos inscritos em ordem alfabética, contendo o número de inscrição, o
nome do candidato, o número do documento de identidade, o cargo, o horário e o local onde fará as provas.
8.8.4.1.2.1. As listas referidas no subitem anterior, elaboradas em meio magnético, deverão ser remetidas à
Comissão  Organizadora  do  Concurso  Público  em  até  5  (cinco)  dias  corridos,  contados  do  encerramento  das
inscrições.
8.8.4.1.3. Encaminhar, anexas às listas de que trata o subitem 8.8.4.1.2, as seguintes informações estatísticas,
graficamente organizadas: número de candidatos inscritos por vaga de cada cargo e de inscritos com deficiência e
inscritos como pretos ou pardos, indígenas e quilombolas, por cargo ao qual concorrerão.
8.8.4.1.4. Receber, durante o processo seletivo, as alterações de endereço informadas pelos candidatos e, após
o encerramento do certame, orientá-los e divulgar em sua página de internet, para que encaminhem as alterações à
Diretoria de Gestão de Pessoas do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ - DGP.
8.8.4.1.5. É imprescindível que o candidato mantenha atualizados o seu e-mail, endereço e o número de seu
telefone, subitem 8.8.4.1.4, a fim de viabilizar os contatos necessários.
8.8.5. Do atendimento aos candidatos

8.8.5.1.A instituição contratada deverá:

8.8.5.1.1. Colocar à disposição dos candidatos equipe de atendimento, devidamente treinada, para orientá-los
em todas as etapas do concurso, por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, sem quaisquer ônus para os
candidatos e sem que isso implique acréscimos aos preços contratados.
8.8.5.1.2. Responder aos questionamentos formulados pelos candidatos em tempo hábil, a fim de garantir a
participação destes nas etapas relacionadas à consulta.
8.8.5.1.3. Encaminhar a todos os candidatos inscritos, por meio eletrônico, por aplicativo de mensagens ou
pelos Correios, quando não informado o endereço eletrônico, o cartão de convocação para a realização das provas,
contendo:  nome,  número  do  documento  de  identidade,  local  e  endereço  da  realização  das  provas,  número  de
inscrição, característica da vaga (ampla concorrência ou reservada a pessoas com deficiência e que se autodeclararem
preto, pardo, quilombola ou indígena) e cargo ao qual o candidato concorre.
8.8.5.1.4. Colocar à disposição em sua página na Internet, em link próprio, consulta ao local de provas por
nome, número de inscrição e/ou CPF do candidato, permitindo-lhe obter informações idênticas às contidas no cartão
de que trata o subitem 8.8.5.1.3 deste instrumento.
8.8.6. Das provas objetivas e discursiva

8.8.6.1.As provas objetivas e a prova discursiva serão realizadas na data estabelecida no cronograma de atividades
previsto no item 8.8.16 deste instrumento.
8.8.6.1.1. O horário de realização das provas objetivas e prova discursiva observará o horário local de BELÉM/PA, a
ser expressamente informado no Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horário da
provas objetivas e prova discursiva, e poderá ser realizada em qualquer um dos turnos, manhã e/ou tarde.
8.8.6.2.A contratada deverá elaborar e especificar os conteúdos das provas de conhecimentos gerais e específicos,
devendo levar  em consideração  o detalhamento da  atribuição  do cargo  a ser  apresentado  pelo TRIBUNAL DE
CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme dispõe o subitem 8.7.1 deste instrumento.
8.8.6.3.A contratada deverá elaborar provas especiais para candidatos com deficiência indicada no formulário de
inscrição, conforme subitem 8.8.2.5.2.2 deste instrumento, assim como disponibilizar os meios e instrumentos para
que o candidato realizar a prova do concurso.
8.8.6.4.As provas objetivas deverão conter questões inéditas de múltipla escolha e devem ser elaboradas de modo a
abranger as capacidades de compreensão, aplicação, análise e síntese, privilegiando a reflexão sobre a memorização e
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a qualidade sobre a quantidade.
8.8.6.5.Os membros das bancas a que se refere o subitem 8.8.9.1 devem elaborar as questões de forma isolada, de
modo a assegurar que nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.
8.8.6.6.As questões elaboradas deverão ser submetidas a uma banca de revisão com a mesma qualificação descrita
no subitem 8.8.9.1 deste instrumento, composta por profissionais distintos da banca de elaboração, para verificação
da correta formulação das questões, assegurando que nenhum dos profissionais obtenha conhecimento do conteúdo
global a ser aplicado.
8.8.6.7.A instituição contratada  deverá  comparar,  por  sistema de processamento  computadorizado,  os  gabaritos
fornecidos pela banca de elaboração com os gabaritos da banca de revisão, e, em caso de divergências, a banca de
elaboração deverá reformular a questão.
8.8.6.8.As questões elaboradas deverão compor um banco que permita o embaralhamento aleatório das questões por
sistema de processamento computadorizado, de modo a permitir, no mínimo, 4 (quatro) tipos de provas,  com os
respectivos gabaritos diversificados para o cargo.
8.8.6.9.A contratada demonstrará previamente à Comissão do Concurso Público o sistema utilizado para processar o
embaralhamento das questões, assim como o sistema de processamento computadorizado referido no subitem 8.8.6.7.
8.8.6.10. O cartão de resposta das questões das provas objetivas e a folha de resposta da prova discursiva
deverão ser personalizados e identificados por meio de mecanismo de segurança, a ser estabelecido pela instituição
contratada.
8.8.6.11. O cartão de resposta das provas objetivas deverá ser adequado ao sistema de correção e avaliação e
sistema de processamento de dados.
8.8.6.12. O preenchimento das questões no cartão de respostas das provas objetivas e da folha de resposta da
prova discursiva será feito, obrigatoriamente, à tinta indelével, não sendo permitida a identificação do candidato.
8.8.6.13. O caderno de questões, o cartão de respostas das provas objetivas e a folha de resposta da prova
discursiva deverão ser produzidos em impressoras de alto desempenho que garantam a qualidade da impressão e a
legibilidade dos produtos, utilizando, no corpo do texto, uma fonte do tamanho de, no mínimo, 11 (onze) pontos.
8.8.6.14. O caderno de questões deverá conter espaço próprio para rascunho.

8.8.6.15. A prova discursiva será aplicada a todos os candidatos inscritos,  e serão corrigidas somente as
provas dos candidatos habilitados na forma do subitem 8.8.6.25.
8.8.6.16. A correção da prova discursiva deverá abranger o conteúdo e o uso do idioma.

8.8.6.17. A prova discursiva será realizada em formulário próprio, personalizado e identificado por meio de
mecanismo de segurança, obrigatoriamente à tinta indelével, exigindo-se, no mínimo, 20 (vinte) e, no máximo, 30
(trinta) linhas de redação.
8.8.6.18. Deverá ser retirada da prova discursiva a identificação pessoal do candidato por qualquer meio, à
exceção do mecanismo de segurança previsto nos subitens 8.8.6.7 e 8.8.6.9.
8.8.6.19. O tema da prova discursiva será definido pela instituição contratada, devendo recair sobre assunto
da atualidade relacionado ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará.
8.8.6.20. O caderno  de  questões  e  a  folha  de  resposta  deverão  conter  todas  as  instruções  necessárias  à
realização das provas.
8.8.6.21. O caderno de questões deverá ser produzido, conferido e impresso em quantidade suficiente às
necessidades do concurso público, e os seus exemplares  deverão ser montados e acondicionados em embalagem
lacrada, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da realização do concurso.
8.8.6.22. Todo  o  material  impresso  deve  ser  produzido  em parque  gráfico  próprio  (com  equipamentos
próprios  ou  locados),  com  acesso  restrito  à  equipe  da  instituição  contratada,  a  ser  verificado  pela  comissão
organizadora do concurso público, conforme previsto no subitem 8.8.14.21.
8.8.6.22.1. É vedada à instituição contratada a subcontratação de serviços de produção, impressão, manuseio,
separação e envelopamento do material gráfico do concurso público.
8.8.6.23. Os gabaritos das provas objetivas deverão ser divulgados no site da instituição contratada na data
estabelecida no cronograma de atividades, a ser definido na forma prevista no item 8.8.16 deste instrumento.
8.8.6.24. As provas de conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos  terão caráter  habilitatório e
classificatório e serão avaliadas, cada uma, na escala de 0 (zero) a 10 (dez).
8.8.6.25. Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos melhores classificados por cargo,
desde que alcancem nota igual ou superior:
8.8.6.25.1. A 60% (sessenta por cento) dos pontos possíveis nas provas de conhecimentos gerais e específicos;

8.8.6.25.2. Havendo  notas  idênticas  na  posição  de  classificação  200  (duzentos),  todos  estes  candidatos
empatados terão a prova discursiva corrigida.
8.8.6.26. Somente  serão  avaliadas  as  provas  dissertativas  dos  candidatos  que  atingirem  o  desempenho



Diretoria de Administração - DAD

Seção de Contratos Convênios e Licitações - SCCL

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________

mínimo de 60% dos pontos possíveis nas provas, nos termos do item 2.6.24.1 do Termo de Referência e que estejam
listados em ordem decrescente de pontos até 200ª (ducentésima) posição da lista de classificação geral, por cargo,
observado o item 8.8.6.25.2 do Contrato.
8.8.6.27. Os candidatos não habilitados à classificação nas provas objetivas serão excluídos do concurso.

8.8.6.28. Os  candidatos  que  não  obtiverem,  no  mínimo,  50%  (cinquenta  por  cento)  da  nota  da  prova
discursiva serão excluídos do concurso.
8.8.6.29. Ocorrendo igualdade da NOTA FINAL DE CLASSIFICAÇÃO entre 2 (dois) ou mais candidatos,
o desempate far-se-á pela aplicação sucessiva dos critérios seguintes em favor do candidato que:
a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme art. 27, parágrafo
único, da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);
b) pertencer ao serviço público de qualquer ente da Federação, com maior tempo de serviço público no Estado
do Pará, contado em anos, meses e dias até a data de publicidade do edital do concurso público;
c) possui maior idade (§2º do Art. 10 da Lei n.º 5.810/94)

d) obtiver maior nota na prova discursiva;

e) obtiver maior nota final nas provas objetivas;

f) obtiver maior nota na prova de conhecimentos específicos da prova objetiva de múltipla escolha;

g) Obtiver maior nota na prova de conhecimentos gerais da prova objetiva de múltipla escolha.

8.8.6.30. A contratada  deverá  apresentar  à  comissão  de concurso  público a  grade  de correção  da  prova
discursiva, fornecida pela banca de elaboração.
8.8.7. Da avaliação de títulos

8.8.7.1.A avaliação de títulos aplica-se exclusivamente a candidatos aos cargos de nível superior.

8.8.7.2.O recebimento dos títulos e  a  avaliação  por banca  especializada  são de responsabilidade  da instituição
contratada.
8.8.7.3.A pontuação  dos  títulos  será  definida  pela  instituição  contratada  em conjunto  com o  TRIBUNAL DE
CONTAS DOS  MUNICÍPIOS  DO  ESTADO  DO  PARÁ,  por  ocasião  da  elaboração  do  edital  de  abertura  de
inscrição.
8.8.7.4.Serão  aceitos  os  títulos  de  conclusão  de  cursos  de  pós-graduação  lato  e  stricto sensu,  na  área  de
conhecimento a que o candidato concorre, realizados de acordo com a Resolução CNE n.º 01, de 3 de abril de 2001,
alterada pela Resolução CNE n.º 01, de 8 de junho de 2007.
8.8.7.5.Serão  desconsiderados  os  títulos  que  não  forem  entregues  na  forma,  no  prazo,  no  horário  e  no  local
estipulados no edital de convocação para a avaliação de títulos.
8.8.7.6.Os títulos deverão ser apresentados em cópia autenticada em cartório e encaminhados via Correios, com
Aviso  de  Recebimento  (AR),  pessoalmente  ou  por  procurador,  para  o  local  indicado  no  edital  de  convocação,
anexados ao formulário próprio a ser colocado à disposição pela contratada em sua página na internet.
8.8.7.6.1.  A entrega dos títulos será de inteira responsabilidade do candidato, não cabendo nenhum recurso para o
encaminhamento fora do prazo.
8.8.7.7.Deverão ser convocados, mediante publicação no Diário Oficial do Estado e no site da contratada, ou ainda
via aplicativo de mensagens, para a avaliação de títulos os candidatos habilitados nas provas objetivas e na prova
discursiva, conforme estabelecido no subitem 8.8.5.1.3.
8.8.8. Dos locais de aplicação das provas

8.8.8.1.Os  locais  de  aplicação  das  provas  deverão  ser  selecionados  entre  aqueles  que  possuam  infraestrutura
adequada à boa acomodação física dos candidatos, facilidade de acesso, inclusive para pessoas com deficiência, e
sinalização para orientar a movimentação dos candidatos no dia das provas.
8.8.8.2.Os locais indicados para a aplicação das provas devem, antes de confirmados junto aos candidatos,  ser
submetidos à comissão de concurso público, com endereço completo de cada local,  para avaliação e emissão de
parecer quanto ao aspecto de localização e fácil acesso, considerando-se a utilização de transporte coletivo pelos
candidatos, sendo facultado ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ recusar um
ou mais locais indicados e solicitar nova indicação.
8.8.8.3.Os locais indicados devem ser estabelecimentos de ensino localizados, obrigatoriamente, no Município de
Belém (PA).
8.8.8.4.Todos os locais deverão dispor de banheiros femininos e masculinos, bebedouros coletivos, iluminação e
ventilação adequada, assegurando-se a acessibilidade naqueles onde as pessoas com deficiência estejam designadas
para realização da prova.
8.8.8.5.Em cada local de prova deve haver pelo menos uma sala específica para lactantes.

8.8.8.5.1. À candidata lactante, com lactente de até seis meses, será oportunizado o direito de amamentação
em espaço adequado, conforme os termos da Lei Estadual n.º 7.613, de 2 de abril de 2012, devendo solicitar através
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de requerimento, o atendimento especial para tal fim, observado o seguinte:
a) O requerimento juntamente com cópia da certidão de nascimento deverá ser encaminhado via SEDEX ou
carta registrada com aviso de recebimento para a CONTRATADA;
b) No  dia  da  realização  das  provas  a  candidata  deverá  levar  acompanhante  (adulto)  que  ficará  em  sala
reservada durante a feitura da prova e que será responsável pela guarda da criança;
c) A lactante terá o direito de proceder a amamentação a cada intervalo de duas horas, por até trinta minutos,
podendo ausentar-se da sala de prova acompanhada de uma fiscal;
d) O tempo despendido pela amamentação será compensado durante a realização das provas em igual período;

e) Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal;

f) A candidata que não levar acompanhante não realizará as provas.

8.8.9. Do pessoal

8.8.9.1.As bancas examinadoras, para a elaboração e correção das provas, deverão ser compostas por profissionais
de notório saber, especializados nas áreas de conhecimento exigidas, de preferência professores Mestres ou Doutores,
de ilibada reputação.
8.8.9.2.O  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DOS  MUNICÍPIOS  DO  ESTADO  DO  PARÁ  deverá  acatar  o  critério
tradicional da isenção e confidencialidade de constituição das bancas, para garantir a segurança e o sigilo da seleção
dos membros destas.
8.8.9.3.Cada  membro  componente  das  bancas  examinadoras  deverá  assinar  termo  de  compromisso,  a  fim  de
garantir o sigilo em cada etapa do concurso, e declarar que não tem conhecimento da participação de parentes no
certame, inclusive até o terceiro grau em linha reta e colateral,  consanguíneo e afim, e que não possui qualquer
vínculo profissional com instituições que ofereçam cursos preparatórios para concursos.
8.8.9.4.A  instituição  contratada  deverá  selecionar  e  treinar  profissionais  em número  suficiente  que  garanta  o
atendimento aos candidatos em cada etapa do certame, conforme previsto nos subitens 8.8.5.1.1 e 8.8.5.1.2 deste
instrumento.
8.8.9.5.A  instituição  contratada  deverá,  ainda,  selecionar  e  capacitar  os  fiscais  que  atuarão  na  aplicação  dos
instrumentos de avaliação, inclusive com treinamento específico para proceder à identificação dos candidatos.
8.8.9.6.O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ reserva-se o direito de exigir a
comprovação dos treinamentos referidos nos subitens 8.8.9.4 e 8.8.9.5 ou acompanhar a sua realização, se for o caso.
8.8.9.7.A instituição contratada deverá colocar à disposição equipe para aplicação das provas objetivas e discursiva,
composta de pelo menos 1 (um) fiscal para cada 20 (vinte) candidatos, sendo, no mínimo, 2 (dois) por sala; 2 (dois)
fiscais  para acompanhar  os candidatos  ao banheiro,  munidos de detector  de metal,  para cada  grupo de até  300
(trezentos)  candidatos;  3  (três)  fiscais  encarregados  do  recebimento  de  aparelhos  eletrônicos,  para  até  700
(setecentos) candidatos; 2 (dois) fiscais equipados com detector de metal, para cada 700 (setecentos) candidatos; 1
(um) médico para cada local de prova; 4 (quatro) serventes para cada local de prova; pelo menos 2 (dois) seguranças
por local de prova; 1 (um) representante da instituição contratada por local de prova, para coordenar a aplicação das
provas do concurso público.
8.8.9.8.Dispor de assessoria técnica, jurídica e linguística em todas as etapas do concurso, para fins de elaboração
de editais, comunicados, instruções aos candidatos, análise de recursos e demais documentos necessários.
8.8.10. Da perícia médica dos candidatos com deficiência 

8.8.10.1. Antes da homologação do resultado final do concurso, o candidato que tenha declarado ser portador
de  deficiência  será  encaminhado  a  uma  junta  médica  para  realização  de  perícia,  a  fim  de  ser  avaliada  a
compatibilidade  da  deficiência  ou  das  necessidades  especiais  com  o  cargo  a  que  concorre,  sendo  permitido  à
comissão de concurso  público programar  a realização  de quaisquer outros procedimentos prévios,  se a  junta os
requerer para elaboração do próprio laudo.
8.8.10.1.1. A junta médica poderá ter assistência de outros profissionais integrantes da carreira almejada pelo
candidato, bem como de profissionais do quadro do Departamento Médico-Odontológico do Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado do Pará do Estado Pará.
8.8.10.1.2. O candidato com deficiência deverá comparecer à perícia médica munido de laudo circunstanciado
que ateste a espécie e o grau de deficiência,  com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência.
8.8.10.2. O candidato com deficiência participará do concurso público em igualdade de condições com os
demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local
de aplicação das provas e à nota mínima exigida dos demais candidatos, observado o subitem 8.8.2.5.2.2
8.8.10.3. São consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas
pela Lei n.º 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei Brasileira de Inclusão, art. 4º do Decreto Federal
n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei,
as que se enquadram nas categorias de I a V a seguir; e as contempladas pelo enunciado da Súmula 377 do Superior
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Tribunal de Justiça: “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em Seleção Competitiva Pública, às
vagas reservadas aos deficientes” e no § 1º do art. 1º da Lei n.º 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista):
I - deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando
o  comprometimento  da  função  física,  apresentando-se  sob  a  forma  de  paraplegia,  paraparesia,  monoplegia,
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, tr
II iparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo,
membros  com  deformidade  congênita  ou  adquirida,  exceto  as  deformidades  estéticas  e  as  que  não  produzam
dificuldades para o desempenho de funções próprias do cargo ao qual o candidato concorre;
III - deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 41 (quarenta e um) decibéis (dB) ou mais, aferida
por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;
IV - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a
melhor correção ótica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,03 e 0,05 no melhor olho, com a melhor
correção ótica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que
60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 
V -  deficiência  mental: funcionamento  intelectual  significativamente  inferior  à  média,  com manifestação
antes dos 18 (dezoito) anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidade adaptativas, tais como:
a) comunicação;

b) cuidado pessoal;

c) habilidades sociais;

d) utilização dos recursos da comunidade;

e) saúde e segurança;

f) habilidades acadêmicas;

g) lazer; e

h) trabalho;
V - deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.
8.8.10.4. Caso a deficiência alegada não seja atestada pela junta de especialistas, a opção de concorrer às
vagas destinadas aos candidatos com deficiência será desconsiderada, passando, então, o candidato a participar da
ampla concorrência.
8.8.10.5. O custo das perícias médicas será de responsabilidade da contratada;

8.8.11. Das Comissões de Verificação para avaliação da condição de pretos, pardos, quilombolas ou indígenas

8.8.11.1. Os  candidatos  classificados,  que  tiverem  se  autodeclarado  pretos,  pardos,  quilombolas  ou
indígenas,  serão convocados,  por meio de Edital  específico,  para  confirmar  tal  opção,  mediante a  assinatura  de
declaração nesse sentido, perante a Comissão Organizadora do concurso, que avaliará o candidato primordialmente
com base no fenótipo ou, subsidiariamente, em quaisquer outras informações que auxiliem a análise acerca de sua
condição de pessoa negra.
8.8.11.2. O  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DOS  MUNICÍPIOS  DO  ESTADO  DO  PARÁ  e  a  Comissão
organizadora do Concurso, eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos convocados pela Comissão
de que trata este item.
8.8.11.3. O  candidato  que  se  autodeclarou  pretos  ou  pardos,  quilombolas  não  deverá  ser  considerado
enquadrado na referida condição quando:
8.8.11.3.1. Não comparecer a entrevista;

8.8.11.3.2. Não assinar a declaração;

8.8.11.3.3. Por maioria dos integrantes da Comissão considerarem que o candidato não atendeu à condição de
pessoa pretos ou pardos.
8.8.11.4. O candidato não enquadrado na condição de pretos ou pardos será comunicado por meio de decisão
fundamentada da Comissão.
8.8.11.5. O candidato cujo enquadramento na condição de pretos ou pardos, seja indeferido poderá interpor
recurso, em prazo e forma a serem definidos pela Comissão.
8.8.11.6. Comprovando-se  falsa a  declaração,  o  candidato  será  eliminado do concurso  e  se houver  sido
nomeado,  ficará  sujeito  à  anulação  da  sua  nomeação,  após  procedimento  administrativo  em  que  lhe  sejam
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
8.8.11.7. A comissão designada para a verificação da veracidade da autodeclaração deverá ter seus membros
distribuídos por gênero e cor.
8.8.11.8. O não enquadramento do candidato na condição de pessoa pretos ou pardos, não se configura em
ato discriminatório de qualquer natureza, representando, tão somente, que o candidato não se enquadrou nos quesitos
cor ou raça, utilizados pelo (IBGE).
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8.8.11.9. A Contratada será responsável pela apuração, por meio de Comissão de Verificação, nos termos da
Resolução 170/2017-CNMP e Portaria Normativa n.º 4, de 6 de abril de 2018, da condição autodeclarada de preto ou
pardo;
8.8.11.10. Os  candidatos  classificados  que  tiverem  se  autodeclarado  indígenas  ou  quilombolas  serão
convocados perante a Comissão de Verificação responsável  pela avaliação,  que esclarecerá sobre os critérios de
avaliação acerca de sua condição de pessoa indígena ou quilombola, e as consequências legais da declaração falsa,
para que o candidato confirme tal opção, mediante a assinatura de declaração nesse sentido.
8.8.11.11. O  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DOS  MUNICÍPIOS  DO  ESTADO  DO  PARÁ,  a  Comissão
Organizadora  do  Concurso  e  a  Comissão  de  Verificação,  eximem-se  das  despesas  com  viagens  e  estada  dos
candidatos convocados para a apuração que trata este item.
8.8.11.12. O candidato não será considerado enquadrado na condição de indígena ou quilombola, quando:

8.8.11.13. Não comparecer à entrevista;

8.8.11.14. Não apresentar  a Declaração de Pertencimento nos termos dos subitens 8.8.2.17.1,  8.8.2.17.2 e
8.8.2.17.3;
8.8.11.15. Por  maioria,  os  integrantes  da  Comissão  de  Verificação,  depois  de  avaliarem a  documentação
apresentada  e  a  veracidade  das  informações,  decidirem  pela  não  condição  do  candidato  como  indígena  ou
quilombola.
8.8.11.16. O candidato não enquadrado na condição por ele indicada será comunicado por meio de decisão
fundamentada da Comissão.
8.8.11.17. Comprovando-se  falsa  a  declaração,  o  candidato  será  eliminado  da  seleção  e,  se  houver  sido
nomeado,  ficará  sujeito  à  anulação  de  sua  nomeação,  após  procedimento  administrativo  em  que  lhe  sejam
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
8.8.11.18. A Contratada será responsável pela apuração, por meio de Comissão de Verificação do Concurso,
da condição autodeclarada indígena e quilombola.
8.8.12. Dos recursos

8.8.12.1. A contratada deverá dispor, durante a validade do concurso público, de profissionais legalmente
habilitados  para  receber,  analisar  e  prestar  informações  quanto  aos  eventuais  recursos  administrativos  e  ações
judiciais interpostas por candidatos ou por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas).
8.8.12.2. A interposição  de  recursos  dar-se-á  por  meio  de  formulário  próprio,  disponível  na  página  da
instituição contratada na internet, com o preenchimento e envio on-line à contratada mediante recibo.
8.8.12.3. Será admitido recurso quanto:

a) às questões das provas objetivas e gabaritos preliminares;

b) ao resultado provisório da prova discursiva;

c) ao resultado da perícia médica das pessoas com deficiência.

d) a não inclusão do nome na lista de candidatos inscritos como pretos ou pardos;

e) a não inclusão do nome na lista de candidatos inscritos como indígenas e quilombolas

8.8.12.4. As demais orientações serão definidas pela instituição contratada em conjunto com o TRIBUNAL
DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e constarão nos respectivos editais.
8.8.12.5. Não serão conhecidos os recursos coletivos e também aqueles que não atenderem às formas e aos
prazos determinados neste Edital.
8.8.13. Dos resultados

8.8.13.1. A contratada deverá encaminhar diretamente ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS
DO ESTADO DO PARÁ, as listagens de candidatos, com os resultados das provas, em duas vias impressas e em
meio magnético compatível  com a plataforma Windows,  no prazo estabelecido no cronograma previsto no item
8.8.16 deste instrumento e conforme discriminado a seguir:
a) habilitados em ordem alfabética, por cargo, 

b) contendo: número de inscrição, nome, número do CPF e classificação do candidato;

c) habilitados, em ordem de classificação, por cargo, contendo os mesmos dados da lista anterior;

d) inscritos, em ordem alfabética, contendo número de inscrição, nome, número do CPF, notas das provas, total
de pontos, cargo e classificação do candidato;
e) portadores de deficiência habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo número de inscrição, nome,
número do CPF, classificação do candidato e tipo de deficiência nos moldes do item 8.8.1.1, alínea “i”;
f) portadores de deficiência habilitados, em ordem classificatória, por cargo, contendo número de inscrição,
nome, número do  documento de identidade, classificação do candidato e tipo de deficiência nos moldes do item
8.8.1.1, alínea “i”; ;
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g) Candidatos preto ou pardos, indígenas e quilombolas habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo
número  de  inscrição,  nome,  número  do  CPF,  classificação  do  candidato  dentro  das  vagas  destinadas  a  esses
candidatos, após a avaliação da Comissão de Verificação para avaliação da condição de preto, pardo, quilombola ou
indígena, nos moldes do item 8.8.1.1, alínea “i”;
Candidatos preto ou pardos, indígenas e quilombolas habilitados, em ordem classificatória, por cargo, contendo número
de inscrição, nome, número do documento de identidade, classificação do candidato dentro das vagas destinadas a esses
candidatos, após a avaliação da Comissão de Verificação para avaliação da condição de preto ou pardos, indígenas e
quilombolas, nos moldes do item 8.8.1.1, alínea “i”;
h) candidatos habilitados, por cargo, em ordem alfabética, com endereço, telefone e e-mail; e

i) estatística dos candidatos inscritos, presentes, ausentes e habilitados.

8.8.13.2. A instituição contratada deverá colocar à disposição na sua página da internet todos os resultados
dos candidatos, com busca por nome e/ou CPF.
8.8.14. Dos mecanismos de segurança

8.8.14.1. A  contratada  deverá  atender  todas  as  exigências  de  segurança  e  sigilo  contidas  no  presente
instrumento, em face das especificidades do objeto da contratação.
8.8.14.2. Em caso de locação  de parque gráfico para os serviços de impressão do material  do concurso
público, de forma alguma haverá isenção de responsabilidade da contratada quanto a esses serviços, bem como aos
requisitos de segurança estabelecidos no subitem 8.8.14.
8.8.14.3. A contratada deverá apresentar, em data a ser fixada no cronograma a que se refere o item 8.8.16
deste instrumento, projeto de segurança do local de impressão do material do concurso público, em parque gráfico,
próprio ou locado, de total responsabilidade da instituição contratada,  indicando as condições de segurança para
produção, impressão, manuseio, separação e envelopamento do material gráfico do concurso público, com referência
aos recursos humanos envolvidos no processo de segurança, devendo alocar equipes de vigilantes de empresa de
vigilância legalizada pela Polícia Federal, conforme legislação vigente.
8.8.14.4. É de responsabilidade da instituição contratada a adoção de critérios rigorosos de segurança para o
software/programa de diagramação das provas que envolvem, no processo de desenvolvimento, a junção entre texto,
ilustrações vetoriais e imagens, adequando estética e tecnicamente o documento, de forma que possa ser impresso
com qualidade e legibilidade.
8.8.14.5. Por se tratar de processo de impressão sigilosa, a contratada deverá transferir para o parque gráfico,
próprio ou locado, o material do concurso público em meios magnéticos/ópticos, com arquivos criptografados em
alta definição, com marcas de corte (sangria), contendo a arte final necessária para a produção gráfica de cada um dos
materiais a serem impressos.
8.8.14.6. O acesso a todas as áreas utilizadas no processo de impressão do material do concurso público
deverá ser totalmente monitorado por circuito de câmeras  filmadoras  com gravação ininterrupta,  sendo o acesso
vistoriado por segurança 24h (vinte e quatro horas), com detector de metais e revista nos momentos de entrada e
saída dessas áreas.
8.8.14.7. A contratada deverá dispor, no mínimo, dos seguintes recursos tecnológicos no local de impressão
do material do concurso público:
8.8.14.7.1. Sistema de comunicação com rádios portáteis, legalizados conforme legislação vigente, em todos
os postos de vigilância;
8.8.14.7.2. Sistema de controle de acesso informatizado em todos os acessos às áreas de produção do material
a ser impresso, utilizando leitores biométricos, crachás de identificação com fotografia e dados atualizados;
8.8.14.7.3. Sistema de  CFTV,  com modo de  gravação  digital  específico  (com qualidade  HD)  dedicado  à
execução dos serviços de impressão por todo o período do processo, devendo os HDs ser preservados por 12 (doze)
meses;
8.8.14.7.4. Sistema de backup (cópias de segurança) de todo o banco de imagens geradas pelo sistema de
CFTV, dedicado à execução dos serviços de impressão do material a ser utilizado no concurso público.
8.8.14.8. Somente terão acesso às áreas perimetrais de diagramação, impressão e acabamento do local de
impressão do material do concurso público os funcionários da instituição contratada, que deverão ser cadastrados no
sistema de controle de acesso às áreas restritas, aos quais serão concedidos crachá especial e registro biométrico.
8.8.14.9. O procedimento de pré-impressão e aprovação das provas impressas em parque gráfico próprio ou
locado ficará exclusivamente a cargo da instituição contratada.
8.8.14.10. Após a produção  e aprovação  das  provas impressas,  todos os arquivos eletrônicos  deverão  ser
apagados das memórias dos equipamentos.
8.8.14.11. As mídias utilizadas para a elaboração das provas devem ser mantidas em compartimento fechado,
lacrado e vigiado ininterruptamente pelo sistema de câmeras e por vigilância física 24 (vinte e quatro) horas.
8.8.14.12. As máquinas de impressão e demais equipamentos a serem utilizados para impressão e acabamento
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dos cadernos de provas e demais materiais administrativos, bem como a área reservada à montagem das encomendas
(pacotes, malotes, etc.), deverão estar concentrados em espaços físicos segregados, com proteção integral de acesso e
totalmente monitorados por circuito de câmeras  filmadoras  (CFTV) com gravação  ininterrupta  por 24h (vinte e
quatro horas).
8.8.14.13. A visualização do conteúdo das provas, mesmo que parcialmente, deve ser limitada exclusivamente
aos operadores de equipamentos, desde que essa visualização seja indispensável para a impressão das provas.
8.8.14.14. Todo material  descartado  durante  o  processo  de  acerto  dos  equipamentos  impressores,  refiles,
grampeamento,  ajustes  de  qualidade  e  acabamento,  e  no decorrer  da  produção  das  provas,  deve  ser  segregado,
lacrado e mantido sob guarda, em local monitorado (CFTV), até a realização das provas, quando então poderá ser
tratado como rejeito de produção normalmente.
8.8.14.15. Os funcionários responsáveis pela produção, impressão, manuseio, separação e envelopamento do
material  gráfico  do  concurso  público  devem adotar  uniforme  diferenciado,  sem bolsos  ou  compartimentos  que
possibilitem a guarda de objetos.
8.8.14.16. Os cadernos de provas deverão ser lacrados e acondicionados em envelopes de plástico opaco, com
lacre inviolável, selado com dispositivo próprio (aba autocolante), de forma a não permitir abertura involuntária sem
danificar a embalagem. Sobre essa dobra deverá ser aposta uma etiqueta de segurança com numeração sequencial. Os
envelopes devem ser guardados em ambiente seguro da instituição contratada, com antecedência de 3 (três) dias úteis
da aplicação das provas.
8.8.14.17. Os envelopes  de  que  trata  o  item anterior  deverão  ser  identificados  com etiqueta  autoadesiva
contendo as informações da quantidade de cadernos de provas, tipo de prova, sala, endereço de destino, cidade, CEP,
etc.
8.8.14.18. O material  de aplicação  das provas deverá estar  acondicionado em malotes de lona inviolável,
devidamente lacrado e com cadeado, para o transporte aos locais das provas, devendo os envelopes de que trata o
subitem 8.8.14.16 ser abertos na presença dos candidatos, mediante termo de abertura, no momento da aplicação das
provas e contar com a assinatura de até três candidatos-testemunhas voluntários.
8.8.14.18.1. A contratada deverá garantir a segurança no transporte dos malotes até o local de aplicação das
provas.
8.8.14.19. Caberá à contratada definir a forma mais segura quanto ao procedimento concernente ao porte de
equipamentos eletrônicos por candidatos  nas  salas  onde serão aplicadas  as  provas,  de modo a garantir  absoluta
segurança do certame;
8.8.14.19.1. A  contratada  deverá  manter,  nos  locais  de  aplicação  de  provas,  quaisquer equipamentos,
mecanismos ou tecnologias disponíveis que visem o rastreamento de “cola eletrônica”.
8.8.14.20. Além do estipulado neste Instrumento, a instituição contratada deverá dispor de todos os meios
necessários para assegurar absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do concurso público, desde a elaboração
das questões das provas até a homologação dos resultados finais do concurso.
8.8.14.21. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ realizará diligência na
fase de aceitação da proposta, para verificar a capacidade técnico-operacional da empresa, especialmente quanto ao
especificado no subitem 8.8.14 deste instrumento
8.8.15. Do deslocamento, transporte, postagem, taxa bancária, encargos, impostos e

8.8.16. A contratada, para realizar o concurso público, arcará com todas as despesas relativas ao deslocamento do
pessoal  de  apoio,  à  coordenação  e  fiscalização,  ao  transporte  de  todo  o  material  do  concurso,  à  postagem  de
comunicados, a taxas bancárias, bem como a encargos e impostos e outras despesas.
8.8.17. Do cronograma

8.8.18. O cronograma de realização do concurso público será definido entre o TRIBUNAL DE CONTAS DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e a instituição contratada,  após a celebração  do contrato,  obedecido  o
previsto no item 8.8.17.2.1.
8.8.19. Além das obrigações já previstas neste instrumento, a instituição contratada deverá:

8.8.19.1. Iniciar  os  serviços  contratados  mediante  a  realização  da  reunião  inicial  em até  5  (cinco)  dias
corridos após a data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado do Pará.
8.8.19.2. Apresentar em até 5 (cinco) dias úteis, contados da reunião inicial:

8.8.19.2.1. Cronograma  de  atividades,  a  ser  submetido  à  apreciação  do  TRIBUNAL  DE CONTAS DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ,  no  qual  estejam discriminados  todos  os  prazos  em que as  etapas  do
concurso devem ser executadas, dentre as quais: publicação do edital; garantia e fixação de período razoável para
inscrições após publicação do edital; prazo realização de provas após formalização contrato; entrega de resultados,
contado da aplicação das provas, etc;
8.8.19.2.1.1. A execução do objeto deste contrato deverá obedecer aos seguintes prazos;
a) Publicar o edital aprovado no prazo máximo de 40 (quarenta) dias, contados da data de assinatura do contrato;
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b)  Garantir o período de inscrição entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) dias após a publicação do edital;
c)  Realizar as provas no prazo máximo de 04 (quatro) meses, contados da data de assinatura do contrato;
d) Entregar o resultado final no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de aplicação da prova.
8.8.19.2.2. Planejamento  preliminar,  a  ser  submetido  à  apreciação  do  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados,
especialmente quanto:
a) a instituição contratada para realizar o concurso público deverá elaborar e submeter à aprovação prévia da
Comissão do Concurso Público, os editais em número de dois, sendo o primeiro edital especificamente para os cargos
de Auditor  de  Controle  Externo  e  Técnico  de Controle Externo,  e  o  segundo edital  para  o cargo  de Conselheiro
Substituto,  e demais comunicados referentes  a  todos os atos necessários  ao regular  desenvolvimento do concurso,
inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e atual;
b) à inscrição de candidatos, inclusive os portadores de deficiência;

c) ao cadastramento dos candidatos;

d) à seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora;

e) aos critérios para elaboração dos conteúdos e questões das provas;

f) à confecção do caderno de provas e da folha de respostas;

g) à reprodução do material;

h) à logística para a aplicação das provas;

i) aos locais das provas, com base no que é descrito no subitem 8.8.8 deste instrumento;

j) à aplicação das provas;

k) aos métodos de segurança a serem empregados na elaboração das provas, à identificação dos candidatos e à
aplicação das provas;
k.1) Cabe à contratada definir qual a forma de identificação dos candidatos mais segura e o número de vezes a
ser aplicada durante o certame;
l) ao treinamento dos profissionais a que se referem os subitens 8.8.9.4 e 8.8.9.5;

m) à avaliação das provas;

n) à divulgação dos resultados das provas;

o) ao encaminhamento de recursos;

p) à apreciação dos recursos;

q) à perícia médica dos candidatos com deficiência;

r) aos serviços de informação e apoio aos candidatos; e

s) aos serviços de informação à comissão do concurso.

8.8.19.3. Prestar  pronto atendimento a  candidatos  ou terceiros  (pessoas  físicas  ou jurídicas,  públicas  ou
privadas)  no esclarecimento  de  dúvidas  quanto  aos  regulamentos  do  concurso,  tornando  disponíveis  para  tanto:
profissionais capacitados por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, correspondência e outros.
8.8.19.4. Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, responsabilizando-se pela divulgação, direta
ou indireta, por quaisquer meios, de informações que comprometam a sua realização.
8.8.19.5. Apresentar  ao  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DOS  MUNICÍPIOS  DO  ESTADO  DO  PARÁ,  as
relações de candidatos aprovados e classificados no concurso, bem como o resultado definitivo das provas objetivas e
o resultado provisório da prova discursiva, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma a que se refere o subitem
8.8.17.
8.8.19.6. Dispor de todos os meios necessários para assegurar absoluto sigilo e segurança em todas as etapas
do concurso  público,  desde  a  elaboração  das  questões  das  provas  até  a  homologação  dos  resultados  finais  do
concurso.
8.8.19.7. Responder  por  quaisquer  danos  ou  prejuízos  provenientes  da  execução  irregular  do  contrato,
correndo às suas expensas as correspondentes despesas de serviços em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções
durante ou após sua prestação.
8.8.19.8. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal,
bancária, acidentária e demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte
e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da prestação de serviços e/ou relação de emprego do pessoal
que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato, e ainda, com os custos
decorrentes de participação de candidatos isentos de pagamento de taxa de inscrição.
8.8.19.9. Responsabilizar-se  pela  seleção,  treinamento  e  pagamento  dos  profissionais  das  bancas  de
elaboração, revisão, correção e recurso, assim como pela disponibilização dos locais de realização de prova;
8.8.19.10. Possuir requisitos técnicos e tecnológicos que permitam a emissão e o registro online dos títulos
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através de serviço de comércio eletrônico, bem como capacidade para elaboração de arquivos eletrônicos no layout e
padrão Febraban, além de suporte tecnológico para o recebimento e leitura dos arquivos retornados de bancos com a
informação dos pagamentos.
8.8.20. O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO se dará em duas etapas:

a) em caráter provisório, em até 05 (cinco) dias úteis, ocasião em que será verificada a condição aparente do
serviço executado, acompanhada da assinatura dos servidores designados para esse fim, em canhoto de nota fiscal /
fatura;
b) definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento provisório, ocasião em que será feita a
avaliação da qualidade e verificação da adequação dos objetos licitados pelos servidores designados para esse fim;
c) Os objetos licitados serão recebidos e conferidos por servidores designados por esta Instituição.

8.8.20.1. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o
atraso na execução do objeto no prazo previsto,  deve(m),  a licitante vencedora submeter os fatos, por escrito,  à
FISCALIZAÇÃO do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, com as justificativas correspondentes,
acompanhadas  da  comprovação  devida,  para  análise  e  decisão,  desde  que  dentro  do  prazo  estabelecido  para  a
execução.
8.8.20.2. Verificada a incompatibilidade do objeto ofertado com o exigido na licitação ou que apresentem
desconformidades com as exigências  requisitadas  no Edital  e Instrumento, será a  licitante vencedora  obrigada a
corrigi-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da comunicação, no total ou em parte, sem qualquer
ônus para a Administração, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.
8.8.20.3. A  não  correção  do  serviço  no  prazo  estipulado  pela  FISCALIZAÇÃO,  sujeitará  a  licitante
vencedora em mora, cujo atraso computar-se-á desde o primeiro dia do vencimento do prazo.
8.8.20.4. O atestado de recebimento definitivo do objeto será emitido pela FISCALIZAÇÃO, designada
formalmente pela Administração;
CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. O presente Instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do seu extrato no
Diário Oficial do Estado, não podendo ser prorrogado, salvo se ocorrer qualquer um dos motivos do art. 57 §1º, da
Lei  8.666/93, que implique a prorrogação  dos prazos  de execução  e,  consequentemente,  exija  a  prorrogação  da
vigência do contrato, observado o caput do mesmo dispositivo legal.
9.2. A execução do contrato dar-se-á dentro do seu período de vigência e terá como referência os prazos contidos
no  cronograma  apresentado  pela  contratada  e  aprovado  pelo  contratante,  com previsão  para  conclusão,  em no
máximo, 06 (seis) meses da data de início dos trabalhos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará as seguintes
garantias:
10.1.1. Receber os serviços contratados de acordo com o que consta neste instrumento;

10.1.2. Rejeitar a prestação do serviço em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento.

10.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes
itens:
10.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo
estipulado, emitindo Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente aos serviços contratados;
10.2.2. Proporcionar todas as facilidades,  inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato,  para que a
empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições deste instrumento.
10.2.3. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os
aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em registro próprio as falhas detectadas
e comunicando ao Órgão por escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas por parte desta, indicando servidor com competência necessária para proceder ao recebimento do
serviço licitado e atestar  as  Notas  Fiscais  após a verificação  das  especificações,  qualidade,  quantidade e preços
pactuados, acompanhando e fiscalizando a perfeita execução do Contrato.
11.2.4. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos:

11.1.1. Receber  informações  e  esclarecimentos  necessários  ao  cumprimento  das  condições  estabelecidas  neste
instrumento;
11.1.2. Receber o atesto do recebimento do serviço contratado após verificação das especificações;

11.1.3. Receber  formalmente  a  notificação  de  ocorrência  de  irregularidades  que  a  fiscalização  identificar  na
execução do Contrato, até para que possa a empresa proceder às correções;
11.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.
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11.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADA responsável pelos seguintes itens:

11.2.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações, utilizando-se de todos os recursos
materiais  e  humanos  necessários  para  entregar  os  produtos  licitados  no  prazo,  no  local  e  horário  indicados,
observando rigorosamente as exigências estabelecidas nas especificações e na proposta de preços apresentada pela
empresa;
11.2.2. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às
suas expensas as correspondentes despesas de serviços em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções durante ou
após sua prestação e arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo,  por ocasião da execução  dos objetos licitados,  sem qualquer ônus ao contratante,  ressarcindo os
eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros,  provocados por irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas;

11.2.3. Responder  por  quaisquer  ônus,  despesas  e  obrigações  de  natureza  trabalhista,  previdenciária,  fiscal,
bancária, acidentária e demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte
e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da prestação de serviços e/ou relação de emprego do pessoal
que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato, e ainda, com os custos
decorrentes de participação de candidatos isentos de pagamento de taxa de inscrição.
11.2.4. Solicitar a prévia e expressa aprovação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO
DO PARÁ quanto aos procedimentos a serem adotados e às características do concurso público, em todas as suas
etapas.
11.2.5. Assegurar todas as condições para que o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO
PARÁ fiscalize a execução do contrato por meio de comissão de fiscalização e prestar todos os esclarecimentos que
forem solicitados pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, credenciando junto ao Órgão, um
representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem durante a
execução do objeto;
11.2.6. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com todos
os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo.
11.2.7. Solicitar a prévia e expressa aprovação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO
DO PARÁ quanto aos procedimentos a serem adotados e às características do concurso público, em todas as suas
etapas.
11.2.8. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com todos
os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo.
11.2.9. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
para a contratação e preservar a sua regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, com a legislação
trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente e cumprimento dos direitos da mulher, inclusive os que
protegem a maternidade, sob pena da rescisão contratual, sem direito a indenização conforme preceitua o art. 28, §4°
da Constituição do Estado do Pará, assim como todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais, vigentes,
sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa:
11.2.9.1. Regularidade  Fiscal  com a  Fazenda  Nacional,  o  Sistema  de  Seguridade  Social  e  o  Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
11.2.9.2. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da licitante;

11.2.9.3. Regularidade Trabalhista;

11.2.9.4. Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal/88 (trabalho de menores de
idade, observada a Lei n.º 9.854/1999);
11.2.10. Ser responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da
execução  do  Contrato.  A  inadimplência  da  CONTRATADA,  com  referência  aos  encargos  estabelecidos  neste
subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Tribunal de Contas dos Municípios
do  Estado  do  Pará,  nem  poderá  onerar  o  objeto  desta  licitação,  razão  pela  qual  a  CONTRATADA  renuncia
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado do Pará;
11.2.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressa anuência
do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará;
11.2.12.  A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no total
ou em parte, o objeto desta contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou de materiais empregados, sem ônus para a CONTRATANTE;
11.2.13. Informar  o  Órgão  de  qualquer  alteração  necessária  à  consolidação  dos  ajustes  decorrentes  da



Diretoria de Administração - DAD

Seção de Contratos Convênios e Licitações - SCCL

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________

execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, telefone, fax, dissolução da sociedade, falência e
outros;
11.2.14. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela fiscalização, qualquer
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização
necessárias, em qualquer tempo até o final da garantia.
11.2.15. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não podendo, sob
qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento;
11.2.16. Observar o dispositivo que VEDA ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará a
contratação das pessoas jurídicas que tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no
exercício  de  funções  administrativas,  assim  como  de  servidores  ocupantes  de  cargos  de  direção,  chefia  e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da
licitação;
11.2.17. Observar a VEDAÇÃO de contratação de Empresa que tenha entre seus empregados colocados à
disposição do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará para o exercício de funções de chefia.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
12.1. A CONTRATADA deverá prestar a garantia de execução do contrato,  no valor de R$___ equivalente a
2% do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n.º 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e 90
(noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os
seguintes requisitos:
12.1.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar
por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária;
12.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
c)  Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.
12.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem
12.1.2 acima, observada a legislação que rege a matéria;
12.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no  Banco do Brasil S/A  em conta específica com correção
monetária, em favor do contratante;
12.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
12.1.6. O atraso  superior  a  15  (quinze)  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  rescisão  do  contrato  por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º
8.666, de 1993;
12.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;
12.1.8. A garantia será considerada extinta:
a)  Com a devolução da apólice, carta-fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que
a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e
b) Com  o  término  da  vigência  do  contrato,  observado  o  prazo  previsto  no  subitem  12.1  acima,  que  poderá,
independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.
12.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;
12.2. O Contratante fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir as imperfeições na execução do Objeto deste
contrato ou reparar danos decorrentes da ação ou omissão do Contratado ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer
qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.
12.3. O Contratado se obriga a repor, no prazo de 48h (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser
utilizado pelo Contratante.
12.4. Em caso de acréscimo ao valor contratual, por meio de termo aditivo, o Contratado fica obrigado a prestar
garantia adicional de 2% (dois por cento) sobre o valor acrescido;
12.4.1. A garantia  prestada será retida definitivamente,  integralmente ou pelo saldo que apresentar,  no caso de
rescisão por culpa do Contratado, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
12.4.2. A garantia será restituída, automaticamente ou por solicitação, somente após integral cumprimento de todas
as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados ao Contratante.
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12.4.3. Em se tratando de modalidade fiança bancária,  deverá constar  do instrumento a expressa renúncia pelo
fiador dos benefícios previstos nos arts. 827 e 835 do Código Civil.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da contratação, ficará sujeita à aplicação
das penalidades abaixo descritas, respeitado seu direito ao Contraditório e à Ampla Defesa.
13.1. ADVERTÊNCIA

13.1.1. Advertência  pelo  não  cumprimento  de  obrigações  assumidas,  desde  que  não  interfira  na  execução  dos
serviços ou na sua conclusão e não traga sérios prejuízos econômicos e funcionais a este Órgão;
13.2. MULTA

13.2.1. MULTA INDENIZATÓRIA

13.2.1.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato a cada reincidência do motivo
determinante da aplicação da penalidade de advertência;
13.2.1.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por deixar de entregar as listas e
relatórios nas  formas previstas nos subitens  8.8.4.1.2 e 8.8.4.1.3, 8.8.4.1.4 e 8.8.12.1 e respectivas  alíneas  deste
instrumento;
13.2.1.3. De 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por descumprir as
datas acordadas ou negociadas de qualquer fase do cronograma oficial de realização do concurso;
13.2.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução parcial
do objeto;
13.2.1.5. De 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução total
do objeto;
13.2.1.6. De  0,1%  (um  décimo  por  cento)  sobre  o  valor  global  do  contrato  nas  outras  hipóteses  de
irregularidade na prestação dos serviços;
13.2.2. MULTA MORATÓRIA

13.2.2.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso injustificado,
limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, caso a contratada não inicie a execução dos serviços nas
condições  avençadas,  considerando  como tal  a  realização  da  reunião  inicial  prevista  no  subitem 8.8.17.1  deste
instrumento.  Após  o  10º  (décimo)  dia,  os  serviços  poderão,  a  critério  da  Administração,  não  mais  ser  aceitos,
configurando-se,  nesta  hipótese,  a  inexecução  total  do  contrato,  com  as  consequências  previstas  em  lei,  neste
documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
13.2.2.2. De 0,2% (dois décimos por cento)  sobre o valor global do contrato por dia de atraso de cada
evento,  por  deixar  de  publicar  tempestivamente,  na  página  da  Instituição  contratada  na  internet,  quaisquer  dos
eventos elencados no subitem 8.8.1.1 deste instrumento;
13.2.2.3. De  0,4%  (quatro  décimos  por  cento)  sobre  o  valor  global  do  contrato  por  dia  de  atraso,  na
apresentação do cronograma e o planejamento no prazo previsto no subitem 3.2 do Instrumento;
13.2.2.4. De 0,8% (oito décimos por cento)  sobre o valor global do contrato por dia de postergação da
publicação da homologação do resultado do concurso, por alterar qualquer fase do cronograma oficial do concurso
sem a anuência do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ;
13.2.2.5. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por item e por ocorrência/dia,
por atrasar injustificadamente quaisquer dos itens do edital e dos seus anexos não previstos nesta cláusula;
13.2.2.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por
cento);
13.2.2.7. De 1% (um por cento) sobre o valor global da adjudicação por dia de atraso injustificado, limitada
sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, no caso de atraso injustificado nos prazos de assinatura do Contrato.
Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se,
nesta hipótese,  a inexecução total  do contrato,  com as  consequências  previstas  em lei,  neste documento,  no ato
convocatório e no instrumento contratual.
13.2.3. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra;

13.2.4. Havendo garantia apresentada pela empresa,  o valor da multa será descontado da mesma. Não havendo
garantia ou caso o valor da multa seja superior à referida, a multa ou a diferença será cobrada administrativamente
pela Contratante, podendo ser descontado dos créditos devidos, ou ainda judicialmente.
13.3. SUSPENSÃO

13.3.1. Nos casos de inexecução total ou parcial ou irregularidade não justificada e/ou não aceita pela administração
e não previstos no item 27.4.1 do edital, aplicar-se-á Suspensão Temporária de participar em licitação e impedimento
de contratar com o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, pelo período de até 02
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(dois) anos, na seguinte graduação:
a) 1 (um) ano, nos casos de inexecução parcial não justificada e/ou não aceita pela Administração ou irregularidade
na execução;
b) 2 (dois) anos, nos casos de inexecução total não justificada e/ou não aceita pela Administração.
13.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

13.4.1. No caso de inexecução do objeto que configure ilícito penal, será declarada a inidoneidade da Contratada
para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
14.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:

14.1.1. Unilateralmente nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do Art. 78 da Lei n°. 8.666/93;

14.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da Licitação;

14.1.3. Judicialmente, nos termos da Legislação Processual.

14.1.4. No caso de rescisão Contratual, devidamente justificada nos autos do Processo, terá o contratado o prazo de
05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, para apresentar o contraditório e a ampla defesa.
14.2. A inexecução total  ou parcial  do contrato enseja a sua rescisão,  com as consequências  contratuais  e as
previstas em lei ou regulamento
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO
15.1. Será designado servidor para representar a Administração no exercício do dever de acompanhar e fiscalizar a
execução do presente contrato, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. A publicação do presente instrumento em extrato, no Diário Oficial do Estado, ficará a cargo do Contratante, no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da assinatura, e na forma disposta na legislação pertinente.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará, para dirimir
quaisquer questões oriundas do presente Contrato.
E por estarem justos, contratados e de comum acordo, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, que
declaram haver lido, na presença de duas testemunhas, para que possa produzir seus efeitos legais.
Belém-Pa,  ____ de __________ de 2022.

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ
Contratante

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Contratada
Testemunhas:
1. .......................................................... 2. ................................................................
RG: ...................................................... RG:..........................................................
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Objeto da contratação:

…….(razão social da empresa)……, com sede na ....................(endereço)………….., inscrita no    CNPJ
n.º ............................, por intermédio de seu representante legal .........(nome)................, ........(nacionalidade)......, .........
(estado civil)......,  ........(profissão).........,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  n.º  ..........................  e  do  CPF
n.º .......................,  em atenção  ao disposto no art.  4º,  VII,  da Lei  Federal  n.º  10.520/02, DECLARA que cumpre
plenamente os requisitos exigidos para a habilitação, que conhece e aceita as condições estabelecidas no Edital do
PREGÃO ELETRÔNICO n.º 012/2022/TCMPA do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, que não
está impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades ou de
fatos impeditivos à sua habilitação, bem como, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

....................................................................................
(local e data)

..............................................................................................................
carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO

Ref. PREGÃO ELETRÔNICO n.º 012/2022/TCMPA

…….(razão social da empresa)……, com sede na ....................(endereço)………….., inscrita no    CNPJ
n.º ............................, por intermédio de seu representante legal .........(nome)................, ........(nacionalidade)......, .........
(estado civil)......,  ........(profissão).........,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  n.º  ..........................  e  do  CPF
n.º .......................,  DECLARA,  nos termos do previsto no art.  32, §2º, da Lei n.º 8.666/93, a inexistência de fato
superveniente impeditivo da sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(local e data)

...................................................................................................... 
carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DO DISPOSTO NO ART. 7º,  INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ref: PREGÃO ELETRÔNICO n.º 012/2022/TCM/PA

…….(razão social da empresa)……, com sede na ....................(endereço)………….., inscrita no    CNPJ
n.º ............................, por intermédio de seu representante legal .........(nome)................, ........(nacionalidade)......, .........
(estado civil)......,  ........
(profissão)........., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .......................... e do CPF n.º ......................., declara, para
fim do disposto no art. 27, inciso V, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, que não possui empregado menor de
dezoito anos realizando trabalho noturno,  perigoso ou insalubre,  bem como, que não possui empregado menor de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, o que pode ocorrer a partir de quatorze anos.

(local e data)

................................................................................................
carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Ref: PREGÃO ELETRÔNICO n.º 012/2022/TCM/PA

…….(razão social da empresa)……, com sede na ....................(endereço)………….., inscrita no    CNPJ
n.º ............................, por intermédio de seu representante legal .........(nome)................, ........(nacionalidade)......, .........
(estado civil)......,  ........(profissão).........,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  n.º  ..........................  e  do  CPF
n.º ......................., sob as penas previstas na Lei n.º. 8.666/93, DECLARA, que na condição (de microempresa, possui
receita bruta compatível com o disposto no art. 3º, inciso I, da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006)
ou  (de  empresa  de  pequeno  porte,  possui  receita  bruta  compatível  com  o  disposto  no  art.  3º,  inciso  II,  da  Lei
Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006), assim como, que não possui nenhum dos impedimentos elencados
no § 4º do mesmo artigo.

(local e data)

...................................................................................................... 
carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal
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ANEXO VII 
MODELO DE PROPOSTA

Identificação da Empresa:

AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ - TCM-PA
Pregão Eletrônico: N.º 012/2022/TCMP

Senhores:

Apresentamos a V. Sª. nossa proposta para fornecimento do objeto deste certame  n.º 012/2022. A validade de nossa
proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da licitação.
Declaramos que em nossos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução dos serviços
propostos conforme descrito no Anexo I - Termo de Referência do Pregão Eletrônico n.º 012/2022/TCM PA, bem como
dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, e tudo o que for
necessário para a fornecimento do(s) equipamentos, bem como nosso lucro, conforme especificações constantes do
Edital, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao TCMPA.
Os dados bancários de nossa empresa são: Banco (n.º e nome), Agência (n.º e nome) e Conta Corrente (n.º). 
Finalmente,  declaramos  que  temos  pleno  conhecimento  de  todos  os  aspectos  relativos  ao  objeto  e  nossa  plena
concordância com as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.
Para tanto, e em conformidade com as exigências, apresentamos a seguinte proposta:

LOTE 01

ITEM Especificação do serviço

Quantidade
Estimada

de
Candidatos

Valor
Unitário por
Candidato

(R$)

Valor
Total

estimado
(R$)

1

Prestação de serviços de organização, planejamento e
realização de concurso público para o provimento de
cargos efetivos de Auditor de Controle Externo (nível
superior),  do  quadro  de  pessoal  de  servidores  do
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO
ESTADO DO PARÁ.

20.000 ___________
__________

_

2

Prestação de serviços de organização, planejamento e
realização de concurso público para o provimento de
cargos efetivos de Técnico de Controle Externo (nível
médio),  do  quadro  de  pessoal  de  servidores  do
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO
ESTADO DO PARÁ.

3.000 ___________
__________

_

TOTAL
LOTE 02

1

Prestação  de  serviços  de  organização,  planejamento  e
realização  de  concurso  público  para  a  formação  de
cadastro  de reserva  destinado ao provimento de cargos
efetivos  de  Conselheiro  Substituto  (nível  superior),  do
quadro  de  pessoal  de  servidores  do  TRIBUNAL  DE
CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.

1.600 ___________
__________

_

TOTAL

(local e data)

...................................................................................................... 
carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal
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	​ PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2022-TCM/PA
	​ (PA202213465)
	​ Licitação no https://www.licitacoes-e.com.br nº 961626
	O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS - TCM/PA, CNPJ n.º 04.789.665/0001-87, localizado na Trav. Magno de Araújo, n.º 474, Bairro do Telégrafo Sem Fio, por intermédio do Pregoeiro Leonardo Rafael Fernandes, designado pela Portaria 0638/2022, de 14.06.2022, publicada no Diário Oficial Eletrônico do TCM-PA do dia 20.06.2022, torna público para conhecimento dos interessados que, com observância às disposições da Lei Federal n.º 10.520, de 17/06/2002, Lei Estadual n.º 6.474, de 06/08/2002, Decreto Estadual n.º 534/2020, e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666, de 21/06/1993 e Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob o tipo MENOR PREÇO por LOTE, modo de disputa “aberto”, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global mediante forma, condições e exigências, estabelecidas neste Edital e seus anexos:
	​ Data da sessão: 30 DE SETEMBRO DE 2022.
	Horário: 10:00h (DEZ) HORAS - HORÁRIO DE BRASÍLIA
	​ Local: Portal E-Licitações, do Banco do Brasil S/A - https://www.licitacoes-e.com.br/
	1. DO OBJETO:
	1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível médio e superior do quadro de pessoal do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
	1.2. A licitação será realizada em dois lotes, sendo o Lote 01 formado por 02 itens e o Lote 02 formado por 01 item, conforme especificação contida no Anexo VII com a divisão dos lotes, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
	1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
	1.4. Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrada no E-Licitações e as consignadas no Termo de Referência, prevalecem as consignadas no termo de referência
	2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
	2.1. Os recursos financeiros para atender às despesas decorrentes desta licitação estão previstos na dotação orçamentária, sob a seguinte classificação funcional programática:
	Classificação: 03101.01.122.1454-8743 - Operacionalização da Gestão de Pessoas;
	Elemento: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
	Fonte: 0101 - Recursos Ordinários.
	3. DO CREDENCIAMENTO:
	3.1. O Credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 9º, §1º do Decreto Estadual n.º 534/2020), no site http://www.licitacoes-e.com.br.
	3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
	3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 19, inciso III do Decreto Estadual n.º 534/2020).
	3.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico (http://www.licitacoes-e.com.br), assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances (art. 19, inciso III do Decreto Estadual n.º 534/2020), inclusive, os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
	3.5. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 19, inciso IV do Decreto Estadual n.º 534/2020).
	4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:
	4.1. Poderão participar deste Pregão:
	4.1.1. Instituições de ensino superior e suas fundações, bem como empresa cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, devidamente constituídas;
	4.1.2. Instituições de ensino superior e suas fundações, bem como empresas que atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação requerida.
	4.2. Não será admitida, nesta licitação, a participação de:
	4.2.1 Empresa punida com suspensão do direito de licitar e/ou impedida de contratar com este Tribunal, durante o prazo da sanção aplicada;
	4.2.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, por qualquer outro Órgão desta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
	4.2.3 Empresa estrangeira que não esteja autorizada a funcionar no País;
	4.2.4 Empresas que estejam reunidas em consórcio e/ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, em mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, qualquer que seja sua forma de constituição;
	4.2.5 Qualquer interessado enquadrado nas vedações previstas no art. 9º da Lei n.º 8.666/93.
	4.2.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n.º 746/2014-TCU-Plenário);
	4.2.7 Instituições sem fins lucrativos;
	4.2.8 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).
	4.3. Aplica-se neste certame o previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, que estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte;
	4.3.1 As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n.º 123/2006 deverão declarar em campo próprio do sistema eletrônico a sua condição de ME ou EPP.
	4.3.2 A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela LC n.º 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
	4.3.3 Os lotes deste certame, cujo valor estimado são superiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), não terá previsão de cota destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, pois se trata de serviços, conforme art. 48, III, Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006.
	5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
	5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
	5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar n.º 123, de 2006.
	5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
	6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1 Valor unitário e total dos itens de cada lote;
	6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência
	6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
	6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
	6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores.
	6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	6.7.1 Esse prazo fica suspenso pelo tempo necessário à conclusão de diligências e no caso de interposição de recurso, inclusive até seu julgamento;
	7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:
	7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.
	7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global de cada lote;
	7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.8. O intervalo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de, no mínimo, R$ 10,00 (dez reais).
	7.9. Cada lance é de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito a pleitear alteração ou desistência.
	7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
	7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.
	7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
	7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	7.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido no Anexo VII deste Edital;
	7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta para cada lote.
	7.22. Não havendo itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme item 4.3.3, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n.º 8.538, de 2015.
	7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
	7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.666, de 1993, assegurando-se á preferência, sucessivamente, aos serviços:
	7.27.1.1. Prestados por empresas brasileiras;
	7.27.1.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.27.1.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
	7.28. Persistindo empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
	7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
	7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.29.2 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 04h (quatro horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
	8.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, o Pregoeiro consultará os sistemas governamentais necessários para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123/2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
	8.1.1 Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123/2006.
	8.1.2 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro deverá indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123/2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes (ver TCU, Ac. n. 1.793/2011 - Plenário).
	8.2. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
	8.3. A análise da exequibilidade da proposta de preços poderá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, que poderá adotar o modelo da IN 05/2017, adequado aos seus custos.
	8.4. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo até 04h (quatro horas), contado da solicitação do Pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. Podendo o Pregoeiro solicitar documentos comprobatórios dos custos informados.
	8.4.1 A ausência de apresentação da Planilha de Custos e Formação de Preços e/ou dos documentos comprobatórios implicará a desclassificação do licitante, quando a análise dos custos ou sua comprovação não puder ser aferida de outra forma.
	8.5. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem as exigências legais.
	8.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:
	8.6.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	8.6.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade;
	8.6.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	8.6.4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
	8.6.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	8.6.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	8.6.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
	8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666/1993 e a exemplo das enumeradas abaixo, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
	b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;
	c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho;
	d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
	e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
	f) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;
	g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;
	h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
	i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;
	j) estudos setoriais;
	k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estaduais ou Municipal; e
	l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços.
	8.8. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
	8.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
	8.8.2 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 04h (quatro horas), sob pena de não aceitação da proposta.
	8.8.3 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
	8.8.4 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.
	8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
	8.10. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação.
	8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.
	8.11.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da Lei Complementar n.º 123/2006.
	8.11.2 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes;
	8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
	8.16. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços superiores aos definidos no critério de aceitabilidade do preço global e por item:
	8.16.1 O CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO PREÇO UNITÁRIO da proposta cotada pelos licitantes será de no máximo o valor orçado pela Administração para cada item do lote , conforme previsto no quadro constante no item 1.11. do Termo de Referência, na coluna “Valor Unitário Por Candidato”;
	8.16.2 O CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO PREÇO GLOBAL da proposta cotada pelos licitantes será de no máximo o valor orçado pela Administração para cada lote do certame, conforme previsto no quadro constante no item 1.11. do Termo de Referência, especificado na na coluna “Valor Total Estimado”;.
	8.17. Irregularidades formais que evidencie lapso isento de má-fé e que não afetem o conteúdo da proposta, não constituirão, por si, motivo de desclassificação, podendo o Pregoeiro sanar erros ou falhas que não alterem a substância da proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado devidamente em ata.
	8.18. Posteriormente não serão admitidas alegações de enganos, erros ou distrações na elaboração das propostas de preços como justificativas de solicitação de quaisquer acréscimos, de reequilíbrio econômico-financeiro da proposta, de indenizações, ou ressarcimentos de qualquer natureza. Os licitantes deverão arcar com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
	8.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
	9. DA HABILITAÇÃO:
	9.1. Os documentos exigidos para a habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a proposta, exclusivamente por meio do sistema http://www.licitacoes-e.com.br/, até as 08h (oito horas) do dia marcado para a abertura da Sessão Pública, conforme prevê o Edital.
	9.1.1. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, deverão ser enviados pelo sistema ou e-mail no mesmo prazo da proposta adequada ao último lance ou valor negociado, desde que solicitados pelo Pregoeiro.
	9.1.2. As cópias autenticadas em cartório competente deverão ser encaminhadas no prazo máximo de três (03) dias úteis, a contar da solicitação do Pregoeiro, para a Comissão Permanente de Licitações do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, sito à Tv. Magno de Araújo, 474, Telégrafo Sem Fio - Belém - PA, CEP 66113-055.
	9.2. Para a habilitação, a licitante detentora da melhor oferta deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:
	9.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica:
	a) Registro comercial, no caso de empresa individual e empresa individual de responsabilidade limitada (Lei n.º 12.441 de 11/07/2011);
	b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, em conformidade com o Código Civil Brasileiro, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus atuais administradores, com a devida indicação da atividade comercial compatível com o objeto da solicitação, vigente na data de abertura desta licitação;
	b.1) Os documentos de que trata a alínea anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
	c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização, para funcionamento expedido por órgão competente, quando a atividade assim o exigir; e
	d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de provas de diretoria em exercício.
	9.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal:
	a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
	b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se for o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	c) Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à dívida ativa da União e Previdenciária, expedida pelo Ministério da Fazenda (Portaria PGFN/RFB n.º 1751, de 02 de outubro de 2014);
	d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante a apresentação de Certidão Negativa de Natureza Tributária e não Tributária da Secretaria da Fazenda Estadual do domicílio da proponente, ou certidão equivalente;
	e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante a apresentação de Certidão de Débito e Certidão de Regularidade Fiscal do domicílio ou sede do licitante, ou certidão equivalente que abranja todos os tributos municipais;
	f) Prova de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade de Situação - CRS). Será aceito Certificado da matriz em substituição ao da filial, quando comprovadamente houver arrecadação centralizada.
	9.2.3. Relativos à Regularidade Trabalhista:
	9.2.3.1. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho (Lei n.º 12.440 de 07/07/2011).
	9.2.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
	9.2.4.1. Certidão negativa de FALÊNCIA ou RECUPERAÇÃO JUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
	9.2.4.1.1. No caso de empresa que esteja em processo de recuperação judicial, em homenagem a decisão do STJ proferida no AREsp 309.867/ES, Dje 08/08/18, a exigência da certidão negativa será relativizada a fim de possibilitar a participação da empresa no certame, desde que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica, por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que evidencie que a empresa está apta, econômica e financeiramente, para participar de procedimento licitatório nos termos da Lei n.º 8.666/93.
	9.2.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	9.2.4.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
	9.2.4.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social;
	9.2.4.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
	LG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)
	SG = (ATIVO TOTAL) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)
	LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)
	9.2.4.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (cinco por cento) dos valores estimados da contratação ou do item pertinente.
	9.2.4.4.1. A Comprovação do patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;
	9.2.5. Relativo à Qualificação Técnica:
	9.2.5.1. A empresa deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando a aptidão da empresa na prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível médio e superior, correspondente a no mínimo 50% (cinquenta por cento) da estimativa de candidatos inscritos, consoante entendimento fixado pelo Acórdão n.º 2924/2019/Plenário/TCU.
	9.2.5.1.1. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) estar emitidos em nome e com CNPJ/MF da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante;
	9.2.5.2. Tratando-se de pessoa jurídica de direito privado o atestado ou certidão deverá ter firma reconhecida.
	9.2.6. Demais Documentos De Apresentação Obrigatória
	9.2.6.1. A licitante deverá enviar também, sob pena de inabilitação, junto com os documentos de habilitação exigidos no Edital:
	9.2.6.2. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Anexo V);
	9.2.6.3. Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação conforme exige o art. 4º, VII, da Lei Federal n.º 10.520/02 (Anexo III);
	9.2.6.4. Declaração de inexistência de fato impeditivo, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei n.º 8.666, de 1993 (Anexo IV);
	9.2.6.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.2.6.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.2.6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	9.2.6.7.1. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 90 (noventa) dias corridos;
	9.2.6.7.2. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado;
	9.2.6.7.3. As microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas, assim declaradas, na forma da Lei Complementar n.º 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
	9.2.6.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da divulgação do resultado da fase de habilitação, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar n.º 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.º 147/2014;
	9.2.6.9. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato ou revogar a licitação;
	9.2.6.10. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar, no prazo estipulado, de acordo com o exigido, qualquer documento solicitado, ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.2.6.11. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.
	9.2.6.12. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora, e, não havendo manifestação pela interposição de recurso, ser-lhe-á adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.
	10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
	10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 04h (quatro horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
	10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, ou assinada via certificação eletrônica.
	10.1.2. Apresentar preços, devidamente ajustado ao lance vencedor,
	10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
	10.1.4. E-mail, endereço e telefone da licitante;
	10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei n.º 8.666/93).
	10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
	10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
	10.7. A ausência ou falha no encaminhamento da proposta vencedora não gera desclassificação imediata, podendo ser suprida mediante diligência prevista no item 11 deste edital.
	11. DA DILIGÊNCIA:
	11.1. Quando solicitado pelo Pregoeiro, a licitante deverá enviar em até 04 (quatro) horas após a solicitação, por meio Sistema Banco do Brasil e na sua impossibilidade através de e-mail licitacoes.cpl@tcm.pa.gov.br, os documentos, inclusive catálogo e/ou prospectos, que o pregoeiro entenda necessários para esclarecer ou complementar a instrução do processo.
	11.1.1. O prazo definido no item 11.1 poderá ser prorrogado a critério do Pregoeiro(a), que informará o tempo de prorrogação no Sistema Banco do Brasil.
	11.1.2. A documentação enviada fora do prazo ou não enviada ao(à) Pregoeiro(a) poderá ensejar a desclassificação ou inabilitação da empresa, se a referida documentação era essencial para o esclarecimento ou complementação da instrução do processo.
	12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
	12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
	12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	12.2.1. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC n.º 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
	12.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	12.3.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	12.3.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Processo, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
	13. DOS RECURSOS:
	13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, exclusivamente por meio do sistema www.licitacoes-e.com.br, imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, que deverão ser encaminhadas ao Pregoeiro por meio do sistema do Banco do Brasil (http://www.licitacoes-e.com.br), ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentarem as contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes asseguradas vista imediata dos autos.
	13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante no campo próprio do sistema, importará na decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.
	13.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação somente dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão Permanente de Licitação do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, na Tv. Magno de Araújo, 474, Telégrafo Sem Fio - Belém - PA, CEP 66113-055, em dias úteis, no período de 8h às 14h, respeitado o fuso horário para Belém/PA.
	14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
	14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
	15. DO TERMO DE CONTRATO:
	15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
	15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 06 (seis) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n.º 8.666/1993;
	15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
	15.4. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.
	16. DO PAGAMENTO:
	16.1. Conforme item 6 do Termo de Referência, anexo deste edital.
	16.2. Conforme Cláusula Quinta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	17. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:
	17.1. Conforme Cláusula Sexta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	18. DO REAJUSTE:
	18.1. Conforme Cláusula Sétima da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	19. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO:
	19.1. Conforme item 2 do Termo de Referência, anexo deste edital.
	19.2. Conforme Cláusula Oitava da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	20. DA VIGÊNCIA:
	20.1. Conforme Cláusula Nona da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	21. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
	21.1. Conforme item 4 do Termo de Referência, anexo deste edital.
	21.2. Conforme Cláusula Décima da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	22. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
	22.1. Conforme item 3 do Termo de Referência, anexo deste edital.
	22.2. Conforme Cláusula Décima Primeira da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	23. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:
	23.1. A CONTRATADA deverá prestar a garantia de execução do contrato, no valor de 2% (dois por cento) do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n.º 8.666/1993, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:
	23.1.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária;
	23.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
	a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
	b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
	c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
	d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.
	23.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 23.1.2 acima, observada a legislação que rege a matéria;
	23.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil S/A em conta específica com correção monetária, em favor do contratante;
	23.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
	23.1.6. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666/1993;
	23.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;
	23.1.8. A garantia será considerada extinta:
	a) Com a devolução da apólice, carta-fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e
	b) Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem 23.1, que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.
	23.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;
	23.2. O Contratante fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir as imperfeições na execução do Objeto deste contrato ou reparar danos decorrentes da ação ou omissão do Contratado ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.
	23.3. O Contratado se obriga a repor, no prazo de 48h (quarenta e oito horas), o valor da garantia que vier a ser utilizado pelo Contratante.
	23.4. Em caso de acréscimo ao valor contratual, por meio de termo aditivo, o Contratado fica obrigado a prestar garantia adicional de 2% (dois por cento) sobre o valor acrescido;
	23.4.1. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa do Contratado, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
	23.4.2. A garantia será restituída, automaticamente ou por solicitação, somente após integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados ao Contratante.
	23.4.3. Em se tratando de modalidade fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos arts. 827 e 835 do Código Civil.
	24. DA PENALIDADE DE EXECUÇÃO:
	24.1. Conforme item 10 do Termo de Referência, anexo deste edital.
	24.2. Conforme Cláusula Décima Terceira da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	25. DA RESCISÃO:
	25.1. Conforme Cláusula Décima Quarta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	26. DA FISCALIZAÇÃO:
	26.1. Conforme item 7 do Termo de Referência, anexo deste edital.
	26.2. Conforme Cláusula Décima Quinta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	27. DAS PENALIDADES:
	27.1. No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da contratação, ficará sujeita à aplicação das penalidades abaixo descritas, respeitado seu direito ao Contraditório e à Ampla Defesa.
	27.2. ADVERTÊNCIA:
	27.2.1. Advertência pelo não cumprimento de obrigações assumidas, desde que não interfira na execução dos serviços ou na sua conclusão e não traga prejuízos econômicos e funcionais a este Órgão;
	27.3. MULTAS:
	27.3.1. MULTA INDENIZATÓRIA
	27.3.1.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato a cada reincidência do motivo determinante da aplicação da penalidade de advertência;
	27.3.1.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por deixar de entregar as listas e relatórios nas formas previstas nos subitens 2.4.1.2, 2.4.1.3, 2.4.1.4 e 2.12.1 e respectivas alíneas do Termo de Referência;
	27.3.1.3. De 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por descumprir as datas acordadas ou negociadas de qualquer fase do cronograma oficial de realização do concurso;
	27.3.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução parcial do objeto;
	27.3.1.5. De 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução total do objeto;
	27.3.1.6. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de irregularidade na prestação dos serviços;
	27.3.2. MULTA MORATÓRIA:
	27.3.2.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, caso a contratada não inicie a execução dos serviços nas condições avençadas, considerando como tal a realização da reunião inicial prevista no subitem 3.1 do Termo de Referência. Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei, neste documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
	27.3.2.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso de cada evento, por deixar de publicar tempestivamente, na página da Instituição contratada na internet, quaisquer dos eventos elencados no subitem 2.1.1 do Termo de Referência;
	27.3.2.3. De 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso, na apresentação do cronograma e o planejamento no prazo previsto no subitem 3.2 do Termo de Referência;
	27.3.2.4. De 0,8% (oito décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de postergação da publicação da homologação do resultado do concurso, por alterar qualquer fase do cronograma oficial do concurso sem a anuência do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ;
	27.3.2.5. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por item e por ocorrência/dia, por atrasar injustificadamente quaisquer dos itens do edital e dos seus anexos não previstos nesta nos itens 6.2 e 6.3 do Termo de Referência;
	27.3.2.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
	27.3.2.7. De 1% (um por cento) sobre o valor global da adjudicação por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, no caso de atraso injustificado nos prazos de assinatura do Contrato. Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei, neste documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
	27.3.3. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra;
	27.3.4. Havendo garantia apresentada pela empresa, o valor da multa será descontado da mesma. Não havendo garantia ou caso o valor da multa seja superior à referida, a multa ou a diferença será cobrada administrativamente pela Contratante, podendo ser descontado dos créditos devidos, ou ainda judicialmente.
	27.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR:
	27.4.1. Ficará impedida de licitar e de contratar com o Estado do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
	a) Não celebrar contrato ou ata de registro de preços;
	b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;
	c) Apresentar documentação falsa;
	d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
	e) Não mantiver a proposta;
	f) Falhar ou fraudar na execução do objeto;
	g) Comportar-se de modo inidôneo;
	h) Fizer declaração falsa;
	i) Cometer fraude fiscal,
	27.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei Estadual n.º 8.7920/2020.
	27.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	27.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e na minuta do contrato.
	28. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO:
	28.1. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado (art. 50, Decreto Federal n.º 10.024/2019).
	28.2. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
	29. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:
	29.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica (art. 24, Decreto Estadual n.º 534/2020).
	29.1.1. A impugnação deverá ser encaminhada exclusivamente por meio eletrônico, no e-mail licitacoes.cpl@tcm.pa.gov.br, não sendo aceitas pela administração outras formas de envio;
	29.1.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 24h (vinte e quatro horas), contado da data de recebimento da impugnação.
	29.1.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	29.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail licitacoes.cpl@tcm.pa.gov.br, não sendo aceitas pela administração outras formas de envio.
	29.2.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
	29.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	29.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
	29.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração.
	30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
	30.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	30.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	30.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
	30.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	30.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	30.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	30.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	30.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	30.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	30.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	30.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.tcm.pa.gov.br e www.licitacoes-e.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Trav. Magno de Araújo, n.º 474, Bairro do Telégrafo Sem Fio, Belém-Pará, CEP 66015-165, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 15:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
	30.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	30.12.1. ANEXO I - Termo de Referência.
	30.12.2. ANEXO II - Minuta do Contrato.
	30.12.3. ANEXO III - Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação;
	30.12.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação;
	30.12.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal;
	30.12.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte;
	30.12.7. ANEXO VII - Modelo de Proposta
	Belém (Pa), 16 de agosto de 2022.
	LEONARDO RAFAEL FERNANDES
	PREGOEIRO/TCM PA
	ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA
	1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
	1.1. Do objeto
	Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível médio e superior do quadro de pessoal do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, consoante às condições estabelecidas neste documento.
	1.2. Da justificativa
	O último concurso público realizado pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ para provimento de cargos efetivos de nível médio e superior, destinados aos cargos de Técnico de Controle Externo (nível médio) e de Auditor de Controle Externo (nível superior), expirou em 2014, havendo cargos vagos decorrentes de aposentadorias, exonerações e falecimentos, cujo provimento visa o interesse da instituição, sempre observando a disponibilidade orçamentária e financeira do Órgão, a partir das disposições estabelecidas pela Lei Estadual n.º 9.493/2021 (Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração do TCM/PA).
	Ademais, relativamente aos Conselheiros Substitutos, os 04 (quatro) cargos previstos pela Constituição Estadual e Lei Complementar n.º 109/2016, ainda que integralmente preenchidos, por não comportarem substituição temporária, decorrentes de aposentadorias, exonerações ou falecimentos, exigem a realização de concurso público, para formação exclusiva de cadastro de reserva, visando o interesse da instituição e a racionalidade administrativa, sempre observando a disponibilidade orçamentária e financeira do Órgão.
	Trata-se de serviço de “natureza comum” sendo caracterizado como aquele cujos padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, conforme os termos do parágrafo único, do art. 1º da Lei Federal n.º 10.520/2002.
	1.3. Da especificação dos cargos a serem providos
	O concurso público se destina ao provimento imediato de cargos efetivos do quadro de servidores, previstos pela Lei Estadual n.º 9.493/2021 e atualmente vagos, assim como formação de cadastro de reserva destes mesmos cargos e, ainda, para a formação de cadastro de reserva para os cargos de Conselheiros Substitutos, previstos pela Constituição do Estado do Pará e na Lei Complementar n.º 109/2016, conforme quantitativo constante deste instrumento e a síntese das atividades, conforme disposto também neste Termo de Referência e na Legislação de regência.
	1.4. Da qualificação exigida para o cargo:
	CARGO EFETIVO
	ESCOLARIDADE
	Auditor de Controle Externo
	Área Jurídica
	Diploma de Bacharelado em Direito, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.
	Área Contábil
	Diploma de Bacharelado em Contabilidade, devidamente registrado,
	fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação
	Área de Engenharia
	Diploma de Bacharelado nas diversas áreas de Engenharia (Ambiental, Civil e Elétrica), devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação
	Área de Governança Pública
	Diploma da Licenciatura ou Bacharelado, de nível superior, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.
	Técnico de Controle Externo
	Formação de nível médio, expedida por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação
	Conselheiro Substituto
	Diploma de Graduação em direito, ciências contábeis, ciências econômicas ou administração, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.
	1.5 Do vencimento mensal, da jornada de trabalho:
	CARGO
	CLASSE
	NÍVEL
	REMUNERAÇÃO
	JORNADA DE TRABALHO SEMANAL
	Auditor de Controle Externo
	A
	I
	R$-6.888,00¹
	30 horas
	Técnico de Controle Externo
	A
	I
	R$-3.577,50²
	30 horas
	Conselheiro Substituto
	--
	--
	R$-33.689,11
	30 horas
	¹ Vencimento Base + Gratificações e Adicional (Lei Estadual n.º 9.493/2021)
	² Vencimento Base + Gratificação e Adicional (Lei Estadual n.º 9.493/2021)
	1.5.1 - A jornada de trabalho dos cargos efetivos observa o disposto na Lei Estadual n.º 5.810/1994 (Regime Jurídico Único dos Servidores Civis do Estado do Pará) sendo possível alterações de jornada em virtude de leis e regulamentações específicas.
	1.6 Do valor do preço de inscrição
	1.6.1 - Os valores estimados do preço da inscrição serão estipulados após a conclusão do certame licitatório.
	1.7 Da estimativa de candidatos
	1.7.1 - Estima-se um contingente de aproximadamente 20.000 (vinte mil) candidatos concorrendo no concurso público para os cargos Auditor de Controle Externo (nível superior); 3.000 (três mil) para os cargos de Técnico de Controle Externo (nível médio), 1.600 (um mil e seiscentos) para o cargo de Conselheiro Substituto/Auditor (nível superior), podendo o quantitativo final, apurado no encerramento das inscrições, ser superior ou inferior a essa estimativa.
	1.8 Das descrições sumárias dos cargos e da respectiva escolaridade
	1.8.1 - A descrição e atribuições dos cargos serão as constantes neste Termo de Referência.
	1.9 Das etapas do concurso
	1.9.1 - O concurso público terá etapas diferenciadas, conforme discriminado a seguir.
	Cargos
	Etapa
	Provas
	N.º mínimo de itens
	Caráter
	Nível superior
	1ª
	Conhecimentos gerais
	30
	Eliminatório e classificatório
	Conhecimentos específicos
	40
	Discursiva
	03
	2ª
	Avaliação de títulos
	-
	Classificatório
	Nível médio
	1ª
	Conhecimentos gerais
	30
	Eliminatório e classificatório
	Conhecimentos específicos
	40
	2ª
	Discursiva
	01
	Classificatório
	Conselheiro Substituto
	1ª
	Conhecimentos gerais
	40
	Eliminatório e classificatório
	Conhecimentos específicos
	60
	Discursiva
	05
	2ª
	Avaliação de títulos
	-
	Classificatório
	1.10 Das disciplinas e conteúdo das provas
	1.10.1. O conteúdo programático será oportunamente elaborado pela contratada, o qual deverá ser aprovado previamente pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e comporá o edital de abertura do certame.
	1.10.2. Até a publicação do edital, o conteúdo programático a que se refere o subitem 1.10.1 deste Termo de Referência poderá sofrer alterações.
	1.11. Da Quantidade estimada de candidatos: CLASSIFICAÇÃO MENOR PREÇO GLOBAL
	ITEM
	Especificação do serviço
	Quantidade
	Estimada de Candidatos
	Valor
	Unitário por Candidato
	Valor Total Estimado
	1
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível superior (Auditor de Controle Externo), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	20.000
	119,25
	2.385.000,00
	2
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível médio (Técnico de Controle Externo), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	3.000
	90,00
	270.000,00
	3
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para a formação de cadastro de reserva destinado ao provimento de cargos efetivos de Conselheiro Substituto (nível superior), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ
	1.600
	177,50
	284.000,00
	OBS. 1: Não serão aceitas propostas para quantidades inferiores às estimadas, nem itens faltantes.
	OBS. 2: Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais.
	OBS. 3: O valor estimado do certame é de R$ 2.939.000,00 (dois milhões, novecentos e trinta e nove mil reais), que deverão ser considerados na apresentação das propostas, para cada lote ofertado, conforme Anexo VII;
	OBS. 4: Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrado no Portal E-Licitações, do Banco do Brasil S/A - https://www.licitacoes-e.com.br/e as consignadas no Termo de Referência, prevalecem as consignadas no Termo de Referência.
	1.11.1. O valor global estimado do presente certame é de R$ 2.939.000,00 (dois milhões, novecentos e trinta e nove mil reais), correspondente a R$-119,25 (cento e dezenove reais e vinte e cinco centavos), R$-90,00 (noventa reais) e R$-177,50 (cento e setenta e sete reais e cinquenta centavos) por candidato efetivamente inscrito (Auditor de Controle Externo, Técnico de Controle Externo e Conselheiro Substituto/Auditor, respectivamente), exceto os candidatos isentos (conforme itens 2.2.3 e 2.2.3.1 deste Termo), consoante o disposto na proposta da licitante vencedora.
	1.11.2. O valor global é mera estimativa, sendo o pagamento de acordo com a quantidade de candidatos efetivamente inscritos, exceto os candidatos isentos (conforme itens 2.2.3 e 2.2.3.1 deste Termo) não havendo quantitativo mínimo.
	2. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E PRODUTOS:
	Caberá à pessoa jurídica contratada realizar o concurso público e garantir a completa e efetiva consecução do objeto explicitado neste Termo de Referência, com a observância das normas legais incidentes e das disposições que se seguem:
	2.1 Dos editais e da divulgação
	2.1.1 A instituição contratada para realizar o concurso público deverá elaborar e submeter à aprovação prévia da Comissão do Concurso Público, os editais em número de dois, sendo o primeiro edital especificamente para os cargos de Auditor de Controle Externo e Técnico de Controle Externo, e o segundo edital para o cargo de Conselheiro Substituto, e demais comunicados referentes a todos os atos necessários ao regular desenvolvimento do concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e atual, e ainda, os comunicados referentes, em especial à/ao:
	a) Abertura das inscrições;
	b) Convocação para todas as etapas do concurso;
	c) Divulgação dos gabaritos preliminares e definitivos;
	d) Resultados das provas;
	e) Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos;
	f) Resultado da análise dos pedidos de isenção de inscrições;
	g) Convocação para inspeção médica dos candidatos com deficiência;
	h) Convocação para verificação dos candidatos autodeclarados pretos, pardos, quilombolas ou indígenas;
	i) Resultado final, em duas listas, contendo a primeira a pontuação de todos os candidatos aptos a serem nomeados, inclusive dos candidatos com deficiência e os que se declararem pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, e a segunda somente a pontuação destes últimos, sempre pela ordem decrescente da nota obtida. Ambas as listas deverão conter, no mínimo, informações de número de inscrição, nome completo do candidato, classificação, nota final e se concorreu como pessoa com deficiência e dado sobre o tipo de deficiência, bem como se concorreu na condição de raça/cor.
	2.1.2 A instituição contratada deverá ainda providenciar às próprias custas:
	2.1.2.1 A publicação integral, no Diário Oficial do Estado do Pará e em seu sítio eletrônico, de todos os editais, incluindo alterações de datas e locais de realização de cada etapa previstos no edital, comunicados e convocações individuais e coletivas mencionados no subitem 2.1.1, além de outros que sejam necessários ao bom andamento do certame, de acordo com a formatação e dimensões exigidas pela Imprensa Oficial do Estado do Pará.
	2.1.2.2 A publicação do extrato do edital, obrigatoriamente em jornal de grande circulação local e, optativamente, no âmbito nacional, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos, contados da data de início das inscrições.
	2.1.2.3 A publicação, na íntegra, em sua página na internet, de todos os editais e comunicados referidos no subitem 2.1.1;
	2.1.2.4 A republicação tanto no Diário Oficial do Estado do Pará, quanto em sua página de internet, de quaisquer dos editais e comunicados previstos no subitem 2.1.1, em caso de incorreção que comprometa o entendimento e as diretrizes essenciais para a realização do concurso.
	2.2 Das inscrições
	2.2.1 As inscrições para o concurso público deverão ser abertas pelo período de, no mínimo, 30 (trinta) dias, improrrogáveis, contados a partir do primeiro dia útil após a publicação do edital no Diário Oficial do Estado, e serão realizadas por intermédio da internet, no endereço eletrônico da instituição contratada, disponível 24 (vinte e quatro) horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição.
	2.2.2 O valor da taxa de inscrição deverá ser recolhido em conta corrente do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará específica para esse fim, no Banco do Brasil S/A, até a data do respectivo vencimento, mediante boleto pagável em qualquer estabelecimento da rede bancária.
	2.2.2.1 O saldo das taxas de inscrição será destinado ao Fundo de Reaparelhamento do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme disposto no art. 3º, VII, da Lei Estadual n.º 5.832/94.
	2.2.2.2 O valor repassado à contratada como forma de pagamento de acordo com o cronograma constante do item 6 deste Termo de Referência, será o valor firmado no instrumento contratual, observado a quantidade total de inscritos no certame, deduzidas eventuais taxas bancárias de responsabilidade da contratada porventura debitadas da conta-corrente do Contratante.
	2.2.2.3 A emissão do boleto deverá ser de responsabilidade da contratada, assim como o pagamento de eventuais taxas bancárias, previsto no item 2.15, observado o item 2.2.2 quanto ao beneficiário da taxa de inscrição;
	2.2.2.4 O custo das isenções será de responsabilidade da contratada;
	2.2.3 Não haverá isenção, total ou parcial, do valor da taxa de inscrição, exceto para o(s) candidato(s) que for Pessoa com deficiência ou necessidade especial, nos termos da Lei Estadual n° 6.988, de 2 de julho de 2007 e ao cidadão que, amparado pelo Decreto Federal n.º 6.593/2008, de 2/10/2008 estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CADÚNICO e que for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal n.º 6.135/2007, de 26/6/2007.
	2.2.3.1 A análise dos pedidos de isenção é de responsabilidade da contratada, que encaminhará ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ relatório detalhado no prazo de 05 (cinco) dias corridos após o encerramento das inscrições.
	2.2.4 A contratada deverá fazer constar no edital do concurso público, que o valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo no caso de cancelamento do concurso público por conveniência da Administração Pública ou anulação nos termos descritos no subitem 3.11 deste Termo de Referência.
	2.2.5 As inscrições observarão as disposições a seguir:
	2.2.5.1 No ato da inscrição, o candidato deverá indicar em campo próprio a opção pelo cargo (identificado por código) ao qual concorrerá e apresentar declaração de que:
	2.2.5.1.1 A formalização da inscrição implicará sua aceitação a todas as regras e condições estabelecidas no edital de abertura de inscrição; e
	2.2.5.1.2 Os dados ou informações e eventuais documentos que fornecer serão considerados de sua inteira responsabilidade;
	2.2.5.2 A inscrição de candidatos com deficiência, bem como os pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, obedecerá aos mesmos procedimentos descritos nos itens anteriores;
	2.2.5.2.1 No ato da inscrição, se for o caso, o candidato deverá juntar laudo médico detalhado e recente que comprove a deficiência alegada e que indique a espécie e o grau de deficiência de que é portador, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) e a provável causa ou origem dessa deficiência, declarar que é portador de deficiência e que deseja concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência, que está ciente das atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e que, se vier a exercê-lo, estará sujeito à avaliação de desempenho dessas atribuições para fins de habilitação no estágio probatório, nos termos da legislação vigente;
	2.2.5.2.2 O candidato com deficiência que necessitar de tratamento diferenciado na realização das provas deverá requerê-lo, no ato da inscrição no concurso público, em prazo determinado em edital e indicará as tecnologias assistivas e condições específicas de que necessita para a realização das provas, conforme previsto nos artigos 4º, §1º e art. 7º do Decreto n.º 9.508, de 24 de setembro de 2018; e
	2.2.5.2.3 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista, no prazo estabelecido no edital do concurso conforme previsto nos artigos 4º, §2º e art. 7º do Decreto n.º 9.508, de 24 de setembro de 2018.
	2.2.6 Aos candidatos com deficiência será reservado o percentual mínimo de 10% (dez por cento) dos candidatos nomeados por cargo e, em caso de resultado de número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
	2.2.6.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o item anterior resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
	2.2.6.2. A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do edital para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que concorreram na condição de Pessoa com Deficiência, observado as normas legais vigentes;
	2.2.7 As vagas reservadas aos candidatos com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não enquadramento como pessoa com deficiência na perícia médica serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados com estrita observância da ordem classificatória.
	2.2.8 Os candidatos com deficiência participarão em igualdade de condições com os demais, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
	2.2.9 Conforme previsto na Lei n.º 9.493/2021, de 21.12.2021, subsidiariamente e integrativamente, as Leis Federais n.º 12.990/2014, n.º 13.146/2015 e Decreto Federal n.º 9.508/2018, o concurso público, observará, impositivamente, a reserva de percentual mínimo de 10% (dez por cento) de vagas, dentro os cargos disponibilizados, para pessoas com deficiência e, ainda, de percentual mínimo de 10% (dez por cento) de vagas, dentre os cargos disponibilizados para pessoas que se autodeclarem pretas, pardas, quilombolas ou indígenas, conforme quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
	2.2.9.1. Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas deverão assim, se autodeclarar no momento da inscrição no certame, presumindo-se verdadeiras as informações, sem prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa.
	2.2.9.2. A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do edital para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que se autodeclararem pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, conforme o quesito cor ou raça utilizada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e estatística – IBGE, observando as exigências de apresentação de declaração, nos seguintes termos mínimos:
	2.2.9.4.1 A Declaração de Pertencimento a Povo Indígena deverá trazer informações sobre vínculo de pertencimento, atuação e residência do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por três lideranças tradicionais da mesma etnia do/a candidato/a ou lideranças políticas reconhecidas pelo povo indígena do território de origem do/a candidato/a, fornecendo-se os números de CPF e RG das respectivas lideranças.
	2.2.9.4.2 A Declaração de Pertencimento à Comunidade Quilombola deverá conter informações sobre vínculo de pertencimento, atuação e residência do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por três membros da Diretoria da Associação que representa legalmente a comunidade, de acordo com a lista previamente encaminhada pelo Centro de Estudos e Defesa do Negro do Pará (CEDENPA), fornecendo-se os números de CPF e RG das respectivas lideranças.
	2.2.9.4.3 A Declaração de Pertencimento pode ser substituída por Declaração Administrativa emitida pela FUNAI ou Fundação Cultural Palmares.
	2.2.10 As vagas reservadas aos candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não enquadramento como pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, perante a Comissão de Verificação, serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados com estrita observância da ordem classificatória, observado no que couber as vagas reservadas pelas mesmos cotas legais.
	2.2.11 Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência participarão em igualdade de condições com os demais, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
	2.2.12 Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência, concorrerão concomitantemente às vagas a eles reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. Não sendo possível preencher as vagas reservadas aos candidatos por cotas, com os candidatos que nelas se enquadrarem, serão as mesmas oferecidas para ampla concorrência.
	2.2.13 Além das vagas ofertadas no item 2.2.9, os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas poderão optar por concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, de acordo com a sua classificação no concurso.
	2.2.14 Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência, classificados tanto na vaga a eles destinadas quanto às reservadas às pessoas com deficiência, quando convocados concomitantemente, deverão manifestar opção por uma delas. Não havendo manifestação, os candidatos serão nomeados dentro das vagas destinadas à cota de raça/cor.
	2.2.15 Em caso de desistência do candidato pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato que se enquadre na mesma condição legal, posteriormente classificado.
	2.2.16 Em caso de exoneração do candidato nomeado na vaga reservada aos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência, a vaga será preenchida pelo candidato de ampla concorrência.
	2.2.17 Os candidatos com deficiência, bem como os pretos, pardos, quilombolas ou indígenas concorrerão a todas as vagas oferecidas, e a utilização das vagas reservadas por tais candidatos dar-se-á, em cada uma das etapas do certame, quando, tendo sido aprovados, a classificação obtida no quadro geral de candidatos for insuficiente para habilitá-los a prosseguir no concurso.
	2.3 Da produção de materiais necessários à inscrição
	2.3.1 A instituição contratada deverá colocar à disposição na sua página da internet, com opção para impressão, o edital de abertura de inscrição, as instruções para o recolhimento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário, com a opção de preenchimento on-line, e o recibo de inscrição.
	2.4 Do cadastramento dos candidatos
	2.4.1 A instituição contratada deverá:
	2.4.1.1 Compor o cadastro geral de candidatos inscritos a partir das informações constantes nas inscrições realizadas exclusivamente por meio eletrônico.
	2.4.1.1.1 O cadastro a que se refere o item anterior deverá conter, obrigatoriamente e no mínimo, o nome, a identidade, o CPF, o telefone, o endereço e o e-mail do candidato e garantir ao candidato transgênero o desejo de ser tratado pelo nome social durante a realização das provas.
	2.4.1.2 Elaborar as listas dos candidatos inscritos em ordem alfabética, contendo o número de inscrição, o nome do candidato, o número do documento de identidade, o cargo, o horário e o local onde fará as provas.
	2.4.1.2.1 As listas referidas no subitem anterior, elaboradas em meio magnético, deverão ser remetidas à Comissão Organizadora do Concurso Público em até 5 (cinco) dias corridos, contados do encerramento das inscrições.
	2.4.1.3 Encaminhar, anexas às listas de que trata o subitem 2.4.1.2, as seguintes informações estatísticas, graficamente organizadas: número de candidatos inscritos por vaga de cada cargo e de inscritos com deficiência e inscritos como pretos ou pardos, indígenas e quilombolas, por cargo ao qual concorrerão.
	2.4.1.4 Receber, durante o processo seletivo, as alterações de endereço informadas pelos candidatos e, após o encerramento do certame.
	2.4.1.5 É imprescindível que o candidato mantenha atualizados o seu e-mail, endereço e o número de seu telefone, conforme item 2.4.1.4, a fim de viabilizar os contatos necessários.
	2.5 Do atendimento aos candidatos
	2.5.1 A instituição contratada deverá:
	2.5.1.1 Colocar à disposição dos candidatos equipe de atendimento, devidamente treinada, para o orientá-los em todas as etapas do concurso, por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, sem quaisquer ônus para os candidatos e sem que isso implique acréscimos aos preços contratados.
	2.5.1.2 Responder aos questionamentos formulados pelos candidatos em tempo hábil, a fim de garantir a participação destes nas etapas relacionadas à consulta.
	2.5.1.3 Encaminhar a todos os candidatos inscritos, por meio eletrônico, por aplicativo de mensagens ou pelos Correios, quando não informado o endereço eletrônico, o cartão de convocação para a realização das provas, contendo: nome, número do documento de identidade, local e endereço da realização das provas, número de inscrição, característica da vaga (ampla concorrência ou reservada a pessoas com deficiência e que se autodeclararem pretos, pardos, quilombolas ou indígenas) e cargo ao qual o candidato concorre.
	2.5.1.4 Colocar à disposição em sua página na Internet, em link próprio, consulta ao local de provas por nome, número de inscrição e/ou CPF do candidato, permitindo-lhe obter informações idênticas às contidas no cartão de que trata o subitem 2.5.1.3 deste Termo de Referência.
	2.6 Das provas objetivas e discursiva
	2.6.1 As provas objetivas e a prova discursiva serão realizadas na data estabelecida no cronograma de atividades previsto no item 8 deste Termo de Referência.
	2.6.1.1 O horário de realização das provas objetivas e prova discursiva observará o horário local de BELÉM/PA, a ser expressamente informado no Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horário das provas objetivas e prova discursiva, e poderá ser realizada em qualquer um dos turnos, manhã e/ou tarde.
	2.6.2 A contratada deverá elaborar e especificar os conteúdos das provas de conhecimentos gerais e específicos, devendo levar em consideração o detalhamento da atribuição do cargo a ser apresentado pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme dispõe o subitem 1.10.1 deste Termo de Referência.
	2.6.3 A contratada deverá elaborar provas especiais para candidatos com deficiência indicada no formulário de inscrição, conforme subitem 2.2.5.2.2 deste Termo de Referência, assim como disponibilizar os meios e instrumentos para que o candidato realizar a prova do concurso.
	2.6.4 As provas objetivas deverão conter questões inéditas de múltipla escolha e devem ser elaboradas de modo a abranger as capacidades de compreensão, aplicação, análise e síntese, privilegiando a reflexão sobre a memorização e a qualidade sobre a quantidade.
	2.6.5 Os membros das bancas a que se refere o subitem 2.9.1 devem elaborar as questões de forma isolada, de modo a assegurar que nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.
	2.6.6 As questões elaboradas deverão ser submetidas a uma banca de revisão com a mesma qualificação descrita no subitem 2.9.1 deste Termo de Referência, composta por profissionais distintos da banca de elaboração, para verificação da correta formulação das questões, assegurando que nenhum dos profissionais obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.
	2.6.7 A instituição contratada deverá comparar, por sistema de processamento computadorizado, os gabaritos fornecidos pela banca de elaboração com os gabaritos da banca de revisão, e, em caso de divergências, a banca de elaboração deverá reformular a questão.
	2.6.8 As questões elaboradas deverão compor um banco que permita o embaralhamento aleatório das questões por sistema de processamento computadorizado, de modo a permitir, no mínimo, 4 (quatro) tipos de provas, com os respectivos gabaritos diversificados para o cargo.
	2.6.8.1 A contratada demonstrará previamente à Comissão do Concurso Público o sistema utilizado para processar o embaralhamento das questões, assim como o sistema de processamento computadorizado referido no subitem 2.6.7 e os critérios estabelecidos no subitem 2.6.9.
	2.6.9 O cartão de resposta das questões das provas objetivas e a folha de resposta da prova discursiva deverão ser personalizados e identificados por meio de mecanismo de segurança, a ser estabelecido pela instituição contratada.
	2.6.10 O cartão de resposta das provas objetivas deverá ser adequado ao sistema de correção e avaliação e sistema de processamento de dados.
	2.6.11 O preenchimento das questões no cartão de respostas das provas objetivas e da folha de resposta da prova discursiva será feito, obrigatoriamente, à tinta indelével, não sendo permitida a identificação do candidato.
	2.6.12 O caderno de questões, o cartão de respostas das provas objetivas e a folha de resposta da prova discursiva deverão ser produzidos em impressoras de alto desempenho que garantam a qualidade da impressão e a legibilidade dos produtos, utilizando, no corpo do texto, uma fonte do tamanho de, no mínimo, 11 (onze) pontos.
	2.6.13 O caderno de questões deverá conter espaço próprio para rascunho.
	2.6.14 A prova discursiva será aplicada a todos os candidatos inscritos, e serão corrigidas somente as provas dos candidatos habilitados na forma do subitem 2.6.24.
	2.6.15 A correção da prova discursiva deverá abranger o conteúdo e o uso do idioma.
	2.6.16 A prova discursiva será realizada em formulário próprio, personalizado e identificado por meio de mecanismo de segurança, obrigatoriamente à tinta indelével, exigindo-se, no mínimo, 20 (vinte) e, no máximo, 30 (trinta) linhas por questão.
	2.6.17 Deverá ser retirada da prova discursiva a identificação pessoal do candidato por qualquer meio, à exceção do mecanismo de segurança previsto no subitem 2.6.16.
	2.6.18 Os temas da prova discursiva será definido pela instituição contratada, devendo recair sobre assunto da atualidade relacionado ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará.
	2.6.19 O caderno de questões e a folha de respostas deverão conter todas as instruções necessárias à realização das provas.
	2.6.20 O caderno de questões deverá ser produzido, conferido e impresso em quantidade suficiente às necessidades do concurso público, e os seus exemplares deverão ser montados e acondicionados em embalagem lacrada, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da realização do concurso.
	2.6.21 Todo o material impresso deve ser produzido em parque gráfico próprio (com equipamentos próprios ou locados), com acesso restrito à equipe da instituição contratada, a ser verificado pela comissão organizadora do concurso público, conforme previsto no subitem 2.14.21.
	2.6.21.1 É vedada à instituição contratada a subcontratação de serviços de produção, impressão, manuseio, separação e envelopamento do material gráfico do concurso público.
	2.6.22 Os gabaritos das provas objetivas deverão ser divulgados no site da instituição contratada na data estabelecida no cronograma de atividades, a ser definido na forma prevista no item 8 deste Termo de Referência.
	2.6.23 As provas de conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos terão caráter habilitatório e classificatório e serão avaliadas, cada uma, na escala de 0 (zero) a 10 (dez).
	2.6.24 Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos melhores classificados de cada cargo, desde que alcancem nota igual ou superior:
	2.6.24.1. A 60% (sessenta por cento) dos pontos possíveis nas provas de conhecimentos gerais e específicos.
	2.6.24.2. Havendo notas idênticas na posição de classificação 200 (duzentos), todos estes candidatos empatados terão a prova discursiva corrigida.
	2.6.25 Somente serão avaliadas as provas dissertativas dos candidatos que atingirem o desempenho mínimo de 60% dos pontos possíveis nas provas, nos termos do item 2.6.24.1 e que estejam listados em ordem decrescente de pontos até 200ª (ducentésima) posição da lista de classificação geral, por cargo, observado o item 2.6.24.2.
	2.6.26 Os candidatos não habilitados à classificação nas provas objetivas serão excluídos do concurso.
	2.6.27 Os candidatos que não obtiverem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da nota da prova discursiva serão excluídos do concurso.
	2.6.28 Ocorrendo igualdade da NOTA FINAL DE CLASSIFICAÇÃO entre 2 (dois) ou mais candidatos, o desempate far-se-á pela aplicação sucessiva dos critérios seguintes em favor do candidato que:
	a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme art. 27, parágrafo único, da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);
	b) pertencer ao serviço público de qualquer ente da Federação, com maior tempo de serviço público no Estado do Pará, contado em anos, meses e dias até a data de publicidade do edital do concurso público;
	c) possui maior idade (§2º do art. 10 da Lei Estadual n.º 5.810/94)
	d) obtiver maior nota na prova discursiva;
	e) obtiver maior nota final nas provas objetivas;
	f) obtiver maior nota na prova de conhecimentos específicos da prova objetiva de múltipla escolha;
	g) obtiver maior nota na prova de conhecimentos gerais da prova objetiva de múltipla escolha.
	2.6.29 A contratada deverá apresentar à comissão de concurso público a grade de correção da prova discursiva, fornecida pela banca de elaboração.
	2.7 Da avaliação de títulos
	2.7.1 A avaliação de títulos aplica-se exclusivamente a candidatos aos cargos de nível superior e de conselheiros substitutos.
	2.7.2 O recebimento dos títulos e a avaliação por banca especializada são de responsabilidade da instituição contratada.
	2.7.3 A pontuação dos títulos será definida pela instituição contratada em conjunto com o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, por ocasião da elaboração do edital de abertura de inscrição.
	2.7.4 Serão aceitos os títulos de conclusão de cursos de pós-graduação lato e stricto sensu, na área de conhecimento a que o candidato concorre, realizados de acordo com a Resolução CNE n.º 01, de 3 de abril de 2001, alterada pela Resolução CNE n.º 01, de 8 de junho de 2007.
	2.7.5 Serão desconsiderados os títulos que não forem entregues na forma, no prazo, no horário e no local estipulado no edital de convocação para a avaliação de títulos.
	2.7.6 Os títulos deverão ser apresentados em cópia autenticada em cartório e encaminhados via Correios, com Aviso de Recebimento (AR), pessoalmente ou por procurador, para o local indicado no edital de convocação, anexados ao formulário próprio a ser colocado à disposição pela contratada em sua página na internet.
	2.7.6.1 A entrega dos títulos será de inteira responsabilidade do candidato, não cabendo nenhum recurso para o encaminhamento fora do prazo.
	2.7.7 Deverão ser convocados, mediante publicação no Diário Oficial do Estado e no site da contratada, ou ainda via aplicativo de mensagens, para a avaliação de títulos os candidatos habilitados nas provas objetivas e na prova discursiva, conforme estabelecido no subitem 2.6.14.
	2.8 Dos locais de aplicação das provas
	2.8.1 Os locais de aplicação das provas deverão ser selecionados entre aqueles que possuam infraestrutura adequada à boa acomodação física dos candidatos, facilidade de acesso, inclusive para pessoas com deficiência, e sinalização para orientar a movimentação dos candidatos no dia das provas.
	2.8.2 Os locais indicados para a aplicação das provas devem, antes de confirmados junto aos candidatos, ser submetidos à comissão de concurso público, com endereço completo de cada local, para avaliação e emissão de parecer quanto ao aspecto de localização e fácil acesso, considerando-se a utilização de transporte coletivo pelos candidatos, sendo facultado ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ recusar um ou mais locais indicados e solicitar nova indicação.
	2.8.3 Os locais indicados devem ser estabelecimentos de ensino localizados, obrigatoriamente, no Município de Belém (PA).
	2.8.4 Todos os locais deverão dispor de banheiros femininos e masculinos, bebedouros coletivos, iluminação e ventilação adequada, assegurando-se a acessibilidade naqueles onde as pessoas com deficiência estejam designadas para realização da prova.
	2.8.5 Em cada local de prova deve haver pelo menos uma sala específica para lactantes.
	2.8.5.1 À candidata lactante, com lactente de até seis meses, será oportunizado o direito de amamentação em espaço adequado, conforme os termos da Lei Estadual n.º 7.613, de 2 de abril de 2012, devendo solicitar através de requerimento, o atendimento especial para tal fim, observado o seguinte:
	a) O requerimento com cópia da certidão de nascimento deverá ser encaminhado via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento para a CONTRATADA;
	b) No dia da realização das provas a candidata deverá levar acompanhante (adulto) que ficará em sala reservada durante a feitura da prova e que será responsável pela guarda da criança;
	c) A lactante terá o direito de proceder a amamentação a cada intervalo de duas horas, por até trinta minutos, podendo ausentar-se da sala de prova acompanhada de uma fiscal;
	d) O tempo despendido pela amamentação será compensado durante a realização das provas em igual período;
	e) Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal;
	f) A candidata que não levar acompanhante não realizará as provas.
	2.9 Do pessoal
	2.9.1 As bancas examinadoras, para a elaboração e correção das provas, deverão ser compostas por profissionais de notório saber, especializados nas áreas de conhecimento exigidas, de preferência professores Mestres ou Doutores, de ilibada reputação.
	2.9.2 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ deverá acatar o critério tradicional da isenção e confidencialidade de constituição das bancas, para garantir a segurança e o sigilo da seleção dos membros destas.
	2.9.3 Cada membro componente das bancas examinadoras deverá assinar termo de compromisso, a fim de garantir o sigilo em cada etapa do concurso, e declarar que não tem conhecimento da participação de parentes no certame, inclusive até o terceiro grau em linha reta e colateral, consanguíneo e afim, e que não possui qualquer vínculo profissional com instituições que ofereçam cursos preparatórios para concursos.
	2.9.4 A instituição contratada deverá selecionar e treinar profissionais em número suficiente que garanta o atendimento aos candidatos em cada etapa do certame, conforme previsto nos subitens 2.5.1.1 e 2.5.1.2 deste Termo de Referência.
	2.9.5 A instituição contratada deverá, ainda, selecionar e capacitar os fiscais que atuarão na aplicação dos instrumentos de avaliação, inclusive com treinamento específico para proceder à identificação dos candidatos.
	2.9.6 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ reserva-se o direito de exigir a comprovação dos treinamentos referidos nos subitens 2.9.4 e 2.9.5 ou acompanhar a sua realização, se for o caso.
	2.9.7 A instituição contratada deverá colocar à disposição equipe para aplicação das provas objetivas e discursiva, composta de pelo menos 1 (um) fiscal para cada 20 (vinte) candidatos, sendo, no mínimo, 2 (dois) por sala; 2 (dois) fiscais para acompanhar os candidatos ao banheiro, munidos de detector de metal, para cada grupo de até 300 (trezentos) candidatos; 3 (três) fiscais encarregados do recebimento de aparelhos eletrônicos, para até 700 (setecentos) candidatos; 2 (dois) fiscais equipados com detector de metal, para cada 700 (setecentos) candidatos; 1 (um) médico para cada local de prova; 4 (quatro) serventes para cada local de prova; pelo menos 2 (dois) seguranças por local de prova; 1 (um) representante da instituição contratada por local de prova, para coordenar a aplicação das provas do concurso público.
	2.9.8 Dispor de assessoria técnica, jurídica e linguística em todas as etapas do concurso, para fins de elaboração de editais, comunicados, instruções aos candidatos, análise de recursos e demais documentos necessários.
	2.10 Da perícia médica dos candidatos com deficiência
	2.10.1 Antes da homologação do resultado final do concurso, o candidato que tenha declarado ser portador de deficiência será encaminhado a uma junta médica para realização de perícia, a fim de ser avaliada a compatibilidade da deficiência ou das necessidades especiais com o cargo a que concorre, sendo permitido à comissão de concurso público programar a realização de quaisquer outros procedimentos prévios, se a junta os requerer para elaboração do próprio laudo.
	2.10.1.1 A junta médica poderá ter assistência de outros profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato, bem como de profissionais do quadro do Departamento Médico-Odontológico do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará do Estado Pará.
	2.10.1.2 O candidato com deficiência deverá comparecer à perícia médica munido de laudo circunstanciado que ateste a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência.
	2.10.2 O candidato com deficiência participará do concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida dos demais candidatos, observado o subitem 2.2.5.2.2.
	2.10.3 São consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas pela Lei n.º 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei Brasileira de Inclusão, art. 4º do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei, as que se enquadram nas categorias de I a V a seguir; e as contempladas pelo enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça: “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em Seleção Competitiva Pública, às vagas reservadas aos deficientes” e no § 1º do art. 1º da Lei n.º 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista):
	I - deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo huma- no, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemi- plegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções próprias do cargo ao qual o candidato concorre;
	II - deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 41 (quarenta e um) decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;
	III - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção ótica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,03 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção ótica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
	IV - deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 18 (dezoito) anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidade adaptativas, tais como:
	a) comunicação;
	b) cuidado pessoal;
	c) habilidades sociais;
	d) utilização dos recursos da comunidade;
	e) saúde e segurança;
	f) habilidades acadêmicas;
	g) lazer; e
	h) trabalho;
	V - deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.
	2.10.4 Caso a deficiência alegada não seja atestada pela junta de especialistas, a opção de concorrer às vagas destinadas aos candidatos com deficiência será desconsiderada, passando, então, o candidato a participar da ampla concorrência.
	2.10.5 O custo das perícias médicas será de responsabilidade da contratada;
	2.11 Das Comissões de Verificação para avaliação da condição de pretos, pardos, quilombolas ou indígenas.
	2.11.1 - Os candidatos classificados, que tiverem se autodeclarado pretos ou pardos, serão convocados, por meio de Edital específico, para confirmar tal opção, mediante a assinatura de declaração nesse sentido, perante a Comissão Organizadora do concurso, que avaliará o candidato primordialmente com base no fenótipo ou, subsidiariamente, em quaisquer outras informações que auxiliem a análise acerca de sua condição.
	2.11.2 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e a Comissão organizadora do Concurso, eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos convocados pela Comissão de que trata este item.
	2.11.3. O candidato que se autodeclarou preto ou pardo não deverá ser considerado enquadrado na referida condição quando:
	2.11.3.1. Não comparecer a entrevista;
	2.11.3.2. Não assinar a declaração;
	2.11.3.3. Por maioria dos integrantes da Comissão considerarem que o candidato não atendeu à condição de pessoa preta ou parda;
	2.11.4. O candidato não enquadrado na condição de preto ou pardo será comunicado por meio de decisão fundamentada da Comissão.
	2.11.5. O candidato cujo enquadramento na condição de preto ou pardo seja indeferido poderá interpor recurso, em prazo e forma a serem definidos pela Comissão.
	2.11.6. Comprovando-se falsa a declaração, o candidato será eliminado do concurso e se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua nomeação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
	2.11.7. A comissão designada para a verificação da veracidade da autodeclaração deverá ter seus membros distribuídos por gênero e cor.
	2.11.8. O não enquadramento do candidato na condição de pessoa preta ou parda não se configura em ato discriminatório de qualquer natureza, representando, tão somente, que o candidato não se enquadrou nos quesitos cor ou raça, utilizados pelo (IBGE).
	2.11.9. A Contratada será responsável pela apuração, por meio de Comissão de Verificação, nos termos da Resolução 170/2017-CNMP e Portaria Normativa n.º 4, de 6 de abril de 2018, da condição autodeclarada de preto ou pardo;
	2.11.10 Os candidatos classificados que tiverem se autodeclarado indígenas ou quilombolas serão convocados perante a Comissão de Verificação responsável pela avaliação, que esclarecerá sobre os critérios de avaliação acerca de sua condição de pessoa indígena ou quilombola, e as consequências legais da declaração falsa, para que o candidato confirme tal opção, mediante a assinatura de declaração nesse sentido.
	2.11.11 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, a Comissão Organizadora do Concurso e a Comissão de Verificação, eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos convocados para a apuração que trata este item.
	2.11.12 O candidato não será considerado enquadrado na condição de indígena ou quilombola, quando:
	2.11.12.1 Não comparecer à entrevista;
	2.11.12.2 Não apresentar a Declaração de Pertencimento nos termos dos subitens 2.2.9.4.1, 2.2.9.4.2 e 2.2.9.4.3 ;
	2.11.12.3 Por maioria, os integrantes da Comissão de Verificação, depois de avaliarem a documentação apresentada e a veracidade das informações, decidirem pela não condição do candidato como indígena ou quilombola.
	2.11.13 O candidato não enquadrado na condição por ele indicado será comunicado por meio de decisão fundamentada da Comissão.
	2.11.14 Comprovando-se falsa a declaração, o candidato será eliminado da seleção e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação de sua nomeação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
	2.11.15 A Contratada será responsável pela apuração, por meio de Comissão de Verificação do Concurso, da condição autodeclarada indígena e quilombola.
	2.12 Dos recursos
	2.12.1 A contratada deverá dispor, durante a validade do concurso público, de profissionais legalmente habilitados para receber, analisar e prestar informações quanto aos eventuais recursos administrativos e ações judiciais interpostas por candidatos ou por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas).
	2.12.2 A interposição de recursos dar-se-á por meio de formulário próprio, disponível na página da instituição contratada na internet, com o preenchimento e envio on-line à contratada mediante recibo.
	2.12.3 Será admitido recurso quanto:
	a) às questões das provas objetivas e gabaritos preliminares;
	b) ao resultado provisório da prova discursiva;
	c) ao resultado da perícia médica das pessoas com deficiência.
	d) a não inclusão do nome na lista de candidatos inscritos como pretos ou pardos;
	e) a não inclusão do nome na lista de candidatos inscritos como indígenas ou quilombolas
	2.12.4 As demais orientações serão definidas pela instituição contratada em conjunto com o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e constarão nos respectivos editais.
	2.12.5 - Não serão conhecidos os recursos coletivos e também aqueles que não atenderem às formas e aos prazos determinados neste Edital.
	2.13 Dos resultados
	2.13.1 A contratada deverá encaminhar diretamente ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, as listagens de candidatos, com os resultados das provas, em duas vias impressas e em meio magnético compatível com a plataforma Windows, no prazo estabelecido no cronograma previsto no item 8 deste Termo de Referência e conforme discriminado a seguir:
	a) habilitados em ordem alfabética, por cargo contendo: número de inscrição, nome, número do CPF e classificação do candidato;
	b) habilitados, em ordem de classificação, por cargo, contendo os mesmos dados da lista anterior;
	c) inscritos, em ordem alfabética, contendo número de inscrição, nome, número do CPF, notas das provas, total de pontos, cargo e classificação do candidato;
	d) portadores de deficiência habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do CPF, classificação do candidato e tipo de deficiência nos moldes do item 2.1.1, alínea “i” do Termo de Referência;
	e) portadores de deficiência habilitados, em ordem classificatória, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade, classificação do candidato e tipo de deficiência nos moldes do item 2.1.1, alínea “i” do Termo de Referência;
	f) Candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do CPF, classificação do candidato dentro das vagas destinadas a esses candidatos, após a avaliação da Comissão de Verificação para avaliação da condição de raça/cor, nos moldes do item 2.1.1, alínea “i” do Termo de Referência;
	g) Candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas habilitados, em ordem classificatória, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade, classificação do candidato dentro das vagas destinadas a esses candidatos, após a avaliação da Comissão de Verificação para avaliação da condição de pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, nos moldes do item 2.1.1, alínea “i” do Termo de Referência;
	h) candidatos habilitados, por cargo, em ordem alfabética, com endereço, telefone e e-mail; e
	i) estatística dos candidatos inscritos, presentes, ausentes e habilitados.
	2.13.2 A instituição contratada deverá colocar à disposição na sua página da internet todos os resultados dos candidatos, com busca por nome e/ou CPF.
	2.14. Dos mecanismos de segurança
	2.14.1 A contratada deverá atender todas as exigências de segurança e sigilo contidas no presente Termo de Referência, em face das especificidades do objeto da contratação.
	2.14.2 Em caso de locação de parque gráfico para os serviços de impressão do material do concurso público, de forma alguma haverá isenção de responsabilidade da contratada quanto a esses serviços, bem como aos requisitos de segurança estabelecidos no subitem 2.14.
	2.14.3 A contratada deverá apresentar, em data a ser fixada no cronograma a que se refere o item 8 deste Termo de Referência, projeto de segurança do local de impressão do material do concurso público, em parque gráfico, próprio ou locado, de total responsabilidade da instituição contratada, indicando as condições de segurança para produção, impressão, manuseio, separação e envelopamento do material gráfico do concurso público, com referência aos recursos humanos envolvidos no processo de segurança, devendo alocar equipes de vigilantes de empresa de vigilância legalizada pela Polícia Federal, conforme legislação vigente.
	2.14.4 É de responsabilidade da instituição contratada a adoção de critérios rigorosos de segurança para o software/programa de diagramação das provas que envolvem, no processo de desenvolvimento, a junção entre texto, ilustrações vetoriais e imagens, adequando estética e tecnicamente o documento, de forma que possa ser impresso com qualidade e legibilidade.
	2.14.5 Por se tratar de processo de impressão sigilosa, a contratada deverá transferir para o parque gráfico, próprio ou locado, o material do concurso público em meios magnéticos/ópticos, com arquivos criptografados em alta definição, com marcas de corte (sangria), contendo a arte final necessária para a produção gráfica de cada um dos materiais a serem impressos.
	2.14.6 O acesso a todas as áreas utilizadas no processo de impressão do material do concurso público deverá ser totalmente monitorado por circuito de câmeras filmadoras com gravação ininterrupta, sendo o acesso vistoriado por segurança 24h (vinte e quatro horas), com detector de metais e revista nos momentos de entrada e saída dessas áreas.
	2.14.7 A contratada deverá dispor, no mínimo, dos seguintes recursos tecnológicos no local de impressão do material do concurso público:
	2.14.7.1 Sistema de comunicação com rádios portáteis, legalizados conforme legislação vigente, em todos os postos de vigilância;
	2.14.7.2 Sistema de controle de acesso informatizado em todos os acessos às áreas de produção do material a ser impresso, utilizando leitores biométricos, crachás de identificação com fotografia e dados atualizados;
	2.14.7.3 Sistema de CFTV, com modo de gravação digital específico (com qualidade HD) dedicado à execução dos serviços de impressão por todo o período do processo, devendo os HDs ser preservados por 12 (doze) meses;
	2.14.7.4 Sistema de backup (cópias de segurança) de todo o banco de imagens geradas pelo sistema de CFTV, dedicado à execução dos serviços de impressão do material a ser utilizado no concurso público.
	2.14.8 Somente terão acesso às áreas perimetrais de diagramação, impressão e acabamento do local de impressão do material do concurso público os funcionários da instituição contratada, que deverão ser cadastrados no sistema de controle de acesso às áreas restritas, aos quais serão concedidos crachá especial e registro biométrico.
	2.14.9 O procedimento de pré-impressão e aprovação das provas impressas em parque gráfico próprio ou locado ficará exclusivamente a cargo da instituição contratada.
	2.14.10 Após a produção e aprovação das provas impressas, todos os arquivos eletrônicos deverão ser apagados das memórias dos equipamentos.
	2.14.11 As mídias utilizadas para a elaboração das provas devem ser mantidas em compartimento fechado, lacrado e vigiado ininterruptamente pelo sistema de câmeras e por vigilância física 24h (vinte e quatro horas).
	2.14.12 As máquinas de impressão e demais equipamentos a serem utilizados para impressão e acabamento dos cadernos de provas e demais materiais administrativos, bem como a área reservada à montagem das encomendas (pacotes, malotes, etc.), deverão estar concentrados em espaços físicos segregados, com proteção integral de acesso e totalmente monitorados por circuito de câmeras filmadoras (CFTV) com gravação ininterrupta por 24h (vinte e quatro horas).
	2.14.13 A visualização do conteúdo das provas, mesmo que parcialmente, deve ser limitada exclusivamente aos operadores de equipamentos, desde que essa visualização seja indispensável para a impressão das provas.
	2.14.14 Todo material descartado durante o processo de acerto dos equipamentos impressores, refiles, grampeamento, ajustes de qualidade e acabamento, e no decorrer da produção das provas, deve ser segregado, lacrado e mantido sob guarda, em local monitorado (CFTV), até a realização das provas, quando então poderá ser tratado como rejeito de produção normalmente.
	2.14.15 Os funcionários responsáveis pela produção, impressão, manuseio, separação e envelopamento do material gráfico do concurso público devem adotar uniforme diferenciado, sem bolsos ou compartimentos que possibilitem a guarda de objetos.
	2.14.16 Os cadernos de provas deverão ser lacrados e acondicionados em envelopes de plástico opaco, com lacre inviolável, selado com dispositivo próprio (aba autocolante), de forma a não permitir abertura involuntária sem danificar a embalagem. Sobre essa dobra deverá ser aposta uma etiqueta de segurança com numeração sequencial. Os envelopes devem ser guardados em ambiente seguro da instituição contratada, com antecedência de 3 (três) dias úteis da aplicação das provas.
	2.14.17 Os envelopes de que trata o item anterior deverão ser identificados com etiqueta autoadesiva contendo as informações da quantidade de cadernos de provas, tipo de prova, sala, endereço de destino, cidade, CEP, etc.
	2.14.18 O material de aplicação das provas deverá estar acondicionado em malotes de lona inviolável, devidamente lacrado e com cadeado, para o transporte aos locais das provas, devendo os envelopes de que trata o subitem 2.14.16 ser abertos na presença dos candidatos, mediante termo de abertura, no momento da aplicação das provas e contar com a assinatura de até 03 (três) candidatos-testemunhas voluntários.
	2.14.18.1 A contratada deverá garantir a segurança no transporte dos malotes até o local de aplicação das provas.
	2.14.19 Caberá à contratada definir a forma mais segura quanto ao procedimento concernente ao porte de equipamentos eletrônicos por candidatos nas salas onde serão aplicadas as provas, de modo a garantir absoluta segurança do certame
	2.14.19.1 A contratada deverá manter, nos locais de aplicação de provas, quaisquer equipamentos, mecanismos ou tecnologias disponíveis que visem o rastreamento de “cola eletrônica”.
	2.14.20 Além do estipulado neste Termo de Referência, a instituição contratada deverá dispor de todos os meios necessários para assegurar absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do concurso público, desde a elaboração das questões das provas até a homologação dos resultados finais do concurso.
	2.14.21 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ realizará diligência na fase de aceitação da proposta, para verificar a capacidade técnico-operacional da empresa, especialmente quanto ao especificado no subitem 2.14 deste Termo de Referência.
	​ 2.15 Do deslocamento, transporte, postagem, taxa bancária, encargos, impostos e outros
	2.15.1. A contratada, para realizar o concurso público, arcará com todas as despesas relativas ao deslocamento do pessoal de apoio, à coordenação e fiscalização, ao transporte de todo o material do concurso, à postagem de comunicados, as taxas bancárias, bem como a encargos e impostos e outras despesas.
	3. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
	Além das obrigações previstas neste Termo de Referência, deverá a instituição contratada:
	3.1 Iniciar os serviços contratados mediante a realização da reunião inicial em até 05 (cinco) dias corridos após a data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado do Pará.
	3.2 A contratada deverá apresentar em até 05 (cinco) dias úteis, contados da reunião inicial:
	3.2.1 Cronograma de atividades, a ser submetido à apreciação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, no qual estejam discriminados todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser executadas, dentre as quais: publicação do edital; garantia e fixação de período razoável para inscrições após publicação do edital; prazo realização de provas após formalização contrato; entrega de resultados, contado da aplicação das provas, etc;
	3.2.1.1. A execução do objeto deste contrato deverá obedecer aos seguintes prazos;
	a) Publicar o edital aprovado no prazo máximo de 40 (quarenta) dias, contados da data de assinatura do contrato;
	b) Garantir o período de inscrição entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) dias após a publicação do edital;
	c) Realizar as provas no prazo máximo de 04 (quatro) meses, contados da data de assinatura do contrato;
	d) Entregar o resultado final no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de aplicação da prova.
	3.2.2 Planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados, especialmente quanto:
	a) à elaboração do edital do concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e atual e demais editais, bem como das notas de divulgação;
	b) à inscrição de candidatos, inclusive os portadores de deficiência;
	c) ao cadastramento dos candidatos;
	d) à seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora;
	e) aos critérios para elaboração dos conteúdos e questões das provas;
	f) à confecção do caderno de provas e da folha de respostas;
	g) à reprodução do material;
	h) à logística para a aplicação das provas;
	i) aos locais das provas, com base no que é descrito no subitem 2.8 deste Termo de Referência;
	j) à aplicação das provas;
	k) aos métodos de segurança a serem empregados na elaboração das provas, à identificação dos candidatos e à aplicação das provas;
	k.1) Cabe à contratada definir qual a forma de identificação dos candidatos mais segura e o número de vezes a ser aplicada durante o certame;
	l) ao treinamento dos profissionais a que se referem os subitens 2.9.4 e 2.9.5;
	m) à avaliação das provas;
	n) à divulgação dos resultados das provas;
	o) ao encaminhamento de recursos;
	p) à apreciação dos recursos;
	q) à perícia médica dos candidatos com deficiência;
	r) aos serviços de informação e apoio aos candidatos; e
	s) aos serviços de informação à comissão do concurso.
	3.3 Prestar pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do concurso, tornando disponíveis para tanto: profissionais capacitados por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, correspondência e outros.
	3.4 Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, responsabilizando-se pela divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de informações que comprometam a sua realização.
	3.5 Apresentar ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, as relações de candidatos aprovados e classificados no concurso, bem como o resultado definitivo das provas objetivas e o resultado provisório da prova discursiva, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma a que se refere o subitem 3.2.1.
	3.6 Dispor de todos os meios necessários para assegurar absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do concurso público, desde a elaboração das questões das provas até a homologação dos resultados finais do concurso.
	3.7 Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.
	3.8 Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às suas expensas as correspondentes despesas de serviços em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções durante ou após sua prestação.
	3.9 Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, bancária, acidentária e demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da prestação de serviços e/ou relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato, e ainda, com os custos decorrentes de participação de candidatos isentos de pagamento de taxa de inscrição.
	3.10 Solicitar a prévia e expressa aprovação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ quanto aos procedimentos a serem adotados e às características do concurso público, em todas as suas etapas.
	3.11 Assegurar todas as condições para que o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ fiscalize a execução do contrato por meio de comissão de fiscalização.
	3.12 Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo.
	3.13 Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos:
	3.13.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento;
	3.13.2. Receber o atesto do recebimento do serviço contratado após verificação das especificações;
	3.13.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização identificar na execução do Contrato, até para que possa a empresa proceder às correções;
	3.13.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.
	3.14 Responsabilizar-se pela seleção, treinamento e pagamento dos profissionais das bancas de elaboração, revisão, correção e recurso, assim como pela disponibilização dos locais de realização de prova;
	3.15 A empresa contratada deverá possuir requisitos técnicos e tecnológicos que permitam a emissão e o registro online dos títulos através de serviço de comércio eletrônico, bem como capacidade para elaboração de arquivos eletrônicos no layout e padrão Febraban, além de suporte tecnológico para o recebimento e leitura dos arquivos retornados de bancos com a informação dos pagamentos.
	4. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
	4.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará as seguintes garantias:
	4.1.1. Receber os serviços contratados de acordo com o que consta neste instrumento;
	4.1.2. Rejeitar a prestação do serviço em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento.
	4.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens:
	4.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado, emitindo Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente aos serviços contratados;
	4.2.2. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições deste instrumento.
	4.2.3. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta, indicando servidor com competência necessária para proceder ao recebimento do serviço licitado e atestar as Notas Fiscais após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e preços pactuados, acompanhando e fiscalizando a perfeita execução do Contrato.
	4.2.4. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento.
	5. DA HABILITAÇÃO:
	5.1 Além das condições legais de habilitação previstas no edital de licitação será exigida da Instituição contratada: certidão(ões) ou atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, comprovando a aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, bem como a satisfação quanto à qualidade dos serviços e cumprimento dos prazos contratuais.
	5.2 Para fins de avaliação da(s) certidão(ões) ou atestado(s), serão entendidos como serviços similares ao objeto desta licitação, compatíveis em características e quantidades, aqueles em cuja descrição conste a realização de concurso público para os níveis médio e superior, com o número mínimo total de 12.300 (doze mil e trezentos) candidatos, que correspondem a 50% (cinquenta por cento) da estimativa de candidatos inscritos, nos termos do Acórdão n.º 2924/2019-Plenário/TCU.
	6. DO PAGAMENTO:
	6.1. O pagamento à empresa contratada será efetuado pelo Departamento Financeiro do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, em conta corrente bancária do licitante vencedor por ele fornecida, de acordo com o cronograma abaixo, deduzindo-se as taxas bancárias de responsabilidade da Contratada porventura debitadas na conta corrente do Contratante.
	a) 30% (trinta por cento) após o encerramento das inscrições e a entrega das listas de candidatos, conforme previsto no subitem 2.4.1.2, combinado com os subitens 2.4.1.2.1 e 2.4.1.3 deste Termo de Referência;
	b) 30% (trinta por cento) após a aplicação das provas;
	c) 20% (vinte por cento) após o resultado definitivo das provas objetivas, o resultado provisório da prova discursiva e a entrega dos relatórios indicados no subitem 2.13.1 deste Termo de Referência; e
	d) 20% (vinte por cento) após a homologação do resultado do concurso.
	6.1.1. O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da Administração Direta e Indireta do Estado do Pará somente será efetuado mediante crédito em conta-corrente aberta no Banco do Brasil S/A.
	6.1.1.1. Caso o prestador não possua conta no Banco do Brasil S/A, será cobrada pelo banco taxa referente ao DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor depositado para pagamento da prestação do serviço.
	6.2. O atesto da nota fiscal / fatura será efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação, pelo responsável pela Fiscalização;
	6.3. A nota fiscal /fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da nota fiscal / fatura corrigida.
	6.4. A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal / fatura, os seguintes documentos:
	6.4.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
	6.4.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;
	6.4.3. Certificado de regularidade do FGTS - CRF;
	6.4.4. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
	6.4.5. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;
	6.4.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;
	6.5. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data de reapresentação do mesmo.
	7. DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO:
	Será designado servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.
	8. DO CRONOGRAMA:
	O cronograma de realização do concurso público será definido entre o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e a instituição contratada, após a celebração do contrato, obedecido o previsto no item 3.2.1.
	9. DO PERÍODO DE VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO:
	9.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, não podendo ser prorrogado salvo se ocorrer qualquer um dos motivos do art. 57 §1º, da lei 8.666/93, que implique a prorrogação dos prazos de execução e, consequentemente, exija a prorrogação da vigência do contrato, observado o caput do mesmo dispositivo legal.
	9.2. A execução do contrato dar-se-á dentro do seu período de vigência e terá como referência os prazos contidos no cronograma apresentado pela contratada e aprovado pelo contratante, com previsão para conclusão, em no máximo, 6 (seis) meses da data de início dos trabalhos.
	10. DAS PENALIDADES:
	No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da contratação, ficará sujeita à aplicação das penalidades abaixo descritas, respeitado seu direito ao Contraditório e a Ampla Defesa:
	10.1. ADVERTÊNCIA
	10.1.1. Advertência pelo não cumprimento de obrigações assumidas, desde que não interfira na execução dos serviços ou na sua conclusão e não traga prejuízos econômicos e funcionais a este Órgão;
	10.2. MULTA INDENIZATÓRIA
	10.2.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato a cada reincidência do motivo determinante da aplicação da penalidade de advertência;
	10.2.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por deixar de entregar as listas e relatórios nas formas previstas nos subitens 2.4.1.2, 2.4.1.3, 2.4.1.4 e 2.12.1 e respectivas alíneas deste Termo de Referência;
	10.2.3. De 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por descumprir as datas acordadas ou negociadas de qualquer fase do cronograma oficial de realização do concurso;
	10.2.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução parcial do objeto;
	10.2.5. De 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução total do objeto;
	10.2.6. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de irregularidade na prestação dos serviços;
	10.3. MULTA MORATÓRIA
	10.3.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, caso a contratada não inicie a execução dos serviços nas condições avençadas, considerando como tal a realização da reunião inicial prevista no subitem 3.1 deste Termo de Referência. Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei, neste documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
	10.3.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso de cada evento, por deixar de publicar tempestivamente, na página da Instituição contratada na internet, quaisquer dos eventos elencados no subitem 2.1.1 deste Termo de Referência;
	10.3.3. De 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso, na apresentação do cronograma e o planejamento no prazo previsto no subitem 3.2 deste Termo de Referência;
	10.3.4. De 0,8% (oito décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de postergação da publicação da homologação do resultado do concurso, por alterar qualquer fase do cronograma oficial do concurso sem a anuência do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ;
	10.3.5. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por item e por ocorrência/dia, por atrasar injustificadamente quaisquer dos itens do edital e dos seus anexos não previstos nesta cláusula;
	10.3.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
	10.3.7. De 1% (um por cento) sobre o valor global da adjudicação por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, no caso de atraso injustificado nos prazos de assinatura do Contrato. Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei, neste documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
	10.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra;
	10.5. O valor da multa será descontado da garantia apresentada pela Contratada. Caso o valor da multa seja superior à garantia referida, a diferença será cobrado administrativamente pela Contratante, ou ainda judicialmente.
	11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
	11.1 O concurso público terá validade de 02 (dois) anos, contado da data da homologação do resultado final, publicado no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará;
	11.2 Caso a contratada não possua conta no Banco do Brasil S/A, será cobrada uma taxa estipulada por este banco referente ao DOC;
	11.3 As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a documentação referente a presente licitação, dirimindo oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos;
	11.4 O presente Termo de referência foi elaborado conforme orientações do Grupo Multidisciplinar de Termo de Referência;
	11.5 O Contratado deverá estar regularizado quanto à emissão de nota fiscal / fatura de acordo com sua legislação estadual;
	11.6 O julgamento das propostas de preços apresentadas para o objeto deste Termo de Referência será realizado pelo critério de menor preço global, considerando esta ser mais atraente economicamente para a Contratante, ou seja, quando uma única empresa licitante formula a proposta para a prestação do serviço tanto para o concurso de nível médio como o superior. Caso contrário, acarretará profundo aumento do valor dos serviços a serem contratados e perda de economia de escala;
	11.7 Quadro descritivo dos cargos ofertados:
	CARGO
	VAGAS DE PROVIMENTO IMEDIATO
	VAGAS DE CADASTRO DE RESERVA
	Auditor de Controle Externo
	Área Jurídica
	25
	25
	Área Contábil
	15
	15
	Área Engenharia
	11
	11
	Área Governança Pública
	10
	10
	Técnico de Controle Externo
	09
	09
	Conselheiro Substituto
	00
	04
	TOTAL VAGAS
	70
	74
	11.8 Atribuição dos cargos ofertados no concurso público:
	CARGO
	ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS
	Auditor de Controle Externo
	Área Jurídica
	Atribuições do cargo estabelecidas na Lei Estadual n.º 9.493/2021, DOE de DOE N.º 34.814, de 29.12.2021.
	Área Contábil
	Área Engenharia
	Área Governança Pública
	Técnico de Controle Externo
	Atribuições do cargo estabelecidas na Lei Estadual n.º 9.493/2021, DOE N.º 34.814, de 29.12.2021.
	Conselheiro Substituto
	Atribuições do cargo estabelecidas na Constituição do Estado do Pará e na Lei Complementar Estadual n.º 109/2016, DOE N.º 33.281, de 29/12/2016.
	ANEXO II
	MINUTA CONTRATO N.º______/2022-TCM/PA
	​ CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ E A EMPRESA ___________
	TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 04.789.665/0001-87, estabelecido na Trav. Magno de Araújo, n.º 474, Bairro do Telégrafo Sem Fio, Belém-PA, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a) seu(sua) Conselheiro(a)-Presidente, ____________, residente e domiciliado(a) em Belém-PA e, de outro lado, a Empresa ____________, portadora do CNPJ/MF n.º ____________, estabelecida à ____________ representada pelo(a) Sr(a). ____________, residente e domiciliado em ____________, inscrito do CPF/MF sob o n.º ____________, doravante denominada CONTRATADA, têm por justo e contratado o que melhor se declara nas cláusulas e condições seguintes:
	​ CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO JURÍDICO
	1.1. O presente Contrato decorre de licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º 012/2022/TCMPA, por execução indireta, empreitada por preço global por lote, no tipo menor preço, vinculada ao Processo n.º PA202213465, e tem como fundamento as Lei Federal n.º 8.666/93 e Decreto Federal n.º 10.520/2002, observadas as alterações e demais regras de direito público e privado aplicáveis à matéria que o subsidiarem.
	1.2. Nos casos omissos serão aplicadas as normas referidas no subitem anterior.
	​ CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
	2.1 O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível médio e superior do quadro de pessoal do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	​ CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DA QUANTIDADE E DA ESPECIFICAÇÃO
	3.1. O valor global estimado do presente contrato é de R$ ______ (____________________), correspondente a R$ ______ (______); R$ ______ (______) e R$ ______ (______), por candidato efetivamente inscrito, para os cargos de Técnico de Controle Externo (nível médio), Auditor de Controle Externo (nível superior), e de Conselheiro Substituto (nível superior), respectivamente, exceto os candidatos isentos (conforme itens 2.2.3 e 2.2.3.1 do Termo de Referência), conforme o disposto abaixo e na proposta da Contratada, datada de __/__/2022, pela execução do objeto contratado.
	LOTE I:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	Quantidade
	Estimada de Candidatos
	Valor
	Unitário por Candidato
	Valor Total estimado
	1
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível superior (Auditor de Controle Externo), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	20.000
	2
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível médio (Técnico de Controle Externo), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	3.000
	TOTAL
	LOTE II:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	Quantidade
	Estimada de Candidatos
	Valor
	Unitário por Candidato
	Valor Total estimado
	1
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para a formação de cadastro de reserva destinado ao provimento de cargos efetivos de Conselheiro Substituto (nível superior), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	1.600
	TOTAL
	Parágrafo primeiro - O valor global deste contrato é mera estimativa, sendo o pagamento de acordo com a quantidade de candidatos efetivamente inscritos, exceto os candidatos isentos (conforme itens 2.2.3 e 2.2.3.1 do Termo de Referência) não havendo quantitativo mínimo.
	Parágrafo segundo - Em caso de acréscimos ou alterações previstos na cláusula sexta, o valor unitário do custo por candidato será limitado ao consignado no item 3.1 deste instrumento.
	Parágrafo terceiro - No valor estabelecido nesta cláusula estão incluídos todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais previstos na legislação em vigor incidentes, direta ou indiretamente e despesas de qualquer natureza decorrentes da execução do presente contrato, sendo o valor fixo e irreajustável.
	​ CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
	4.1. Para atender às despesas do presente Contrato, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, valer-se-á de recursos orçamentários na função programática: Classificação: 03101.01.122.1454-8743 - Operacionalização da Gestão de Pessoas. Elemento: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte: 0101 - Recursos Ordinários.
	​ CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	5.1. O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, no Banco: ___________, Agência n° ___________, Conta Corrente n° ___________, após o recebimento definitivo do objeto contratado, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo FISCAL, os quais observarão a quantidade de candidatos efetivamente inscritos e as especificações exigidas neste instrumento e de acordo com o cronograma abaixo, deduzindo-se as taxas bancárias de responsabilidade da Contratada porventura debitadas na conta-corrente do Contratante:
	a) 30% (trinta por cento) após o encerramento das inscrições e a entrega das listas de candidatos, conforme previsto no subitem 8.8.4.1.2, combinado com os subitens 8.8.4.1.2.1 e 8.8.4.1.3 deste instrumento;
	b) 30% (trinta por cento) após a aplicação das provas;
	c) 20% (vinte por cento) após o resultado definitivo das provas objetivas, o resultado provisório da prova discursiva e a entrega dos relatórios indicados no subitem 8.8.13.1 do Termo de Referência; e
	d) 20% (vinte por cento) após a homologação do resultado do concurso.
	5.1.1. Caso o prestador não possua conta no Banco do Brasil S/A, será cobrada pelo banco taxa referente ao DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor depositado para pagamento da prestação do serviço.
	5.2. O atesto da nota fiscal / fatura será efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento definitivo do objeto pelo responsável pela Fiscalização no local anteriormente mencionado.
	5.3. A nota fiscal / fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da nota fiscal / fatura corrigida.
	5.4. A CONTRATADA deve encaminhar, junto com a nota fiscal / fatura, os seguintes documentos:
	5.4.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União;
	5.4.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e Certificado de regularidade do FGTS - CRF;
	5.4.3. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
	5.4.4. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;
	5.4.5. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal.
	5.5. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a CONTRATADA adote medidas necessárias, visando a regularização dos documentos, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
	5.6. Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido na subcláusula 5.1, e desde que não haja culpa da ADJUDICADA, os valores correspondentes à fatura serão atualizados financeiramente com base no critério abaixo especificado, em observância ao art. 40, XIV, “c” da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.
	EM=I x N x VP
	Onde:
	EM=Encargos Monetários
	N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento VP=Valor da parcela a ser paga
	I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado:
	I= (TX/100)
	I= (6/100)
	I=0,0001644 365 365
	TX=Percentual da taxa anual=6%
	​ CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES E DEMAIS ALTERAÇÕES
	6.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em decorrência de alteração quantitativa sobre a unidade do item, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93, salvo a exceção prevista no § 2º do referido artigo
	6.2. Este instrumento poderá ainda ser alterado, exceto no objeto, nos termos do art. 65 da Lei n.º 8.666/93 e com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
	I - Unilateralmente pela Administração:
	a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
	b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;
	II - Por acordo das partes:
	a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
	b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
	c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
	d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
	​ CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO
	7.1. O valor proposto e contratado poderá ser reajustado, em consonância com as disposições desta Cláusula.
	7.1.1. Caso assim queira, a contratada deverá requerer o reajustamento do preço, mediante protocolo no TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, até a data em que se completar cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato, sob pena de preclusão quanto ao período correspondente;
	7.1.2. A data-base para o cálculo do reajuste é a data da apresentação da proposta;
	7.1.3. Para o cálculo do reajuste, deverá ser adotado o IGP-DI (da Fundação Getúlio Vargas), em sua variação para o período de 12 (doze) meses, a contar da data-base referida no item 7.1.2;
	7.1.4. O valor reajustado será concedido somente a partir da data de cada prorrogação, ainda que posterior à anualidade da proposta, e observados os itens anteriores;
	7.2. Se a contratada requerer o reajustamento do preço em conformidade com o item 7.1.1, mas o valor reajustado ainda não puder ser concedido na data da prorrogação contratual, por indisponibilidade do índice para a variação referida no item 7.1.3, constará do termo aditivo de prorrogação a ressalva do direito da contratada ao reajuste do preço, que ocorrerá efetivamente mediante termo aditivo específico e quando houver aquela disponibilidade, com retroatividade à data de cada prorrogação.
	7.3. Não serão admitidos requerimentos de reajustes para períodos preclusos.
	​ CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO E GARANTIA
	8.1. Da especificação dos cargos a serem providos
	8.1.1. O concurso público se destina ao provimento de cargos efetivos do quadro de servidores, vagos nos termos da Lei Estadual n.º 9.493/2021, publicada no DOE N.º 34.814, de 29.12.2021 e, ainda, formação de cadastro de reserva, conforme quantitativo no anexo I deste instrumento e síntese das atividades conforme disposto no anexo II, deste instrumento e conforme disposto na Legislação de regência das atribuições de cada cargo efetivo.
	8.2. Da qualificação exigida para os cargos:
	CARGO EFETIVO
	ESCOLARIDADE
	Auditor de Controle Externo
	Área Jurídica
	Diploma de Bacharelado em Direito, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.
	Área Contábil
	Diploma de Bacharelado em Contabilidade, devidamente registrado,
	fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação
	Área de Engenharia
	Diploma de Bacharelado nas diversas áreas de Engenharia (Ambiental, Civil e Elétrica), devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação
	Área de Governança Pública
	Diploma da Licenciatura ou Bacharelado, de nível superior, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.
	Técnico de Controle Externo
	Formação de nível médio, expedida por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação
	Conselheiro Substituto
	Diploma de Graduação em direito, ciências contábeis, ciências econômicas ou administração, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.
	8.3. Do valor do preço de inscrição
	8.3.1. Os valores do preço da inscrição serão estipulados exclusivamente pela administração após a conclusão do certame licitatório, não vinculados ao valor contratado para a execução do serviço.
	8.4. Da estimativa de candidatos
	8.4.1. Estima-se um contingente de aproximadamente 20.000 (vinte mil) candidatos concorrendo no concurso público para os cargos de Auditor de Controle Externo (nível superior), 3.000 (três mil) para os cargos Técnico de Controle Externo (nível médio) e 1.600 (um mil e seiscentos) para o cargo de Conselheiro Substituto (nível superior), podendo o quantitativo final, apurado no encerramento das inscrições, ser superior ou inferior a essa estimativa.
	8.5. Das descrições sumárias dos cargos e da respectiva escolaridade
	8.5.1. A descrição e especificação do cargo serão as constantes do Anexo I desde instrumento.
	8.6. Das etapas do concurso
	8.6.1. O concurso público terá etapas diferenciadas, conforme discriminado a seguir:
	Cargos
	Etapa
	Provas
	N.º mínimo de itens
	Caráter
	Nível superior
	1ª
	Conhecimentos gerais
	40
	Eliminatório e classificatório
	Conhecimentos específicos
	30
	Discursiva
	03
	2ª
	Avaliação de títulos
	-
	Classificatório
	Nível médio
	1ª
	Conhecimentos gerais
	40
	Eliminatório e classificatório
	Conhecimentos específicos
	30
	2ª
	Discursiva
	01
	Classificatório
	Conselheiro Substituto
	1ª
	Conhecimentos gerais
	40
	Eliminatório e classificatório
	Conhecimentos específicos
	60
	Discursiva
	05
	2ª
	Avaliação de títulos
	-
	Classificatório
	8.7. Das disciplinas e conteúdo das provas
	8.7.1. O conteúdo programático será oportunamente elaborado pela contratada, o qual deverá ser aprovado previamente pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e comporá o edital de abertura do certame do concurso.
	8.7.2. Até a publicação do edital, o conteúdo programático a que se refere o subitem 8.7.1 deste instrumento poderá sofrer alterações.
	8.8. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E PRODUTOS: Caberá à pessoa jurídica contratada realizar o concurso público e garantir a completa e efetiva consecução do objeto explicitado neste instrumento, com a observância das normas legais incidentes e das disposições que se seguem:
	8.8.1. Dos editais e da divulgação
	8.8.1.1. A instituição contratada para realizar o concurso público deverá elaborar e submeter à aprovação prévia da Comissão do Concurso Público, os editais e comunicados referentes a todos os atos necessários ao regular desenvolvimento do concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e atual, e ainda, os comunicados referentes, em especial à/ao:
	a) Abertura das inscrições;
	b) Convocação para todas as etapas do concurso;
	c) Divulgação dos gabaritos preliminares e definitivos;
	d) Resultados das provas;
	e) Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos;
	f) Resultado da análise dos pedidos de isenção de inscrições;
	g) Convocação para inspeção médica dos candidatos com deficiência;
	h) Convocação para verificação dos candidatos autodeclarados pretos, pardos, quilombolas ou indígenas;
	i) Resultado final, em duas listas, contendo a primeira a pontuação de todos os candidatos aptos a serem nomeados, inclusive dos candidatos com deficiência e os que se declararem negros ou pardos, indígenas e quilombolas, e a segunda somente a pontuação destes últimos, sempre pela ordem decrescente da nota obtida. Ambas as listas deverão conter, no mínimo, informações de número de inscrição, nome completo do candidato, classificação, nota final e se concorreu como pessoa com deficiência e dado sobre o tipo de deficiência bem como se concorreu na condição de pretos, pardos, quilombolas ou indígenas.
	8.8.1.2. A instituição contratada deverá ainda providenciar às próprias custas:
	8.8.1.2.1. A publicação integral, no Diário Oficial do Estado do Pará e em seu sítio eletrônico, de todos os editais, incluindo alterações de datas e locais de realização de cada etapa previstos no edital, comunicados e convocações individuais e coletivas mencionados no subitem 8.8.1.1, além de outros que sejam necessários ao bom andamento do certame, de acordo com a formatação e dimensões exigidas pela Imprensa Oficial do Estado do Pará.
	8.8.1.2.2. A publicação do extrato do edital, obrigatoriamente em jornal de grande circulação local e, optativamente, no âmbito nacional, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos, contados da data de início das inscrições.
	8.8.1.2.3. A publicação, na íntegra, em sua página na internet, de todos os editais e comunicados referidos no subitem 8.8.1.1;
	8.8.1.2.4. A divulgação e disponibilização, obrigatoriamente, no sistema braille, dos editais de seleção, bem como os respectivos gabaritos das provas realizadas, conforme os termos da Lei N.º 7.601, de 9 de março de 2012, cabendo a esta definir o local de disponibilização do documento; e
	8.8.1.2.5. A republicação tanto no Diário Oficial do Estado do Pará, quanto em sua página de internet, de quaisquer dos editais e comunicados previstos no subitem 8.8.1.1, em caso de incorreção que comprometa o entendimento e as diretrizes essenciais para a realização do concurso.
	8.8.2. Das inscrições
	8.8.2.1. As inscrições para o concurso público deverão ser abertas pelo período de, no mínimo, 30 (trinta) dias, improrrogáveis, contados a partir do primeiro dia útil após a publicação do edital no Diário Oficial do Estado, e serão realizadas por intermédio da internet, no endereço eletrônico da instituição contratada, disponível 24 (vinte e quatro) horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição.
	8.8.2.2. O valor da taxa de inscrição deverá ser recolhido em conta-corrente do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará específica para esse fim, no Banco do Estado do Pará, até a data do respectivo vencimento, mediante boleto pagável em qualquer estabelecimento da rede bancária.
	8.8.2.2.1. O saldo das taxas de inscrição será destinado ao Fundo de Reaparelhamento do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme disposto no art. 3º, VII, da Lei Estadual n.º 5.832/94.
	8.8.2.2.2. O valor repassado à contratada como forma de pagamento de acordo com o cronograma constante da cláusula quinta deste instrumento, é o valor firmado no instrumento contratual, observado a quantidade total de inscritos no certame, deduzidas eventuais taxas bancárias de responsabilidade da contratada porventura debitadas da conta corrente do Contratante.
	8.8.2.2.3. A emissão do boleto deverá ser de responsabilidade da contratada, assim como o pagamento de eventuais taxas bancárias, previsto no item 8.8.15, observado o item 8.8.2.2 quanto ao beneficiário da taxa de inscrição;
	8.8.2.2.4. O custo das isenções será de responsabilidade da contratada;
	8.8.2.3. Não haverá isenção, total ou parcial, do valor da taxa de inscrição, exceto para o(s) candidato(s) que for Pessoa com deficiência ou necessidade especial, nos termos da Lei Estadual n° 6.988, de 2 de julho de 2007 e ao cidadão que, amparado pelo Decreto Federal n.º 6.593/2008, de 2/10/2008 estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CADÚNICO e que for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal n.º 6.135/2007, de 26/6/2007.
	8.8.2.3.1. A análise dos pedidos de isenção é de responsabilidade da contratada, que encaminhará ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ relatório detalhado no prazo de 05 (cinco) dias corridos após o encerramento das inscrições.
	8.8.2.4. A contratada deverá fazer constar no edital do concurso público, que o valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo no caso de cancelamento do concurso público por conveniência da Administração Pública ou anulação nos termos descritos no subitem 11.2.6 deste instrumento.
	8.8.2.5. As inscrições observarão as disposições a seguir:
	8.8.2.5.1. No ato da inscrição, o candidato deverá indicar em campo próprio a opção pelo cargo (identificado por código) ao qual concorrerá e apresentar declaração de que:
	8.8.2.5.1.1. A formalização da inscrição implicará sua aceitação a todas as regras e condições estabelecidas no edital de abertura de inscrição; e
	8.8.2.5.1.2. Os dados ou informações e eventuais documentos que forem fornecidos pela candidato serão considerados de sua inteira responsabilidade;
	8.8.2.5.2. A inscrição de candidatos com deficiência, bem como os pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, obedecerá aos mesmos procedimentos descritos nos itens anteriores;
	8.8.2.5.2.1. No ato da inscrição, se for o caso, o candidato deverá juntar laudo médico detalhado e recente que comprove a deficiência alegada e que indique a espécie e o grau de deficiência de que é portador, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) e a provável causa ou origem dessa deficiência, declarar que é portador de deficiência e que deseja concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência, que está ciente das atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e que, se vier a exercê-lo, estará sujeito à avaliação de desempenho dessas atribuições para fins de habilitação no estágio probatório, nos termos da legislação vigente;
	8.8.2.5.2.2. O candidato com deficiência que necessitar de tratamento diferenciado na realização das provas deverá requerê-lo, no ato da inscrição no concurso público, em prazo determinado em edital e indicará as tecnologias assistivas e condições específicas de que necessita para a realização das provas, conforme previsto nos artigos 4º, §1º e art. 7º do Decreto n.º 9.508, de 24 de setembro de 2018; e
	8.8.2.5.2.3. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista, no prazo estabelecido no edital do concurso conforme previsto nos artigos 4º, §2º e art. 7º do Decreto n.º 9.508, de 24 de setembro de 2018.
	8.8.2.6. Aos candidatos com deficiência será reservado o percentual mínimo de 10% (dez por cento) dos candidatos nomeados, em caso de resultado de número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
	8.8.2.6.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o item anterior resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
	8.8.2.6.2. A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do edital para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que concorreram na condição de Pessoa com Deficiência, observado as normais legais vigentes.
	8.8.2.7. As vagas reservadas aos candidatos com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não enquadramento na perícia médica serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados com estrita observância da ordem classificatória.
	8.8.2.8. Os candidatos com deficiência participarão em igualdade de condições com os demais, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
	8.8.2.9. Conforme previsto na Lei n.º 12.990/2014, de 09.06.2014, e na Resolução n.º 170, de 13 de junho de 2017, aos candidatos que se autodeclararem pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, conforme o quesito cor ou raça utilizada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, será reservado o percentual mínimo de 10% (dez por cento) das vagas dos candidatos nomeados.
	8.8.2.9.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o item anterior resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuindo para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos);
	8.8.2.9.3. Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas deverão assim, se autodeclarar no momento da inscrição no certame, presumindo-se verdadeiras as informações, sem prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa;
	8.8.2.9.4. A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do edital para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que se autodeclararem pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, conforme o quesito cor ou raça utilizada pela Fundação Instituo Brasileiro de Geografia e estatística - IBGE;
	8.8.2.10. As vagas reservadas aos candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não enquadramento de cor ou raça, perante a Comissão de Verificação, serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados com estrita observância da ordem classificatória, observado no que couber as vagas reservadas a candidatos portadores de necessidade especiais.
	8.8.2.11. Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas participarão em igualdade de condições com os demais, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
	8.8.2.12. Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, concorrerão concomitantemente às vagas a eles reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. Não sendo possível preencher as vagas reservadas a candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, estas serão oferecidas para ampla concorrência.
	8.8.2.13. Além das vagas ofertadas no item 8.8.2.9, os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas poderão optar por concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, de acordo com a sua classificação no concurso.
	8.8.2.14. O candidato preto, pardo, quilombola ou indígena, classificado tanto na vaga a eles destinadas quanto às reservadas às pessoas com deficiência, quando convocados concomitantemente, deverão manifestar opção por uma delas. Não havendo manifestação os candidatos serão nomeados dentro das vagas destinadas à cota de raça ou cor.
	8.8.2.15. Em caso de desistência do candidato pretos, pardos, quilombolas ou indígenas aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato com opção de raça ou cor posteriormente classificado.
	8.8.2.16. Em caso de exoneração do candidato nomeado na vaga reservada a pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, a vaga será preenchida pelo candidato de ampla concorrência.
	8.8.2.17. Para fins de enquadramento dos candidatos que se autodeclarem indígenas ou quilombolas, será exigida a apresentação de Declaração de Pertencimento ao Povo Indígena ou Quilombola.
	8.8.2.17.1. A Declaração de Pertencimento a Povo Indígena deverá trazer informações sobre vínculo de pertencimento, atuação e residência do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por três lideranças tradicionais da mesma etnia do/a candidato/a ou lideranças políticas reconhecidas pelo povo indígena do território de origem do/a candidato/a, fornecendo-se os números de CPF e RG das respectivas lideranças.
	8.8.2.17.2. A Declaração de Pertencimento à Comunidade Quilombola deverá conter informações sobre vínculo de pertencimento, atuação e residência do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por três membros da Diretoria da Associação que representa legalmente a comunidade, de acordo com a lista previamente encaminhada pelo Centro de Estudos e Defesa do Negro do Pará (CEDENPA), fornecendo- se os números de CPF e RG das respectivas lideranças.
	8.8.2.17.3. A Declaração de Pertencimento pode ser substituída por Declaração Administrativa emitida pela FUNAI ou Fundação Cultural Palmares.
	8.8.2.18. Os candidatos com deficiência, pretos, pardos, indígenas e quilombolas concorrerão a todas as vagas oferecidas, e a utilização das vagas reservadas por tais candidatos dar-se-á, em cada uma das etapas do certame, quando, tendo sido aprovados, a classificação obtida no quadro geral de candidatos for insuficiente para habilitá-los a prosseguir no concurso.
	8.8.2.19. Além das vagas ofertadas nos termos dos itens 8.8.2.6, 8.8.2.9, 8.8.2.17 e 8.8.2.18, os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas poderão optar por concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, de acordo com a sua classificação no concurso.
	8.8.2.20. O candidato preto, pardo, quilombola ou indígena classificado tanto na vaga a ele destinada quanto às reservadas às pessoas com deficiência, quando convocados concomitantemente, deverá manifestar opção por uma delas. Não havendo manifestação, o candidato será nomeado dentro das vagas destinadas à cota de raça ou cor.
	8.8.2.21. Em caso de desistência do candidato preto, pardo, quilombola ou indígena aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato que atender aos requisitos de cota ou raça, posteriormente classificado.
	8.8.2.22. Em caso de exoneração do candidato nomeado na vaga reservada ao preto, pardo, quilombola ou indígena, a vaga será preenchida pelo candidato de ampla concorrência.
	8.8.2.23. A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do edital para o provimento das vagas destinadas aos candidatos indígenas e quilombolas.
	8.8.3. Da produção de materiais necessários à inscrição
	8.8.3.1. A instituição contratada deverá colocar à disposição na sua página da internet, com opção para impressão, o edital de abertura de inscrição, as instruções para o recolhimento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário, com a opção de preenchimento on-line, e o recibo de inscrição.
	8.8.4. Do cadastramento dos candidatos
	8.8.4.1. A instituição contratada deverá:
	8.8.4.1.1. Compor o cadastro geral de candidatos inscritos a partir das informações constantes nas inscrições realizadas exclusivamente por meio eletrônico.
	8.8.4.1.1.1. O cadastro a que se refere o item anterior deverá conter, obrigatoriamente e no mínimo, o nome, a identidade, o CPF, o telefone, o endereço e o e-mail do candidato e garantir ao candidato transgênero o desejo de ser tratado pelo nome social durante a realização das provas.
	8.8.4.1.2. Elaborar as listas dos candidatos inscritos em ordem alfabética, contendo o número de inscrição, o nome do candidato, o número do documento de identidade, o cargo, o horário e o local onde fará as provas.
	8.8.4.1.2.1. As listas referidas no subitem anterior, elaboradas em meio magnético, deverão ser remetidas à Comissão Organizadora do Concurso Público em até 5 (cinco) dias corridos, contados do encerramento das inscrições.
	8.8.4.1.3. Encaminhar, anexas às listas de que trata o subitem 8.8.4.1.2, as seguintes informações estatísticas, graficamente organizadas: número de candidatos inscritos por vaga de cada cargo e de inscritos com deficiência e inscritos como pretos ou pardos, indígenas e quilombolas, por cargo ao qual concorrerão.
	8.8.4.1.4. Receber, durante o processo seletivo, as alterações de endereço informadas pelos candidatos e, após o encerramento do certame, orientá-los e divulgar em sua página de internet, para que encaminhem as alterações à Diretoria de Gestão de Pessoas do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ - DGP.
	8.8.4.1.5. É imprescindível que o candidato mantenha atualizados o seu e-mail, endereço e o número de seu telefone, subitem 8.8.4.1.4, a fim de viabilizar os contatos necessários.
	8.8.5. Do atendimento aos candidatos
	8.8.5.1. A instituição contratada deverá:
	8.8.5.1.1. Colocar à disposição dos candidatos equipe de atendimento, devidamente treinada, para orientá-los em todas as etapas do concurso, por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, sem quaisquer ônus para os candidatos e sem que isso implique acréscimos aos preços contratados.
	8.8.5.1.2. Responder aos questionamentos formulados pelos candidatos em tempo hábil, a fim de garantir a participação destes nas etapas relacionadas à consulta.
	8.8.5.1.3. Encaminhar a todos os candidatos inscritos, por meio eletrônico, por aplicativo de mensagens ou pelos Correios, quando não informado o endereço eletrônico, o cartão de convocação para a realização das provas, contendo: nome, número do documento de identidade, local e endereço da realização das provas, número de inscrição, característica da vaga (ampla concorrência ou reservada a pessoas com deficiência e que se autodeclararem preto, pardo, quilombola ou indígena) e cargo ao qual o candidato concorre.
	8.8.5.1.4. Colocar à disposição em sua página na Internet, em link próprio, consulta ao local de provas por nome, número de inscrição e/ou CPF do candidato, permitindo-lhe obter informações idênticas às contidas no cartão de que trata o subitem 8.8.5.1.3 deste instrumento.
	8.8.6. Das provas objetivas e discursiva
	8.8.6.1. As provas objetivas e a prova discursiva serão realizadas na data estabelecida no cronograma de atividades previsto no item 8.8.16 deste instrumento.
	8.8.6.1.1. O horário de realização das provas objetivas e prova discursiva observará o horário local de BELÉM/PA, a ser expressamente informado no Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horário da provas objetivas e prova discursiva, e poderá ser realizada em qualquer um dos turnos, manhã e/ou tarde.
	8.8.6.2. A contratada deverá elaborar e especificar os conteúdos das provas de conhecimentos gerais e específicos, devendo levar em consideração o detalhamento da atribuição do cargo a ser apresentado pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme dispõe o subitem 8.7.1 deste instrumento.
	8.8.6.3. A contratada deverá elaborar provas especiais para candidatos com deficiência indicada no formulário de inscrição, conforme subitem 8.8.2.5.2.2 deste instrumento, assim como disponibilizar os meios e instrumentos para que o candidato realizar a prova do concurso.
	8.8.6.4. As provas objetivas deverão conter questões inéditas de múltipla escolha e devem ser elaboradas de modo a abranger as capacidades de compreensão, aplicação, análise e síntese, privilegiando a reflexão sobre a memorização e a qualidade sobre a quantidade.
	8.8.6.5. Os membros das bancas a que se refere o subitem 8.8.9.1 devem elaborar as questões de forma isolada, de modo a assegurar que nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.
	8.8.6.6. As questões elaboradas deverão ser submetidas a uma banca de revisão com a mesma qualificação descrita no subitem 8.8.9.1 deste instrumento, composta por profissionais distintos da banca de elaboração, para verificação da correta formulação das questões, assegurando que nenhum dos profissionais obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.
	8.8.6.7. A instituição contratada deverá comparar, por sistema de processamento computadorizado, os gabaritos fornecidos pela banca de elaboração com os gabaritos da banca de revisão, e, em caso de divergências, a banca de elaboração deverá reformular a questão.
	8.8.6.8. As questões elaboradas deverão compor um banco que permita o embaralhamento aleatório das questões por sistema de processamento computadorizado, de modo a permitir, no mínimo, 4 (quatro) tipos de provas, com os respectivos gabaritos diversificados para o cargo.
	8.8.6.9. A contratada demonstrará previamente à Comissão do Concurso Público o sistema utilizado para processar o embaralhamento das questões, assim como o sistema de processamento computadorizado referido no subitem 8.8.6.7.
	8.8.6.10. O cartão de resposta das questões das provas objetivas e a folha de resposta da prova discursiva deverão ser personalizados e identificados por meio de mecanismo de segurança, a ser estabelecido pela instituição contratada.
	8.8.6.11. O cartão de resposta das provas objetivas deverá ser adequado ao sistema de correção e avaliação e sistema de processamento de dados.
	8.8.6.12. O preenchimento das questões no cartão de respostas das provas objetivas e da folha de resposta da prova discursiva será feito, obrigatoriamente, à tinta indelével, não sendo permitida a identificação do candidato.
	8.8.6.13. O caderno de questões, o cartão de respostas das provas objetivas e a folha de resposta da prova discursiva deverão ser produzidos em impressoras de alto desempenho que garantam a qualidade da impressão e a legibilidade dos produtos, utilizando, no corpo do texto, uma fonte do tamanho de, no mínimo, 11 (onze) pontos.
	8.8.6.14. O caderno de questões deverá conter espaço próprio para rascunho.
	8.8.6.15. A prova discursiva será aplicada a todos os candidatos inscritos, e serão corrigidas somente as provas dos candidatos habilitados na forma do subitem 8.8.6.25.
	8.8.6.16. A correção da prova discursiva deverá abranger o conteúdo e o uso do idioma.
	8.8.6.17. A prova discursiva será realizada em formulário próprio, personalizado e identificado por meio de mecanismo de segurança, obrigatoriamente à tinta indelével, exigindo-se, no mínimo, 20 (vinte) e, no máximo, 30 (trinta) linhas de redação.
	8.8.6.18. Deverá ser retirada da prova discursiva a identificação pessoal do candidato por qualquer meio, à exceção do mecanismo de segurança previsto nos subitens 8.8.6.7 e 8.8.6.9.
	8.8.6.19. O tema da prova discursiva será definido pela instituição contratada, devendo recair sobre assunto da atualidade relacionado ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará.
	8.8.6.20. O caderno de questões e a folha de resposta deverão conter todas as instruções necessárias à realização das provas.
	8.8.6.21. O caderno de questões deverá ser produzido, conferido e impresso em quantidade suficiente às necessidades do concurso público, e os seus exemplares deverão ser montados e acondicionados em embalagem lacrada, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da realização do concurso.
	8.8.6.22. Todo o material impresso deve ser produzido em parque gráfico próprio (com equipamentos próprios ou locados), com acesso restrito à equipe da instituição contratada, a ser verificado pela comissão organizadora do concurso público, conforme previsto no subitem 8.8.14.21.
	8.8.6.22.1. É vedada à instituição contratada a subcontratação de serviços de produção, impressão, manuseio, separação e envelopamento do material gráfico do concurso público.
	8.8.6.23. Os gabaritos das provas objetivas deverão ser divulgados no site da instituição contratada na data estabelecida no cronograma de atividades, a ser definido na forma prevista no item 8.8.16 deste instrumento.
	8.8.6.24. As provas de conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos terão caráter habilitatório e classificatório e serão avaliadas, cada uma, na escala de 0 (zero) a 10 (dez).
	8.8.6.25. Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos melhores classificados por cargo, desde que alcancem nota igual ou superior:
	8.8.6.25.1. A 60% (sessenta por cento) dos pontos possíveis nas provas de conhecimentos gerais e específicos;
	8.8.6.25.2. Havendo notas idênticas na posição de classificação 200 (duzentos), todos estes candidatos empatados terão a prova discursiva corrigida.
	8.8.6.26. Somente serão avaliadas as provas dissertativas dos candidatos que atingirem o desempenho mínimo de 60% dos pontos possíveis nas provas, nos termos do item 2.6.24.1 do Termo de Referência e que estejam listados em ordem decrescente de pontos até 200ª (ducentésima) posição da lista de classificação geral, por cargo, observado o item 8.8.6.25.2 do Contrato.
	8.8.6.27. Os candidatos não habilitados à classificação nas provas objetivas serão excluídos do concurso.
	8.8.6.28. Os candidatos que não obtiverem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da nota da prova discursiva serão excluídos do concurso.
	8.8.6.29. Ocorrendo igualdade da NOTA FINAL DE CLASSIFICAÇÃO entre 2 (dois) ou mais candidatos, o desempate far-se-á pela aplicação sucessiva dos critérios seguintes em favor do candidato que:
	a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme art. 27, parágrafo único, da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);
	b) pertencer ao serviço público de qualquer ente da Federação, com maior tempo de serviço público no Estado do Pará, contado em anos, meses e dias até a data de publicidade do edital do concurso público;
	c) possui maior idade (§2º do Art. 10 da Lei n.º 5.810/94)
	d) obtiver maior nota na prova discursiva;
	e) obtiver maior nota final nas provas objetivas;
	f) obtiver maior nota na prova de conhecimentos específicos da prova objetiva de múltipla escolha;
	g) Obtiver maior nota na prova de conhecimentos gerais da prova objetiva de múltipla escolha.
	8.8.6.30. A contratada deverá apresentar à comissão de concurso público a grade de correção da prova discursiva, fornecida pela banca de elaboração.
	8.8.7. Da avaliação de títulos
	8.8.7.1. A avaliação de títulos aplica-se exclusivamente a candidatos aos cargos de nível superior.
	8.8.7.2. O recebimento dos títulos e a avaliação por banca especializada são de responsabilidade da instituição contratada.
	8.8.7.3. A pontuação dos títulos será definida pela instituição contratada em conjunto com o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, por ocasião da elaboração do edital de abertura de inscrição.
	8.8.7.4. Serão aceitos os títulos de conclusão de cursos de pós-graduação lato e stricto sensu, na área de conhecimento a que o candidato concorre, realizados de acordo com a Resolução CNE n.º 01, de 3 de abril de 2001, alterada pela Resolução CNE n.º 01, de 8 de junho de 2007.
	8.8.7.5. Serão desconsiderados os títulos que não forem entregues na forma, no prazo, no horário e no local estipulados no edital de convocação para a avaliação de títulos.
	8.8.7.6. Os títulos deverão ser apresentados em cópia autenticada em cartório e encaminhados via Correios, com Aviso de Recebimento (AR), pessoalmente ou por procurador, para o local indicado no edital de convocação, anexados ao formulário próprio a ser colocado à disposição pela contratada em sua página na internet.
	8.8.7.6.1. A entrega dos títulos será de inteira responsabilidade do candidato, não cabendo nenhum recurso para o encaminhamento fora do prazo.
	8.8.7.7. Deverão ser convocados, mediante publicação no Diário Oficial do Estado e no site da contratada, ou ainda via aplicativo de mensagens, para a avaliação de títulos os candidatos habilitados nas provas objetivas e na prova discursiva, conforme estabelecido no subitem 8.8.5.1.3.
	8.8.8. Dos locais de aplicação das provas
	8.8.8.1. Os locais de aplicação das provas deverão ser selecionados entre aqueles que possuam infraestrutura adequada à boa acomodação física dos candidatos, facilidade de acesso, inclusive para pessoas com deficiência, e sinalização para orientar a movimentação dos candidatos no dia das provas.
	8.8.8.2. Os locais indicados para a aplicação das provas devem, antes de confirmados junto aos candidatos, ser submetidos à comissão de concurso público, com endereço completo de cada local, para avaliação e emissão de parecer quanto ao aspecto de localização e fácil acesso, considerando-se a utilização de transporte coletivo pelos candidatos, sendo facultado ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ recusar um ou mais locais indicados e solicitar nova indicação.
	8.8.8.3. Os locais indicados devem ser estabelecimentos de ensino localizados, obrigatoriamente, no Município de Belém (PA).
	8.8.8.4. Todos os locais deverão dispor de banheiros femininos e masculinos, bebedouros coletivos, iluminação e ventilação adequada, assegurando-se a acessibilidade naqueles onde as pessoas com deficiência estejam designadas para realização da prova.
	8.8.8.5. Em cada local de prova deve haver pelo menos uma sala específica para lactantes.
	8.8.8.5.1. À candidata lactante, com lactente de até seis meses, será oportunizado o direito de amamentação em espaço adequado, conforme os termos da Lei Estadual n.º 7.613, de 2 de abril de 2012, devendo solicitar através de requerimento, o atendimento especial para tal fim, observado o seguinte:
	a) O requerimento juntamente com cópia da certidão de nascimento deverá ser encaminhado via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento para a CONTRATADA;
	b) No dia da realização das provas a candidata deverá levar acompanhante (adulto) que ficará em sala reservada durante a feitura da prova e que será responsável pela guarda da criança;
	c) A lactante terá o direito de proceder a amamentação a cada intervalo de duas horas, por até trinta minutos, podendo ausentar-se da sala de prova acompanhada de uma fiscal;
	d) O tempo despendido pela amamentação será compensado durante a realização das provas em igual período;
	e) Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal;
	f) A candidata que não levar acompanhante não realizará as provas.
	8.8.9. Do pessoal
	8.8.9.1. As bancas examinadoras, para a elaboração e correção das provas, deverão ser compostas por profissionais de notório saber, especializados nas áreas de conhecimento exigidas, de preferência professores Mestres ou Doutores, de ilibada reputação.
	8.8.9.2. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ deverá acatar o critério tradicional da isenção e confidencialidade de constituição das bancas, para garantir a segurança e o sigilo da seleção dos membros destas.
	8.8.9.3. Cada membro componente das bancas examinadoras deverá assinar termo de compromisso, a fim de garantir o sigilo em cada etapa do concurso, e declarar que não tem conhecimento da participação de parentes no certame, inclusive até o terceiro grau em linha reta e colateral, consanguíneo e afim, e que não possui qualquer vínculo profissional com instituições que ofereçam cursos preparatórios para concursos.
	8.8.9.4. A instituição contratada deverá selecionar e treinar profissionais em número suficiente que garanta o atendimento aos candidatos em cada etapa do certame, conforme previsto nos subitens 8.8.5.1.1 e 8.8.5.1.2 deste instrumento.
	8.8.9.5. A instituição contratada deverá, ainda, selecionar e capacitar os fiscais que atuarão na aplicação dos instrumentos de avaliação, inclusive com treinamento específico para proceder à identificação dos candidatos.
	8.8.9.6. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ reserva-se o direito de exigir a comprovação dos treinamentos referidos nos subitens 8.8.9.4 e 8.8.9.5 ou acompanhar a sua realização, se for o caso.
	8.8.9.7. A instituição contratada deverá colocar à disposição equipe para aplicação das provas objetivas e discursiva, composta de pelo menos 1 (um) fiscal para cada 20 (vinte) candidatos, sendo, no mínimo, 2 (dois) por sala; 2 (dois) fiscais para acompanhar os candidatos ao banheiro, munidos de detector de metal, para cada grupo de até 300 (trezentos) candidatos; 3 (três) fiscais encarregados do recebimento de aparelhos eletrônicos, para até 700 (setecentos) candidatos; 2 (dois) fiscais equipados com detector de metal, para cada 700 (setecentos) candidatos; 1 (um) médico para cada local de prova; 4 (quatro) serventes para cada local de prova; pelo menos 2 (dois) seguranças por local de prova; 1 (um) representante da instituição contratada por local de prova, para coordenar a aplicação das provas do concurso público.
	8.8.9.8. Dispor de assessoria técnica, jurídica e linguística em todas as etapas do concurso, para fins de elaboração de editais, comunicados, instruções aos candidatos, análise de recursos e demais documentos necessários.
	8.8.10. Da perícia médica dos candidatos com deficiência
	8.8.10.1. Antes da homologação do resultado final do concurso, o candidato que tenha declarado ser portador de deficiência será encaminhado a uma junta médica para realização de perícia, a fim de ser avaliada a compatibilidade da deficiência ou das necessidades especiais com o cargo a que concorre, sendo permitido à comissão de concurso público programar a realização de quaisquer outros procedimentos prévios, se a junta os requerer para elaboração do próprio laudo.
	8.8.10.1.1. A junta médica poderá ter assistência de outros profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato, bem como de profissionais do quadro do Departamento Médico-Odontológico do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará do Estado Pará.
	8.8.10.1.2. O candidato com deficiência deverá comparecer à perícia médica munido de laudo circunstanciado que ateste a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência.
	8.8.10.2. O candidato com deficiência participará do concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida dos demais candidatos, observado o subitem 8.8.2.5.2.2
	8.8.10.3. São consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas pela Lei n.º 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei Brasileira de Inclusão, art. 4º do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei, as que se enquadram nas categorias de I a V a seguir; e as contempladas pelo enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça: “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em Seleção Competitiva Pública, às vagas reservadas aos deficientes” e no § 1º do art. 1º da Lei n.º 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista):
	I - deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, tr
	II iparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções próprias do cargo ao qual o candidato concorre;
	III - deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 41 (quarenta e um) decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;
	IV - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção ótica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,03 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção ótica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
	V - deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 18 (dezoito) anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidade adaptativas, tais como:
	a) comunicação;
	b) cuidado pessoal;
	c) habilidades sociais;
	d) utilização dos recursos da comunidade;
	e) saúde e segurança;
	f) habilidades acadêmicas;
	g) lazer; e
	h) trabalho;
	V - deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.
	8.8.10.4. Caso a deficiência alegada não seja atestada pela junta de especialistas, a opção de concorrer às vagas destinadas aos candidatos com deficiência será desconsiderada, passando, então, o candidato a participar da ampla concorrência.
	8.8.10.5. O custo das perícias médicas será de responsabilidade da contratada;
	8.8.11. Das Comissões de Verificação para avaliação da condição de pretos, pardos, quilombolas ou indígenas
	8.8.11.1. Os candidatos classificados, que tiverem se autodeclarado pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, serão convocados, por meio de Edital específico, para confirmar tal opção, mediante a assinatura de declaração nesse sentido, perante a Comissão Organizadora do concurso, que avaliará o candidato primordialmente com base no fenótipo ou, subsidiariamente, em quaisquer outras informações que auxiliem a análise acerca de sua condição de pessoa negra.
	8.8.11.2. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e a Comissão organizadora do Concurso, eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos convocados pela Comissão de que trata este item.
	8.8.11.3. O candidato que se autodeclarou pretos ou pardos, quilombolas não deverá ser considerado enquadrado na referida condição quando:
	8.8.11.3.1. Não comparecer a entrevista;
	8.8.11.3.2. Não assinar a declaração;
	8.8.11.3.3. Por maioria dos integrantes da Comissão considerarem que o candidato não atendeu à condição de pessoa pretos ou pardos.
	8.8.11.4. O candidato não enquadrado na condição de pretos ou pardos será comunicado por meio de decisão fundamentada da Comissão.
	8.8.11.5. O candidato cujo enquadramento na condição de pretos ou pardos, seja indeferido poderá interpor recurso, em prazo e forma a serem definidos pela Comissão.
	8.8.11.6. Comprovando-se falsa a declaração, o candidato será eliminado do concurso e se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua nomeação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
	8.8.11.7. A comissão designada para a verificação da veracidade da autodeclaração deverá ter seus membros distribuídos por gênero e cor.
	8.8.11.8. O não enquadramento do candidato na condição de pessoa pretos ou pardos, não se configura em ato discriminatório de qualquer natureza, representando, tão somente, que o candidato não se enquadrou nos quesitos cor ou raça, utilizados pelo (IBGE).
	8.8.11.9. A Contratada será responsável pela apuração, por meio de Comissão de Verificação, nos termos da Resolução 170/2017-CNMP e Portaria Normativa n.º 4, de 6 de abril de 2018, da condição autodeclarada de preto ou pardo;
	8.8.11.10. Os candidatos classificados que tiverem se autodeclarado indígenas ou quilombolas serão convocados perante a Comissão de Verificação responsável pela avaliação, que esclarecerá sobre os critérios de avaliação acerca de sua condição de pessoa indígena ou quilombola, e as consequências legais da declaração falsa, para que o candidato confirme tal opção, mediante a assinatura de declaração nesse sentido.
	8.8.11.11. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, a Comissão Organizadora do Concurso e a Comissão de Verificação, eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos convocados para a apuração que trata este item.
	8.8.11.12. O candidato não será considerado enquadrado na condição de indígena ou quilombola, quando:
	8.8.11.13. Não comparecer à entrevista;
	8.8.11.14. Não apresentar a Declaração de Pertencimento nos termos dos subitens 8.8.2.17.1, 8.8.2.17.2 e 8.8.2.17.3;
	8.8.11.15. Por maioria, os integrantes da Comissão de Verificação, depois de avaliarem a documentação apresentada e a veracidade das informações, decidirem pela não condição do candidato como indígena ou quilombola.
	8.8.11.16. O candidato não enquadrado na condição por ele indicada será comunicado por meio de decisão fundamentada da Comissão.
	8.8.11.17. Comprovando-se falsa a declaração, o candidato será eliminado da seleção e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação de sua nomeação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
	8.8.11.18. A Contratada será responsável pela apuração, por meio de Comissão de Verificação do Concurso, da condição autodeclarada indígena e quilombola.
	8.8.12. Dos recursos
	8.8.12.1. A contratada deverá dispor, durante a validade do concurso público, de profissionais legalmente habilitados para receber, analisar e prestar informações quanto aos eventuais recursos administrativos e ações judiciais interpostas por candidatos ou por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas).
	8.8.12.2. A interposição de recursos dar-se-á por meio de formulário próprio, disponível na página da instituição contratada na internet, com o preenchimento e envio on-line à contratada mediante recibo.
	8.8.12.3. Será admitido recurso quanto:
	a) às questões das provas objetivas e gabaritos preliminares;
	b) ao resultado provisório da prova discursiva;
	c) ao resultado da perícia médica das pessoas com deficiência.
	d) a não inclusão do nome na lista de candidatos inscritos como pretos ou pardos;
	e) a não inclusão do nome na lista de candidatos inscritos como indígenas e quilombolas
	8.8.12.4. As demais orientações serão definidas pela instituição contratada em conjunto com o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e constarão nos respectivos editais.
	8.8.12.5. Não serão conhecidos os recursos coletivos e também aqueles que não atenderem às formas e aos prazos determinados neste Edital.
	8.8.13. Dos resultados
	8.8.13.1. A contratada deverá encaminhar diretamente ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, as listagens de candidatos, com os resultados das provas, em duas vias impressas e em meio magnético compatível com a plataforma Windows, no prazo estabelecido no cronograma previsto no item 8.8.16 deste instrumento e conforme discriminado a seguir:
	a) habilitados em ordem alfabética, por cargo,
	b) contendo: número de inscrição, nome, número do CPF e classificação do candidato;
	c) habilitados, em ordem de classificação, por cargo, contendo os mesmos dados da lista anterior;
	d) inscritos, em ordem alfabética, contendo número de inscrição, nome, número do CPF, notas das provas, total de pontos, cargo e classificação do candidato;
	e) portadores de deficiência habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do CPF, classificação do candidato e tipo de deficiência nos moldes do item 8.8.1.1, alínea “i”;
	f) portadores de deficiência habilitados, em ordem classificatória, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade, classificação do candidato e tipo de deficiência nos moldes do item 8.8.1.1, alínea “i”; ;
	g) Candidatos preto ou pardos, indígenas e quilombolas habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do CPF, classificação do candidato dentro das vagas destinadas a esses candidatos, após a avaliação da Comissão de Verificação para avaliação da condição de preto, pardo, quilombola ou indígena, nos moldes do item 8.8.1.1, alínea “i”;
	Candidatos preto ou pardos, indígenas e quilombolas habilitados, em ordem classificatória, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade, classificação do candidato dentro das vagas destinadas a esses candidatos, após a avaliação da Comissão de Verificação para avaliação da condição de preto ou pardos, indígenas e quilombolas, nos moldes do item 8.8.1.1, alínea “i”;
	h) candidatos habilitados, por cargo, em ordem alfabética, com endereço, telefone e e-mail; e
	i) estatística dos candidatos inscritos, presentes, ausentes e habilitados.
	8.8.13.2. A instituição contratada deverá colocar à disposição na sua página da internet todos os resultados dos candidatos, com busca por nome e/ou CPF.
	8.8.14. Dos mecanismos de segurança
	8.8.14.1. A contratada deverá atender todas as exigências de segurança e sigilo contidas no presente instrumento, em face das especificidades do objeto da contratação.
	8.8.14.2. Em caso de locação de parque gráfico para os serviços de impressão do material do concurso público, de forma alguma haverá isenção de responsabilidade da contratada quanto a esses serviços, bem como aos requisitos de segurança estabelecidos no subitem 8.8.14.
	8.8.14.3. A contratada deverá apresentar, em data a ser fixada no cronograma a que se refere o item 8.8.16 deste instrumento, projeto de segurança do local de impressão do material do concurso público, em parque gráfico, próprio ou locado, de total responsabilidade da instituição contratada, indicando as condições de segurança para produção, impressão, manuseio, separação e envelopamento do material gráfico do concurso público, com referência aos recursos humanos envolvidos no processo de segurança, devendo alocar equipes de vigilantes de empresa de vigilância legalizada pela Polícia Federal, conforme legislação vigente.
	8.8.14.4. É de responsabilidade da instituição contratada a adoção de critérios rigorosos de segurança para o software/programa de diagramação das provas que envolvem, no processo de desenvolvimento, a junção entre texto, ilustrações vetoriais e imagens, adequando estética e tecnicamente o documento, de forma que possa ser impresso com qualidade e legibilidade.
	8.8.14.5. Por se tratar de processo de impressão sigilosa, a contratada deverá transferir para o parque gráfico, próprio ou locado, o material do concurso público em meios magnéticos/ópticos, com arquivos criptografados em alta definição, com marcas de corte (sangria), contendo a arte final necessária para a produção gráfica de cada um dos materiais a serem impressos.
	8.8.14.6. O acesso a todas as áreas utilizadas no processo de impressão do material do concurso público deverá ser totalmente monitorado por circuito de câmeras filmadoras com gravação ininterrupta, sendo o acesso vistoriado por segurança 24h (vinte e quatro horas), com detector de metais e revista nos momentos de entrada e saída dessas áreas.
	8.8.14.7. A contratada deverá dispor, no mínimo, dos seguintes recursos tecnológicos no local de impressão do material do concurso público:
	8.8.14.7.1. Sistema de comunicação com rádios portáteis, legalizados conforme legislação vigente, em todos os postos de vigilância;
	8.8.14.7.2. Sistema de controle de acesso informatizado em todos os acessos às áreas de produção do material a ser impresso, utilizando leitores biométricos, crachás de identificação com fotografia e dados atualizados;
	8.8.14.7.3. Sistema de CFTV, com modo de gravação digital específico (com qualidade HD) dedicado à execução dos serviços de impressão por todo o período do processo, devendo os HDs ser preservados por 12 (doze) meses;
	8.8.14.7.4. Sistema de backup (cópias de segurança) de todo o banco de imagens geradas pelo sistema de CFTV, dedicado à execução dos serviços de impressão do material a ser utilizado no concurso público.
	8.8.14.8. Somente terão acesso às áreas perimetrais de diagramação, impressão e acabamento do local de impressão do material do concurso público os funcionários da instituição contratada, que deverão ser cadastrados no sistema de controle de acesso às áreas restritas, aos quais serão concedidos crachá especial e registro biométrico.
	8.8.14.9. O procedimento de pré-impressão e aprovação das provas impressas em parque gráfico próprio ou locado ficará exclusivamente a cargo da instituição contratada.
	8.8.14.10. Após a produção e aprovação das provas impressas, todos os arquivos eletrônicos deverão ser apagados das memórias dos equipamentos.
	8.8.14.11. As mídias utilizadas para a elaboração das provas devem ser mantidas em compartimento fechado, lacrado e vigiado ininterruptamente pelo sistema de câmeras e por vigilância física 24 (vinte e quatro) horas.
	8.8.14.12. As máquinas de impressão e demais equipamentos a serem utilizados para impressão e acabamento dos cadernos de provas e demais materiais administrativos, bem como a área reservada à montagem das encomendas (pacotes, malotes, etc.), deverão estar concentrados em espaços físicos segregados, com proteção integral de acesso e totalmente monitorados por circuito de câmeras filmadoras (CFTV) com gravação ininterrupta por 24h (vinte e quatro horas).
	8.8.14.13. A visualização do conteúdo das provas, mesmo que parcialmente, deve ser limitada exclusivamente aos operadores de equipamentos, desde que essa visualização seja indispensável para a impressão das provas.
	8.8.14.14. Todo material descartado durante o processo de acerto dos equipamentos impressores, refiles, grampeamento, ajustes de qualidade e acabamento, e no decorrer da produção das provas, deve ser segregado, lacrado e mantido sob guarda, em local monitorado (CFTV), até a realização das provas, quando então poderá ser tratado como rejeito de produção normalmente.
	8.8.14.15. Os funcionários responsáveis pela produção, impressão, manuseio, separação e envelopamento do material gráfico do concurso público devem adotar uniforme diferenciado, sem bolsos ou compartimentos que possibilitem a guarda de objetos.
	8.8.14.16. Os cadernos de provas deverão ser lacrados e acondicionados em envelopes de plástico opaco, com lacre inviolável, selado com dispositivo próprio (aba autocolante), de forma a não permitir abertura involuntária sem danificar a embalagem. Sobre essa dobra deverá ser aposta uma etiqueta de segurança com numeração sequencial. Os envelopes devem ser guardados em ambiente seguro da instituição contratada, com antecedência de 3 (três) dias úteis da aplicação das provas.
	8.8.14.17. Os envelopes de que trata o item anterior deverão ser identificados com etiqueta autoadesiva contendo as informações da quantidade de cadernos de provas, tipo de prova, sala, endereço de destino, cidade, CEP, etc.
	8.8.14.18. O material de aplicação das provas deverá estar acondicionado em malotes de lona inviolável, devidamente lacrado e com cadeado, para o transporte aos locais das provas, devendo os envelopes de que trata o subitem 8.8.14.16 ser abertos na presença dos candidatos, mediante termo de abertura, no momento da aplicação das provas e contar com a assinatura de até três candidatos-testemunhas voluntários.
	8.8.14.18.1. A contratada deverá garantir a segurança no transporte dos malotes até o local de aplicação das provas.
	8.8.14.19. Caberá à contratada definir a forma mais segura quanto ao procedimento concernente ao porte de equipamentos eletrônicos por candidatos nas salas onde serão aplicadas as provas, de modo a garantir absoluta segurança do certame;
	8.8.14.19.1. A contratada deverá manter, nos locais de aplicação de provas, quaisquer equipamentos, mecanismos ou tecnologias disponíveis que visem o rastreamento de “cola eletrônica”.
	8.8.14.20. Além do estipulado neste Instrumento, a instituição contratada deverá dispor de todos os meios necessários para assegurar absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do concurso público, desde a elaboração das questões das provas até a homologação dos resultados finais do concurso.
	8.8.14.21. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ realizará diligência na fase de aceitação da proposta, para verificar a capacidade técnico-operacional da empresa, especialmente quanto ao especificado no subitem 8.8.14 deste instrumento
	8.8.15. Do deslocamento, transporte, postagem, taxa bancária, encargos, impostos e
	8.8.16. A contratada, para realizar o concurso público, arcará com todas as despesas relativas ao deslocamento do pessoal de apoio, à coordenação e fiscalização, ao transporte de todo o material do concurso, à postagem de comunicados, a taxas bancárias, bem como a encargos e impostos e outras despesas.
	8.8.17. Do cronograma
	8.8.18. O cronograma de realização do concurso público será definido entre o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e a instituição contratada, após a celebração do contrato, obedecido o previsto no item 8.8.17.2.1.
	8.8.19. Além das obrigações já previstas neste instrumento, a instituição contratada deverá:
	8.8.19.1. Iniciar os serviços contratados mediante a realização da reunião inicial em até 5 (cinco) dias corridos após a data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado do Pará.
	8.8.19.2. Apresentar em até 5 (cinco) dias úteis, contados da reunião inicial:
	8.8.19.2.1. Cronograma de atividades, a ser submetido à apreciação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, no qual estejam discriminados todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser executadas, dentre as quais: publicação do edital; garantia e fixação de período razoável para inscrições após publicação do edital; prazo realização de provas após formalização contrato; entrega de resultados, contado da aplicação das provas, etc;
	8.8.19.2.1.1. A execução do objeto deste contrato deverá obedecer aos seguintes prazos;
	a) Publicar o edital aprovado no prazo máximo de 40 (quarenta) dias, contados da data de assinatura do contrato;
	b) Garantir o período de inscrição entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) dias após a publicação do edital;
	c) Realizar as provas no prazo máximo de 04 (quatro) meses, contados da data de assinatura do contrato;
	d) Entregar o resultado final no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de aplicação da prova.
	8.8.19.2.2. Planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados, especialmente quanto:
	a) a instituição contratada para realizar o concurso público deverá elaborar e submeter à aprovação prévia da Comissão do Concurso Público, os editais em número de dois, sendo o primeiro edital especificamente para os cargos de Auditor de Controle Externo e Técnico de Controle Externo, e o segundo edital para o cargo de Conselheiro Substituto, e demais comunicados referentes a todos os atos necessários ao regular desenvolvimento do concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e atual;
	b) à inscrição de candidatos, inclusive os portadores de deficiência;
	c) ao cadastramento dos candidatos;
	d) à seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora;
	e) aos critérios para elaboração dos conteúdos e questões das provas;
	f) à confecção do caderno de provas e da folha de respostas;
	g) à reprodução do material;
	h) à logística para a aplicação das provas;
	i) aos locais das provas, com base no que é descrito no subitem 8.8.8 deste instrumento;
	j) à aplicação das provas;
	k) aos métodos de segurança a serem empregados na elaboração das provas, à identificação dos candidatos e à aplicação das provas;
	k.1) Cabe à contratada definir qual a forma de identificação dos candidatos mais segura e o número de vezes a ser aplicada durante o certame;
	l) ao treinamento dos profissionais a que se referem os subitens 8.8.9.4 e 8.8.9.5;
	m) à avaliação das provas;
	n) à divulgação dos resultados das provas;
	o) ao encaminhamento de recursos;
	p) à apreciação dos recursos;
	q) à perícia médica dos candidatos com deficiência;
	r) aos serviços de informação e apoio aos candidatos; e
	s) aos serviços de informação à comissão do concurso.
	8.8.19.3. Prestar pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do concurso, tornando disponíveis para tanto: profissionais capacitados por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, correspondência e outros.
	8.8.19.4. Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, responsabilizando-se pela divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de informações que comprometam a sua realização.
	8.8.19.5. Apresentar ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, as relações de candidatos aprovados e classificados no concurso, bem como o resultado definitivo das provas objetivas e o resultado provisório da prova discursiva, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma a que se refere o subitem 8.8.17.
	8.8.19.6. Dispor de todos os meios necessários para assegurar absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do concurso público, desde a elaboração das questões das provas até a homologação dos resultados finais do concurso.
	8.8.19.7. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às suas expensas as correspondentes despesas de serviços em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções durante ou após sua prestação.
	8.8.19.8. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, bancária, acidentária e demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da prestação de serviços e/ou relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato, e ainda, com os custos decorrentes de participação de candidatos isentos de pagamento de taxa de inscrição.
	8.8.19.9. Responsabilizar-se pela seleção, treinamento e pagamento dos profissionais das bancas de elaboração, revisão, correção e recurso, assim como pela disponibilização dos locais de realização de prova;
	8.8.19.10. Possuir requisitos técnicos e tecnológicos que permitam a emissão e o registro online dos títulos através de serviço de comércio eletrônico, bem como capacidade para elaboração de arquivos eletrônicos no layout e padrão Febraban, além de suporte tecnológico para o recebimento e leitura dos arquivos retornados de bancos com a informação dos pagamentos.
	8.8.20. O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO se dará em duas etapas:
	a) em caráter provisório, em até 05 (cinco) dias úteis, ocasião em que será verificada a condição aparente do serviço executado, acompanhada da assinatura dos servidores designados para esse fim, em canhoto de nota fiscal / fatura;
	b) definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento provisório, ocasião em que será feita a avaliação da qualidade e verificação da adequação dos objetos licitados pelos servidores designados para esse fim;
	c) Os objetos licitados serão recebidos e conferidos por servidores designados por esta Instituição.
	8.8.20.1. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o atraso na execução do objeto no prazo previsto, deve(m), a licitante vencedora submeter os fatos, por escrito, à FISCALIZAÇÃO do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, com as justificativas correspondentes, acompanhadas da comprovação devida, para análise e decisão, desde que dentro do prazo estabelecido para a execução.
	8.8.20.2. Verificada a incompatibilidade do objeto ofertado com o exigido na licitação ou que apresentem desconformidades com as exigências requisitadas no Edital e Instrumento, será a licitante vencedora obrigada a corrigi-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da comunicação, no total ou em parte, sem qualquer ônus para a Administração, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.
	8.8.20.3. A não correção do serviço no prazo estipulado pela FISCALIZAÇÃO, sujeitará a licitante vencedora em mora, cujo atraso computar-se-á desde o primeiro dia do vencimento do prazo.
	8.8.20.4. O atestado de recebimento definitivo do objeto será emitido pela FISCALIZAÇÃO, designada formalmente pela Administração;
	​ CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DO OBJETO
	9.1. O presente Instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, não podendo ser prorrogado, salvo se ocorrer qualquer um dos motivos do art. 57 §1º, da Lei 8.666/93, que implique a prorrogação dos prazos de execução e, consequentemente, exija a prorrogação da vigência do contrato, observado o caput do mesmo dispositivo legal.
	9.2. A execução do contrato dar-se-á dentro do seu período de vigência e terá como referência os prazos contidos no cronograma apresentado pela contratada e aprovado pelo contratante, com previsão para conclusão, em no máximo, 06 (seis) meses da data de início dos trabalhos.
	​ CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	10.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará as seguintes garantias:
	10.1.1. Receber os serviços contratados de acordo com o que consta neste instrumento;
	10.1.2. Rejeitar a prestação do serviço em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento.
	10.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes
	itens:
	10.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo
	estipulado, emitindo Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente aos serviços contratados;
	10.2.2. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições deste instrumento.
	10.2.3. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta, indicando servidor com competência necessária para proceder ao recebimento do serviço licitado e atestar as Notas Fiscais após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e preços pactuados, acompanhando e fiscalizando a perfeita execução do Contrato.
	11.2.4. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento.
	​ CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11.1. Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos:
	11.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento;
	11.1.2. Receber o atesto do recebimento do serviço contratado após verificação das especificações;
	11.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização identificar na execução do Contrato, até para que possa a empresa proceder às correções;
	11.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.
	11.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADA responsável pelos seguintes itens:
	11.2.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para entregar os produtos licitados no prazo, no local e horário indicados, observando rigorosamente as exigências estabelecidas nas especificações e na proposta de preços apresentada pela empresa;
	11.2.2. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às suas expensas as correspondentes despesas de serviços em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções durante ou após sua prestação e arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da execução dos objetos licitados, sem qualquer ônus ao contratante, ressarcindo os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;
	11.2.3. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, bancária, acidentária e demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da prestação de serviços e/ou relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato, e ainda, com os custos decorrentes de participação de candidatos isentos de pagamento de taxa de inscrição.
	11.2.4. Solicitar a prévia e expressa aprovação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ quanto aos procedimentos a serem adotados e às características do concurso público, em todas as suas etapas.
	11.2.5. Assegurar todas as condições para que o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ fiscalize a execução do contrato por meio de comissão de fiscalização e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, credenciando junto ao Órgão, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto;
	11.2.6. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo.
	11.2.7. Solicitar a prévia e expressa aprovação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ quanto aos procedimentos a serem adotados e às características do concurso público, em todas as suas etapas.
	11.2.8. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo.
	11.2.9. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação e preservar a sua regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, com a legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente e cumprimento dos direitos da mulher, inclusive os que protegem a maternidade, sob pena da rescisão contratual, sem direito a indenização conforme preceitua o art. 28, §4° da Constituição do Estado do Pará, assim como todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais, vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa:
	11.2.9.1. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
	11.2.9.2. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da licitante;
	11.2.9.3. Regularidade Trabalhista;
	11.2.9.4. Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal/88 (trabalho de menores de idade, observada a Lei n.º 9.854/1999);
	11.2.10. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará;
	11.2.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressa anuência do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará;
	11.2.12. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto desta contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus para a CONTRATANTE;
	11.2.13. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes da execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, telefone, fax, dissolução da sociedade, falência e outros;
	11.2.14. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias, em qualquer tempo até o final da garantia.
	11.2.15. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento;
	11.2.16. Observar o dispositivo que VEDA ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará a contratação das pessoas jurídicas que tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação;
	11.2.17. Observar a VEDAÇÃO de contratação de Empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará para o exercício de funções de chefia.
	​ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	12.1. A CONTRATADA deverá prestar a garantia de execução do contrato, no valor de R$___ equivalente a 2% do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n.º 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:
	12.1.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária;
	12.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
	a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
	b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
	c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
	d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.
	12.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 12.1.2 acima, observada a legislação que rege a matéria;
	12.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil S/A em conta específica com correção monetária, em favor do contratante;
	12.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
	12.1.6. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993;
	12.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;
	12.1.8. A garantia será considerada extinta:
	a) Com a devolução da apólice, carta-fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e
	b) Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem 12.1 acima, que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.
	12.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;
	12.2. O Contratante fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir as imperfeições na execução do Objeto deste contrato ou reparar danos decorrentes da ação ou omissão do Contratado ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.
	12.3. O Contratado se obriga a repor, no prazo de 48h (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pelo Contratante.
	12.4. Em caso de acréscimo ao valor contratual, por meio de termo aditivo, o Contratado fica obrigado a prestar garantia adicional de 2% (dois por cento) sobre o valor acrescido;
	12.4.1. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa do Contratado, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
	12.4.2. A garantia será restituída, automaticamente ou por solicitação, somente após integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados ao Contratante.
	12.4.3. Em se tratando de modalidade fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos arts. 827 e 835 do Código Civil.
	​ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
	No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da contratação, ficará sujeita à aplicação das penalidades abaixo descritas, respeitado seu direito ao Contraditório e à Ampla Defesa.
	13.1. ADVERTÊNCIA
	13.1.1. Advertência pelo não cumprimento de obrigações assumidas, desde que não interfira na execução dos serviços ou na sua conclusão e não traga sérios prejuízos econômicos e funcionais a este Órgão;
	13.2. MULTA
	13.2.1. MULTA INDENIZATÓRIA
	13.2.1.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato a cada reincidência do motivo determinante da aplicação da penalidade de advertência;
	13.2.1.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por deixar de entregar as listas e relatórios nas formas previstas nos subitens 8.8.4.1.2 e 8.8.4.1.3, 8.8.4.1.4 e 8.8.12.1 e respectivas alíneas deste instrumento;
	13.2.1.3. De 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por descumprir as datas acordadas ou negociadas de qualquer fase do cronograma oficial de realização do concurso;
	13.2.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução parcial do objeto;
	13.2.1.5. De 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução total do objeto;
	13.2.1.6. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de irregularidade na prestação dos serviços;
	13.2.2. MULTA MORATÓRIA
	13.2.2.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, caso a contratada não inicie a execução dos serviços nas condições avençadas, considerando como tal a realização da reunião inicial prevista no subitem 8.8.17.1 deste instrumento. Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei, neste documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
	13.2.2.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso de cada evento, por deixar de publicar tempestivamente, na página da Instituição contratada na internet, quaisquer dos eventos elencados no subitem 8.8.1.1 deste instrumento;
	13.2.2.3. De 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso, na apresentação do cronograma e o planejamento no prazo previsto no subitem 3.2 do Instrumento;
	13.2.2.4. De 0,8% (oito décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de postergação da publicação da homologação do resultado do concurso, por alterar qualquer fase do cronograma oficial do concurso sem a anuência do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ;
	13.2.2.5. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por item e por ocorrência/dia, por atrasar injustificadamente quaisquer dos itens do edital e dos seus anexos não previstos nesta cláusula;
	13.2.2.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
	13.2.2.7. De 1% (um por cento) sobre o valor global da adjudicação por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, no caso de atraso injustificado nos prazos de assinatura do Contrato. Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei, neste documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
	13.2.3. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra;
	13.2.4. Havendo garantia apresentada pela empresa, o valor da multa será descontado da mesma. Não havendo garantia ou caso o valor da multa seja superior à referida, a multa ou a diferença será cobrada administrativamente pela Contratante, podendo ser descontado dos créditos devidos, ou ainda judicialmente.
	13.3. SUSPENSÃO
	13.3.1. Nos casos de inexecução total ou parcial ou irregularidade não justificada e/ou não aceita pela administração e não previstos no item 27.4.1 do edital, aplicar-se-á Suspensão Temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, pelo período de até 02 (dois) anos, na seguinte graduação:
	a) 1 (um) ano, nos casos de inexecução parcial não justificada e/ou não aceita pela Administração ou irregularidade na execução;
	b) 2 (dois) anos, nos casos de inexecução total não justificada e/ou não aceita pela Administração.
	13.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
	13.4.1. No caso de inexecução do objeto que configure ilícito penal, será declarada a inidoneidade da Contratada para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	​ CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
	14.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
	14.1.1. Unilateralmente nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do Art. 78 da Lei n°. 8.666/93;
	14.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da Licitação;
	14.1.3. Judicialmente, nos termos da Legislação Processual.
	14.1.4. No caso de rescisão Contratual, devidamente justificada nos autos do Processo, terá o contratado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, para apresentar o contraditório e a ampla defesa.
	14.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento
	​ CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO
	15.1. Será designado servidor para representar a Administração no exercício do dever de acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.
	​ CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
	16.1. A publicação do presente instrumento em extrato, no Diário Oficial do Estado, ficará a cargo do Contratante, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da assinatura, e na forma disposta na legislação pertinente.
	​ CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
	17.1. Fica eleito o foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.
	E por estarem justos, contratados e de comum acordo, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, que declaram haver lido, na presença de duas testemunhas, para que possa produzir seus efeitos legais.
	Belém-Pa, ____ de __________ de 2022.
	​ TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ
	Contratante
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Contratada
	Testemunhas:
	1. .......................................................... 2. ................................................................
	RG: ...................................................... RG:..........................................................
	ANEXO III
	DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
	​ Objeto da contratação:
	…….(razão social da empresa)……, com sede na ....................(endereço)………….., inscrita no CNPJ n.º ............................, por intermédio de seu representante legal .........(nome)................, ........(nacionalidade)......, .........(estado civil)......, ........(profissão)........., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .......................... e do CPF n.º ......................., em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal n.º 10.520/02, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação, que conhece e aceita as condições estabelecidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO n.º 012/2022/TCMPA do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, que não está impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades ou de fatos impeditivos à sua habilitação, bem como, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
	....................................................................................
	(local e data)
	..............................................................................................................
	carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal
	ANEXO IV
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO
	​ Ref. PREGÃO ELETRÔNICO n.º 012/2022/TCMPA
	…….(razão social da empresa)……, com sede na ....................(endereço)………….., inscrita no CNPJ n.º ............................, por intermédio de seu representante legal .........(nome)................, ........(nacionalidade)......, .........(estado civil)......, ........(profissão)........., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .......................... e do CPF n.º ......................., DECLARA, nos termos do previsto no art. 32, §2º, da Lei n.º 8.666/93, a inexistência de fato superveniente impeditivo da sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
	(local e data)
	......................................................................................................
	carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal
	ANEXO V
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO
	DO DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
	​ Ref: PREGÃO ELETRÔNICO n.º 012/2022/TCM/PA
	…….(razão social da empresa)……, com sede na ....................(endereço)………….., inscrita no CNPJ n.º ............................, por intermédio de seu representante legal .........(nome)................, ........(nacionalidade)......, .........(estado civil)......, ........(profissão)........., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .......................... e do CPF n.º ......................., declara, para fim do disposto no art. 27, inciso V, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, que não possui empregado menor de dezoito anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como, que não possui empregado menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, o que pode ocorrer a partir de quatorze anos.
	(local e data)
	................................................................................................
	carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal
	ANEXO VI
	MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
	Ref: PREGÃO ELETRÔNICO n.º 012/2022/TCM/PA
	…….(razão social da empresa)……, com sede na ....................(endereço)………….., inscrita no CNPJ n.º ............................, por intermédio de seu representante legal .........(nome)................, ........(nacionalidade)......, .........(estado civil)......, ........(profissão)........., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .......................... e do CPF n.º ......................., sob as penas previstas na Lei n.º. 8.666/93, DECLARA, que na condição (de microempresa, possui receita bruta compatível com o disposto no art. 3º, inciso I, da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006) ou (de empresa de pequeno porte, possui receita bruta compatível com o disposto no art. 3º, inciso II, da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006), assim como, que não possui nenhum dos impedimentos elencados no § 4º do mesmo artigo.
	(local e data)
	......................................................................................................
	carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal
	ANEXO VII
	MODELO DE PROPOSTA
	Identificação da Empresa:
	​ AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ - TCM-PA
	Pregão Eletrônico: N.º 012/2022/TCMP
	Senhores:
	Apresentamos a V. Sª. nossa proposta para fornecimento do objeto deste certame n.º 012/2022. A validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da licitação.
	Declaramos que em nossos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução dos serviços propostos conforme descrito no Anexo I - Termo de Referência do Pregão Eletrônico n.º 012/2022/TCM PA, bem como dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, e tudo o que for necessário para a fornecimento do(s) equipamentos, bem como nosso lucro, conforme especificações constantes do Edital, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao TCMPA.
	Os dados bancários de nossa empresa são: Banco (n.º e nome), Agência (n.º e nome) e Conta Corrente (n.º).
	Finalmente, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos ao objeto e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.
	Para tanto, e em conformidade com as exigências, apresentamos a seguinte proposta:
	LOTE 01
	ITEM
	Especificação do serviço
	Quantidade
	Estimada de Candidatos
	Valor
	Unitário por Candidato (R$)
	Valor Total estimado (R$)
	1
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de Auditor de Controle Externo (nível superior), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	20.000
	___________
	___________
	2
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de Técnico de Controle Externo (nível médio), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	3.000
	___________
	___________
	TOTAL
	LOTE 02
	1
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para a formação de cadastro de reserva destinado ao provimento de cargos efetivos de Conselheiro Substituto (nível superior), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	1.600
	___________
	___________
	TOTAL
	(local e data)
	......................................................................................................
	carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal

